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QUESTÃO 83

Considerando as normas constitucionais sobre meio ambiente,

assinale a opção correta.

A Sendo o meio ambiente bem de caráter difuso, não se

reconhece legitimidade ao cidadão para que proponha,

isoladamente, ação popular com o objetivo de anulação de

ato lesivo ao meio ambiente. 

B Incumbe ao poder público definir, em todas as unidades da

Federação, espaços territoriais a serem especialmente

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas

somente por meio de ato do Poder Executivo no exercício do

poder de polícia administrativa.

C O direito à integridade do meio ambiente, que constitui

prerrogativa jurídica de titularidade individual, e não

coletiva, é assim atribuído ao individuo identificado em sua

singularidade.

D Além de buscar a conscientização pública para a preservação

do meio ambiente, o poder público tem o encargo de

promover a educação ambiental em todos os níveis de

ensino.

QUESTÃO 84

Assinale a opção correta com relação aos princípios do direito

ambiental.

A O ressarcimento do dano ambiental deve ocorrer,

preferencialmente, mediante indenização em dinheiro, e,

secundariamente, pela reparação natural do ambiente

degradado.

B Conforme o princípio do limite, o particular que pretenda

desenvolver atividade ou empreendimento que cause

significativa degradação ambiental tem o dever de fixar

parâmetros que levem em conta a proteção da vida e do

próprio meio ambiente.

C Em conformidade com o princípio do desenvolvimento

sustentável, o direito ao desenvolvimento deve ser exercido

de modo a permitir que sejam atendidas as necessidades do

tempo presente sem comprometer as necessidades das

gerações futuras. 

D O princípio do poluidor-pagador estabelece que a pessoa,

física ou jurídica, antes de desenvolver atividade considerada

causadora de degradação ambiental, terá de pagar para evitar

a contaminação. 

QUESTÃO 85

Antônio, réu primário, sofreu condenação já transitada

em julgado pela prática do crime previsto no art. 273 do CP,

consistente na falsificação de produto destinado a fins

terapêuticos, praticado em janeiro de 2009.

Em face dessa situação hipotética e com base na legislação e na

jurisprudência aplicáveis ao caso, assinale a opção correta.

A Antônio cometeu crime hediondo, mas poderá progredir de

regime de pena privativa de liberdade após o cumprimento

de um sexto da pena, caso ostente bom comportamento

carcerário comprovado pelo diretor do estabelecimento

prisional.

B Antônio cometeu crime hediondo, de forma que só poderá

progredir de regime de pena privativa de liberdade após o

cumprimento de dois quintos da pena, caso atendidos os

demais requisitos legais.

C Antônio cometeu crime hediondo e, portanto, não poderá

progredir de regime.

D Antônio não cometeu crime hediondo e poderá progredir de

regime de pena privativa de liberdade após o cumprimento

de um sexto da pena, caso ostente bom comportamento

carcerário comprovado pelo diretor do estabelecimento

prisional, mediante decisão fundamentada precedida de

manifestação do MP e do defensor.

QUESTÃO 86

Em relação à classificação das infrações penais, assinale a opção

correta.

A Crimes hediondos são os previstos como tal na lei específica,

e crimes assemelhados a hediondos são todos aqueles delitos

que, embora não estejam previstos como tal na lei, causem

repulsa social, por sua gravidade e crueldade. 

B Crime próprio é sinônimo de crime de mão própria. 

C Crime unissubsistente é o que se consuma com a simples

criação do perigo para o bem jurídico protegido, sem

produzir dano efetivo.

D No crime comissivo por omissão, o agente responde pelo

resultado, e não, pela simples omissão, uma vez que esta é o

meio pelo qual o agente produz o resultado. 
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QUESTÃO 87

De acordo com o art. 14, inciso II, do CP, diz-se tentado o crime

quando, iniciada a execução, este não se consuma por

circunstâncias alheias à vontade do agente. Em relação ao

instituto da tentativa (conatus) no ordenamento jurídico

brasileiro, assinale a opção correta. 

A A tentativa determina a redução da pena, obrigatoriamente,

em dois terços.

B As contravenções penais não admitem punição por tentativa.

C O crime de homicídio não admite tentativa branca. 

D Considera-se perfeita ou acabada a tentativa quando o agente

atinge a vítima, vindo a lesioná-la. 

QUESTÃO 88

Com relação ao dolo e à culpa, assinale a opção correta. 

A A conduta culposa poderá ser punida ainda que sem previsão

expressa na lei.

B Caracteriza-se a culpa consciente caso o agente preveja e

aceite o resultado de delito, embora imagine que sua

habilidade possa impedir a ocorrência do evento lesivo

previsto.

C Caracteriza-se a culpa própria quando o agente, por erro de

tipo inescusável, supõe estar diante de uma causa de

justificação que lhe permite praticar, licitamente, o fato

típico.

D Considere que determinado agente, com intenção homicida,

dispare tiros de pistola contra um desafeto e, acreditando ter

atingido seu objetivo, jogue o suposto cadáver em um lago.

Nessa situação hipotética, caso se constate posteriormente

que a vítima estava viva ao ser atirada no lago, tendo a morte

ocorrido por afogamento, fica caracterizado o dolo geral do

agente, devendo este responder por homicídio consumado.

QUESTÃO 89

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a respeito de penas. Assinale

a opção em que a assertiva está de acordo com o que dispõe

o CP.

A Júlio foi definitivamente condenado à pena privativa de

liberdade em regime fechado e passou a trabalhar no

presídio. Nessa situação, embora o trabalho de Júlio seja

remunerado, ele não terá direito aos benefícios da

previdência social.

B Roberto, durante o trâmite de processo por crime de roubo,

ficou preso provisoriamente em razão de prisão preventiva

decretada pelo juiz para a garantia da ordem pública. Nessa

situação, caso o juiz imponha a Roberto, na sentença

definitiva, medida de segurança, e não pena privativa de

liberdade, o tempo de prisão provisória não será computado

na medida de segurança.

C Paulo foi definitivamente condenado à pena privativa de

liberdade em regime fechado. Nessa situação, Paulo deverá,

necessariamente, ser submetido ao exame criminológico para

a obtenção da progressão de regime.

D Túlio, funcionário público, praticou crime de peculato

doloso, vindo a ser definitivamente condenado à pena

privativa de liberdade. Nessa situação, a progressão do

regime de cumprimento de sua pena ficará condicionada à

reparação do dano que causou ou à devolução do produto do

crime, com os acréscimos legais.

QUESTÃO 90

A respeito do crime de omissão de socorro, assinale a opção

correta.

A O crime de omissão de socorro é admitido na forma tentada.

B É impossível ocorrer participação, em sentido estrito, em

crime de omissão de socorro.

C A omissão de socorro classifica-se como crime omissivo

próprio e instantâneo.

D A criança abandonada pelos pais não pode ser sujeito

passivo de ato de omissão de socorro praticado por terceiros.
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QUESTÃO 87

De acordo com o art. 14, inciso II, do CP, diz-se tentado o crime

quando, iniciada a execução, este não se consuma por

circunstâncias alheias à vontade do agente. Em relação ao

instituto da tentativa (conatus) no ordenamento jurídico

brasileiro, assinale a opção correta. 

A A tentativa determina a redução da pena, obrigatoriamente,

em dois terços.

B As contravenções penais não admitem punição por tentativa.

C O crime de homicídio não admite tentativa branca. 

D Considera-se perfeita ou acabada a tentativa quando o agente

atinge a vítima, vindo a lesioná-la. 

QUESTÃO 88

Com relação ao dolo e à culpa, assinale a opção correta. 

A A conduta culposa poderá ser punida ainda que sem previsão

expressa na lei.

B Caracteriza-se a culpa consciente caso o agente preveja e

aceite o resultado de delito, embora imagine que sua

habilidade possa impedir a ocorrência do evento lesivo

previsto.

C Caracteriza-se a culpa própria quando o agente, por erro de

tipo inescusável, supõe estar diante de uma causa de

justificação que lhe permite praticar, licitamente, o fato

típico.

D Considere que determinado agente, com intenção homicida,

dispare tiros de pistola contra um desafeto e, acreditando ter

atingido seu objetivo, jogue o suposto cadáver em um lago.

Nessa situação hipotética, caso se constate posteriormente

que a vítima estava viva ao ser atirada no lago, tendo a morte

ocorrido por afogamento, fica caracterizado o dolo geral do

agente, devendo este responder por homicídio consumado.

QUESTÃO 89

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a respeito de penas. Assinale

a opção em que a assertiva está de acordo com o que dispõe

o CP.

A Júlio foi definitivamente condenado à pena privativa de

liberdade em regime fechado e passou a trabalhar no

presídio. Nessa situação, embora o trabalho de Júlio seja

remunerado, ele não terá direito aos benefícios da

previdência social.

B Roberto, durante o trâmite de processo por crime de roubo,

ficou preso provisoriamente em razão de prisão preventiva

decretada pelo juiz para a garantia da ordem pública. Nessa

situação, caso o juiz imponha a Roberto, na sentença

definitiva, medida de segurança, e não pena privativa de

liberdade, o tempo de prisão provisória não será computado

na medida de segurança.

C Paulo foi definitivamente condenado à pena privativa de

liberdade em regime fechado. Nessa situação, Paulo deverá,

necessariamente, ser submetido ao exame criminológico para

a obtenção da progressão de regime.

D Túlio, funcionário público, praticou crime de peculato

doloso, vindo a ser definitivamente condenado à pena

privativa de liberdade. Nessa situação, a progressão do

regime de cumprimento de sua pena ficará condicionada à

reparação do dano que causou ou à devolução do produto do

crime, com os acréscimos legais.

QUESTÃO 90

A respeito do crime de omissão de socorro, assinale a opção

correta.

A O crime de omissão de socorro é admitido na forma tentada.

B É impossível ocorrer participação, em sentido estrito, em

crime de omissão de socorro.

C A omissão de socorro classifica-se como crime omissivo

próprio e instantâneo.

D A criança abandonada pelos pais não pode ser sujeito

passivo de ato de omissão de socorro praticado por terceiros.
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QUESTÃO 91

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a

administração pública.

A No crime de peculato culposo, a reparação do dano anterior

à sentença irrecorrível é causa de redução de pena.

B O crime de corrupção ativa é considerado crime próprio.

C Somente o funcionário público pode ser sujeito ativo de

crime de prevaricação.

D O crime de concussão é considerado crime material.

QUESTÃO 92

A respeito dos meios de prova e das citações e intimações no

âmbito do direito processual penal, assinale a opção correta. 

A O procedimento de acareação, objeto de severas críticas por

violar o princípio da dignidade da pessoa humana, foi extinto

pela recente reforma do CPP.

B O oficial de justiça, ao verificar que o réu se oculta para não

ser citado, deve certificar a ocorrência e proceder à citação

com hora certa, na forma estabelecida no CPC.

C O exame de corpo de delito e outras perícias devem ser

feitos, necessariamente, por dois peritos oficiais ou, na

impossibilidade de estes o fazerem, por duas pessoas idôneas

assim consideradas pelo juiz. 

D Tratando-se de processo penal, é absoluta a nulidade por

falta de intimação da expedição de precatória para inquirição

de testemunha. 

QUESTÃO 93

Acerca das normas aplicáveis ao processo e ao julgamento dos

crimes de calúnia e injúria, previstas no CPP, assinale a opção

correta.

A É pública incondicionada a ação penal por crime contra a

honra de funcionário público em razão do exercício de suas

funções.

B Caso seja oferecida a exceção da verdade ou da notoriedade

do fato imputado, poderá o querelante contestar a exceção,

podendo ser inquiridas as testemunhas arroladas na queixa.

C O juiz, antes de receber a queixa, oferece às partes

oportunidade para se reconciliarem, fazendo-as comparecer

em juízo para serem ouvidas, separadamente, na presença,

obrigatória, dos seus advogados, lavrando-se o termo

respectivo.

D No caso de reconciliação, depois de assinado pelo querelante

termo de desistência da queixa, esta será suspensa pelo prazo

de dois anos, e o juiz fixará as condições a serem respeitadas

pelo querelado para que se opere a extinção da punibilidade

após o decurso do referido prazo. 

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta com relação aos recursos criminais. 

A Considere que Elias pratique crime contra bens da União e

seu advogado impetre habeas corpus em seu favor, com

decisão final favorável ao paciente. Considere, ainda, que, ao

apreciar o recurso de ofício contra essa decisão, o tribunal de

justiça reconheça a incompetência do juízo estadual de

primeiro grau, anule o decisum e determine a remessa dos

autos ao juízo federal competente. Nessa situação hipotética,

o tribunal só poderá reconhecer a nulidade se tal alegação

for feita, pelo MP, na peça recursal, sob pena de a decisão

do órgão recursal representar reformatio in pejus.

B O protesto por novo júri é cabível contra decisões do

tribunal do júri que acarretem ao réu condenação à pena

privativa de liberdade, com reclusão superior a vinte anos. 

C Considere que Jaime tenha sido denunciado pelo delito de

descaminho, tendo o julgador rejeitado a denúncia, com base

no princípio da insignificância, e determinado a extinção da

punibilidade do denunciado. Nessa situação hipotética,

poderá o MP apresentar recurso de apelação contra a decisão

judicial.

D Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para

oferecer contrarrazões ao recurso interposto contra a rejeição

da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta a respeito da exceção de suspeição.

A Sempre que houver arguição de suspeição de jurado no

procedimento do tribunal do júri, deverá o juiz determinar a

suspensão do processo principal até que se decida o

incidente.

B As partes não poderão arguir de suspeição os serventuários

ou funcionários da justiça e os peritos não oficiais, pois tais

servidores exercem atividade meramente administrativa. 

C Caso seja arguida a suspeição de membro do MP, a decisão

caberá ao próprio juiz criminal que conduz o processo

principal.

D Julgada procedente a exceção de suspeição do juiz pelo

tribunal competente, o processo deverá ser remetido ao seu

substituto, com aproveitamento dos atos já praticados no

processo principal. 

GABARITO
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QUESTÃO 82

Considerando o recurso de embargos, após a edição da

Lei n.º 11.496/2007, assinale a opção correta.

A Cabem embargos contra decisão proferida pelo

tribunal pleno, salvo se a decisão estiver em

consonância com súmula ou jurisprudência uniforme

do TST.

B São incabíveis os embargos contra decisão proferida,

em agravo, por Turma do TST, que tenham a

finalidade de impugnar o conhecimento de agravo de

instrumento.

C São cabíveis os embargos contra as decisões que,

tomadas por turmas do TST, contrariarem a letra de

lei federal e(ou) da CF.

D Cabem embargos para impugnar decisão não

unânime prolatada em dissídio coletivo de

competência originária do TST.

QUESTÃO 83

Tendo em vista as normas sobre meio ambiente

constantes da CF, assinale a opção correta.

A A floresta amazônica brasileira, a mata atlântica e o

pantanal mato-grossense são considerados

patrimônio nacional. Assim também o são a Serra do

Mar, a zona costeira, o cerrado e a caatinga, devendo

a utilização de qualquer dessas áreas dar-se na forma

da lei.

B Em face do princípio constitucional da livre

iniciativa, os recursos minerais podem ser explorados

independentemente de autorização ou de concessão

do poder público, mas o explorador deve promover

a recuperação do meio ambiente degradado de

acordo com as normas técnicas exigidas pela

administração.

C O meio ambiente é bem de uso especial, sob domínio

do Estado, e sua utilização se dá por interesse da

administração.

D Compete à União, aos estados e ao DF legislar sobre

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da

natureza, proteção do meio ambiente e controle da

poluição. Aos municípios cabe suplementar a

legislação federal e a estadual, no que couber. 

QUESTÃO 84

Com base na disciplina legal sobre a política de desenvolvimento urbano,

julgue os itens a seguir.

I Compete aos municípios instituir diretrizes para o desenvolvimento

urbano, incluindo-se habitação, saneamento básico e transportes

urbanos.

II O plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento

e expansão urbana, é obrigatório para as cidades com mais de

vinte mil habitantes, para as que pertencem a regiões metropolitanas

e aglomerações urbanas e para as que integram área de especial

interesse turístico.

III Aquele que possuir, como sua, área ou edificação urbana de até

duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos,

ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou

de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja

proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

IV Compete aos municípios, como executores da política de

desenvolvimento urbano e no exercício de sua autonomia legislativa,

editar normas gerais de direito urbanístico.

Estão certos apenas os itens 

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D III e IV.

QUESTÃO 85

Ana e Bruna desentenderam-se em uma festividade na cidade onde

moram e Ana, sem intenção de matar, mas apenas de lesionar, atingiu

levemente, com uma faca, o braço esquerdo de Bruna, a qual, ao ser

conduzida ao hospital para tratar o ferimento, foi vítima de acidente de

automóvel, vindo a falecer exclusivamente em razão de traumatismo

craniano.

Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar, à luz do CP, que Ana

A deve responder pelo delito de homicídio na modalidade tentada.

B não deve responder por delito algum, uma vez que não deu causa à

morte de Bruna. 

C deve responder apenas pelo delito de lesão corporal. 

D deve responder pelo delito de homicídio consumado. 
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QUESTÃO 86

Acerca dos crimes contra a honra, assinale a opção correta. 

A O CP prevê, para os crimes de calúnia, de difamação e de

injúria, o instituto da exceção da verdade, que consiste na

possibilidade de o acusado comprovar a veracidade de suas

alegações, para a exclusão do elemento objetivo do tipo.

B Não constituem injúria ou difamação punível a ofensa não

excessiva praticada em juízo, na discussão da causa, pela

parte ou por seu advogado e a opinião da crítica literária sem

intenção de injuriar ou difamar.

C Em regra, a persecução criminal nos crimes contra a honra

processa-se mediante ação pública condicionada à

representação da pessoa ofendida. 

D Caracterizado o crime contra a honra de servidor público, em

razão do exercício de suas funções, a ação penal será pública

incondicionada.

QUESTÃO 87

Acerca dos crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta.

A O crime de apropriação indébita de contribuição

previdenciária é delito material, exigindo-se, para a

consumação, o fim específico de apropriar-se da coisa para

si (animus rem sibi habendi).

B O crime de latrocínio só se consuma quando o agente, após

matar a vítima, realiza a subtração dos bens visados no início

da ação criminosa.

C O crime de extorsão é consumado quando o agente, mediante

violência ou grave ameaça, obtém, efetivamente, vantagem

econômica indevida, constrangendo a vítima a fazer alguma

coisa ou a tolerar que ela seja feita. 

D Quem falsifica determinado documento exclusivamente para

o fim de praticar um único estelionato não responderá pelos

dois delitos, mas apenas pelo crime contra o patrimônio. 

QUESTÃO 88

Com relação à finalidade das sanções penais, assinale a opção

correta.

A As medidas de segurança têm finalidade essencialmente

retributiva.

B Segundo entendimento doutrinário balizador das normas

aplicáveis à espécie, as teorias tidas por absolutas advogam

a tese da aplicação das penas para a prevenção de futuros

delitos.

C As teorias tidas por relativas advogam a tese da retribuição

do crime, justificada por seu intrínseco valor axiológico, que

possui, em si, seu próprio fundamento. 

D O ordenamento jurídico brasileiro não reconheceu somente

a função de retribuição da pena, sendo certo que a

denominada teoria mista ou unificadora da pena é a mais

adequada ao regime adotado pelo CP.

QUESTÃO 89

Em relação às causas de exclusão de ilicitude, assinale a opção

incorreta.

A Entende-se em legítima defesa quem, usando

moderadamente dos meios necessários, repele injusta

agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

B Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato

para salvar de perigo atual, que não provocou por sua

vontade nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou

alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável

exigir-se.

C Considera-se causa supralegal de exclusão de ilicitude a

inexigibilidade de conduta diversa.

D Um bombeiro em serviço não pode alegar estado de

necessidade para eximir-se de seu ofício, visto que tem o

dever legal de enfrentar o perigo.

QUESTÃO 90

Constitui conduta criminosa

A destruir culposamente a vidraça de prédio pertencente ao

departamento de polícia civil.

B deixar o pai de prover, sem justa causa, a instrução primária

do filho em idade escolar.

C cometer adultério.

D emitir cheque pré-datado, sabendo-o sem provisão de

fundos.

QUESTÃO 91

Acerca dos institutos da desistência voluntária, do

arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, assinale a

opção correta. 

A A natureza jurídica do arrependimento posterior é a de causa

geradora de atipicidade absoluta da conduta, que provoca a

adequação típica indireta, de forma que o autor não responde

pela tentativa, mas pelos atos até então praticados.

B O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na

execução ou impede que o resultado se produza responderá

pelo crime consumado com causa de redução de pena de um

a dois terços. 

C A desistência voluntária e o arrependimento eficaz, espécies

de tentativa abandonada ou qualificada, passam por três

fases: o início da execução, a não consumação e a

interferência da vontade do próprio agente. 

D Crimes de mera conduta e formais comportam

arrependimento eficaz, uma vez que, encerrada a execução,

o resultado naturalístico pode ser evitado. 
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QUESTÃO 86

Acerca dos crimes contra a honra, assinale a opção correta. 

A O CP prevê, para os crimes de calúnia, de difamação e de

injúria, o instituto da exceção da verdade, que consiste na

possibilidade de o acusado comprovar a veracidade de suas

alegações, para a exclusão do elemento objetivo do tipo.

B Não constituem injúria ou difamação punível a ofensa não

excessiva praticada em juízo, na discussão da causa, pela

parte ou por seu advogado e a opinião da crítica literária sem

intenção de injuriar ou difamar.

C Em regra, a persecução criminal nos crimes contra a honra

processa-se mediante ação pública condicionada à

representação da pessoa ofendida. 

D Caracterizado o crime contra a honra de servidor público, em

razão do exercício de suas funções, a ação penal será pública

incondicionada.

QUESTÃO 87

Acerca dos crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta.

A O crime de apropriação indébita de contribuição

previdenciária é delito material, exigindo-se, para a

consumação, o fim específico de apropriar-se da coisa para

si (animus rem sibi habendi).

B O crime de latrocínio só se consuma quando o agente, após

matar a vítima, realiza a subtração dos bens visados no início

da ação criminosa.

C O crime de extorsão é consumado quando o agente, mediante

violência ou grave ameaça, obtém, efetivamente, vantagem

econômica indevida, constrangendo a vítima a fazer alguma

coisa ou a tolerar que ela seja feita. 

D Quem falsifica determinado documento exclusivamente para

o fim de praticar um único estelionato não responderá pelos

dois delitos, mas apenas pelo crime contra o patrimônio. 

QUESTÃO 88

Com relação à finalidade das sanções penais, assinale a opção

correta.

A As medidas de segurança têm finalidade essencialmente

retributiva.

B Segundo entendimento doutrinário balizador das normas

aplicáveis à espécie, as teorias tidas por absolutas advogam

a tese da aplicação das penas para a prevenção de futuros

delitos.

C As teorias tidas por relativas advogam a tese da retribuição

do crime, justificada por seu intrínseco valor axiológico, que

possui, em si, seu próprio fundamento. 

D O ordenamento jurídico brasileiro não reconheceu somente

a função de retribuição da pena, sendo certo que a

denominada teoria mista ou unificadora da pena é a mais

adequada ao regime adotado pelo CP.

QUESTÃO 89

Em relação às causas de exclusão de ilicitude, assinale a opção

incorreta.

A Entende-se em legítima defesa quem, usando

moderadamente dos meios necessários, repele injusta

agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

B Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato

para salvar de perigo atual, que não provocou por sua

vontade nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou

alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável

exigir-se.

C Considera-se causa supralegal de exclusão de ilicitude a

inexigibilidade de conduta diversa.

D Um bombeiro em serviço não pode alegar estado de

necessidade para eximir-se de seu ofício, visto que tem o

dever legal de enfrentar o perigo.

QUESTÃO 90

Constitui conduta criminosa

A destruir culposamente a vidraça de prédio pertencente ao

departamento de polícia civil.

B deixar o pai de prover, sem justa causa, a instrução primária

do filho em idade escolar.

C cometer adultério.

D emitir cheque pré-datado, sabendo-o sem provisão de

fundos.

QUESTÃO 91

Acerca dos institutos da desistência voluntária, do

arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, assinale a

opção correta. 

A A natureza jurídica do arrependimento posterior é a de causa

geradora de atipicidade absoluta da conduta, que provoca a

adequação típica indireta, de forma que o autor não responde

pela tentativa, mas pelos atos até então praticados.

B O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na

execução ou impede que o resultado se produza responderá

pelo crime consumado com causa de redução de pena de um

a dois terços. 

C A desistência voluntária e o arrependimento eficaz, espécies

de tentativa abandonada ou qualificada, passam por três

fases: o início da execução, a não consumação e a

interferência da vontade do próprio agente. 

D Crimes de mera conduta e formais comportam

arrependimento eficaz, uma vez que, encerrada a execução,

o resultado naturalístico pode ser evitado. 

UnB/CESPE – OAB Caderno ÉPSILON

Exame de Ordem 2009.1 – 15 –

QUESTÃO 86

Acerca dos crimes contra a honra, assinale a opção correta. 

A O CP prevê, para os crimes de calúnia, de difamação e de

injúria, o instituto da exceção da verdade, que consiste na

possibilidade de o acusado comprovar a veracidade de suas

alegações, para a exclusão do elemento objetivo do tipo.

B Não constituem injúria ou difamação punível a ofensa não

excessiva praticada em juízo, na discussão da causa, pela

parte ou por seu advogado e a opinião da crítica literária sem

intenção de injuriar ou difamar.

C Em regra, a persecução criminal nos crimes contra a honra

processa-se mediante ação pública condicionada à

representação da pessoa ofendida. 

D Caracterizado o crime contra a honra de servidor público, em

razão do exercício de suas funções, a ação penal será pública

incondicionada.

QUESTÃO 87

Acerca dos crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta.

A O crime de apropriação indébita de contribuição

previdenciária é delito material, exigindo-se, para a

consumação, o fim específico de apropriar-se da coisa para

si (animus rem sibi habendi).

B O crime de latrocínio só se consuma quando o agente, após

matar a vítima, realiza a subtração dos bens visados no início

da ação criminosa.

C O crime de extorsão é consumado quando o agente, mediante

violência ou grave ameaça, obtém, efetivamente, vantagem

econômica indevida, constrangendo a vítima a fazer alguma

coisa ou a tolerar que ela seja feita. 

D Quem falsifica determinado documento exclusivamente para

o fim de praticar um único estelionato não responderá pelos

dois delitos, mas apenas pelo crime contra o patrimônio. 

QUESTÃO 88

Com relação à finalidade das sanções penais, assinale a opção

correta.

A As medidas de segurança têm finalidade essencialmente

retributiva.

B Segundo entendimento doutrinário balizador das normas

aplicáveis à espécie, as teorias tidas por absolutas advogam

a tese da aplicação das penas para a prevenção de futuros

delitos.

C As teorias tidas por relativas advogam a tese da retribuição

do crime, justificada por seu intrínseco valor axiológico, que

possui, em si, seu próprio fundamento. 

D O ordenamento jurídico brasileiro não reconheceu somente

a função de retribuição da pena, sendo certo que a

denominada teoria mista ou unificadora da pena é a mais

adequada ao regime adotado pelo CP.

QUESTÃO 89

Em relação às causas de exclusão de ilicitude, assinale a opção

incorreta.

A Entende-se em legítima defesa quem, usando

moderadamente dos meios necessários, repele injusta

agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

B Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato

para salvar de perigo atual, que não provocou por sua

vontade nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou

alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável

exigir-se.

C Considera-se causa supralegal de exclusão de ilicitude a

inexigibilidade de conduta diversa.

D Um bombeiro em serviço não pode alegar estado de

necessidade para eximir-se de seu ofício, visto que tem o

dever legal de enfrentar o perigo.

QUESTÃO 90

Constitui conduta criminosa

A destruir culposamente a vidraça de prédio pertencente ao

departamento de polícia civil.

B deixar o pai de prover, sem justa causa, a instrução primária

do filho em idade escolar.

C cometer adultério.

D emitir cheque pré-datado, sabendo-o sem provisão de

fundos.

QUESTÃO 91

Acerca dos institutos da desistência voluntária, do

arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, assinale a

opção correta. 

A A natureza jurídica do arrependimento posterior é a de causa

geradora de atipicidade absoluta da conduta, que provoca a

adequação típica indireta, de forma que o autor não responde

pela tentativa, mas pelos atos até então praticados.

B O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na

execução ou impede que o resultado se produza responderá

pelo crime consumado com causa de redução de pena de um

a dois terços. 

C A desistência voluntária e o arrependimento eficaz, espécies

de tentativa abandonada ou qualificada, passam por três

fases: o início da execução, a não consumação e a

interferência da vontade do próprio agente. 

D Crimes de mera conduta e formais comportam

arrependimento eficaz, uma vez que, encerrada a execução,

o resultado naturalístico pode ser evitado. 
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QUESTÃO 86

Assinale a opção correta de acordo com o CPP.

A Com a aplicação imediata da lei processual penal, os atos

realizados sob a vigência da lei anterior perdem sua validade.

B A lei processual penal não admite interpretação extensiva.

C Caso a autoridade policial tome conhecimento de um crime de

ação penal privada, ela poderá instaurar, de ofício, o inquérito

policial.

D Caso a autoridade policial tome conhecimento da prática de

infração penal, ela deve averiguar a vida pregressa do

indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social,

sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes

e depois do crime e durante ele, bem como quaisquer outros

elementos que contribuírem para a apreciação do seu

temperamento e caráter.

QUESTÃO 87

Com base no CPP, assinale a opção correta acerca do inquérito

policial.

A O MP, caso entenda serem necessárias novas diligências, por

considerá-las imprescindíveis ao oferecimento da denúncia,

poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade

policial.

B Se o órgão do MP, em vez de apresentar a denúncia, requerer

o arquivamento do inquérito policial, o juiz determinará a

remessa de oficio ao tribunal de justiça para que seja

designado outro órgão de MP para oferecê-la.

C A autoridade policial, caso entenda não estarem presentes

indícios de autoria de determinado crime, poderá mandar

arquivar autos de inquérito.

D Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela

autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a

autoridade policial não poderá proceder a novas pesquisas,

ainda que tome conhecimento de outras provas.

QUESTÃO 88

Com relação à legislação referente ao combate às drogas, assinale

a opção correta. 

A O agente que, para consumo pessoal, semeia plantas

destinadas à preparação de pequena quantidade de substância

capaz de causar dependência psíquica pode ser submetido à

medida educativa de comparecimento a programa ou curso

educativo.

B O agente que tiver em depósito, para consumo pessoal, drogas

sem autorização poderá ser submetido à pena de reclusão.

C O agente que transportar, para consumo pessoal, drogas em

desacordo com determinação legal poderá ser submetido à

pena de detenção.

D O agente que entregar a consumo drogas, ainda que

gratuitamente, em desacordo com determinação legal, pode ser

submetido à pena de advertência sobre os efeitos das drogas.

QUESTÃO 89

Com base na Lei Maria da Penha, assinale a opção correta.

A Para os efeitos da lei, configura violência doméstica e

familiar contra a mulher a ação que, baseada no gênero, lhe

cause morte, lesão, sofrimento físico ou sexual, não estando

inserido em tal conceito o dano moral, que deverá ser

pleiteado, caso existente, na vara cível comum.

B É desnecessário, para que se aplique a Lei Maria da Penha,

que o agressor coabite ou tenha coabitado com a ofendida,

desde que comprovado que houve a violência doméstica e

familiar e que havia entre eles relação íntima de afeto.

C A competência para o processo e julgamento dos crimes

decorrentes de violência doméstica é determinada pelo

domicílio ou pela residência da ofendida.

D Para a concessão de medida protetiva de urgência prevista

na lei, o juiz deverá colher prévia manifestação do MP, sob

pena de nulidade absoluta do ato.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a honra.

A Tratando-se do delito de injúria, admite-se a exceção da

verdade caso o ofendido seja funcionário público, e a

ofensa, relativa ao exercício de suas funções.

B Caso o querelado, antes da sentença, se retrate cabalmente

da calúnia ou da difamação, sua pena será diminuída.

C Caracterizado o delito de injúria, o juiz pode deixar de

aplicar a pena, no caso de retorção imediata, que consista

em outra injúria.

D O pedido de explicações em juízo é cabível nos delitos de

calúnia e difamação, mas não se aplica ao de injúria.

QUESTÃO 91

Com relação ao sequestro como medida assecuratória, assinale

a opção correta, de acordo com o CPP.

A Se o indiciado tiver adquirido bens imóveis utilizando os

proventos da infração, caberá o sequestro desses bens,

desde que não tenham sido transferidos a terceiro. 

B Para a decretação de sequestro, é necessária a existência de

certeza acerca da proveniência ilícita dos bens.

C O sequestro pode ser embargado pelo acusado, mas não,

por terceiro a quem os bens tenham sido transferidos a

título oneroso.

D Se for julgada extinta a punibilidade ou absolvido o réu,

por sentença transitada em julgado, o sequestro será

levantado.
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QUESTÃO 92

Acerca das disposições gerais sobre os recursos criminais, assinale

a opção correta.

A O MP poderá desistir de recurso que haja interposto, desde

que se verifique que o fato evidentemente não constitui crime.

B Ainda que haja má-fé, em face do princípio da fungibilidade

recursal, que possui natureza absoluta no direito processual

penal, a parte não será prejudicada pela interposição de um

recurso por outro.

C No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso

interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não

sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos

outros.

D O recurso não poderá ser interposto pelo réu, pois tal ato é

exclusivo de advogado.

QUESTÃO 93

De acordo com o Código Penal, salvo exceção, quando, por

acidente ou erro na execução do crime, sobrevém resultado diverso

do pretendido, o agente responde por culpa caso o fato seja

previsto como crime culposo. Entretanto, se ocorrer, também, o

resultado pretendido, o agente

A não responderá por ele, sob pena de responsabilidade penal

objetiva.

B responderá por ele, segundo a regra do concurso formal.

C responderá por ele, segundo a regra do concurso material.

D não responderá por ele, sob pena de bis in idem.

QUESTÃO 94

Acerca da revisão criminal, assinale a opção correta.

A A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes ou

após a extinção da pena.

B Ainda que fundada em novas provas, não é admitida a

reiteração do pedido de revisão criminal.

C A revisão não pode ser pedida pelo próprio réu, pois é recurso

de interposição privativo de advogado.

D Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá alterar a

classificação da infração ou absolver o réu, mas não poderá

modificar a pena.

QUESTÃO 95

Não se computará, na pena privativa de liberdade imposta ao

condenado, o tempo de

A prisão preventiva no Brasil ou no estrangeiro.

B prisão temporária no Brasil.

C prisão provisória no estrangeiro.

D internação em hospital ou manicômio.

QUESTÃO 96

Constitui crime omissivo próprio

A o abandono intelectual.

B a mediação para servir a lascívia de outrem.

C a falsidade de atestado médico.

D o atentado ao pudor mediante fraude.

QUESTÃO 97

Acerca da execução das penas, assinale a opção correta.

A Se impostas cumulativamente penas privativas da

liberdade, poderá ser executada primeiramente a de

detenção e depois, a de reclusão.

B A recaptura do réu evadido depende de prévia ordem

judicial.

C O sentenciado a que sobrevier doença mental, verificada

por perícia médica, será imediatamente posto em liberdade.

D Extinta a pena, o condenado será posto, imediatamente, em

liberdade, mediante alvará do juiz.

QUESTÃO 98

Acerca da reabilitação do condenado, assinale a opção correta,

com base no CPP.

A A reabilitação será requerida ao juiz da execução criminal.

B A decisão final do juiz acerca da reabilitação independe de

prévia oitiva do MP.

C Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de

ofício.

D Indeferida a reabilitação, o condenado não mais poderá

renovar o pedido, sob pena de ofensa à coisa julgada.

QUESTÃO 99

À luz do ECA, assinale a opção correta.

A A internação constitui medida privativa de liberdade e,

dada essa condição, não é permitida ao adolescente interno

a realização de atividades externas, como trabalho e estudo.

B A medida de internação poderá ser aplicada, ainda que haja

outra medida adequada, se o MP assim requerer.

C Poderá ser decretada a incomunicabilidade do adolescente,

a critério da autoridade competente, quando ele praticar

atos reiterados de indisciplina.

D Em caso de internação, a autoridade judiciária poderá

suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou

responsável, se existirem motivos sérios e fundados de

prejudicialidade aos interesses do adolescente.

QUESTÃO 100

Acerca do ECA, assinale a opção correta.

A Nos casos de ato infracional, a competência jurisdicional,

em regra, será determinada pelo domicílio dos pais ou

responsável pelo adolescente.

B O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional

não poderá ser conduzido ou transportado em

compartimento fechado de veículo policial, sob pena de

responsabilidade.

C A representação feita pelo MP em face de adolescente

dependerá de prova pré-constituída da autoria e

materialidade do ato infracional.

D O adolescente apreendido por força de ordem judicial será,

desde logo, encaminhado à autoridade policial competente,

para oitiva e qualificação.
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QUESTÃO 86

Assinale a opção correta de acordo com o CPP.

A Com a aplicação imediata da lei processual penal, os atos

realizados sob a vigência da lei anterior perdem sua validade.

B A lei processual penal não admite interpretação extensiva.

C Caso a autoridade policial tome conhecimento de um crime de

ação penal privada, ela poderá instaurar, de ofício, o inquérito

policial.

D Caso a autoridade policial tome conhecimento da prática de

infração penal, ela deve averiguar a vida pregressa do

indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social,

sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes

e depois do crime e durante ele, bem como quaisquer outros

elementos que contribuírem para a apreciação do seu

temperamento e caráter.

QUESTÃO 87

Com base no CPP, assinale a opção correta acerca do inquérito

policial.

A O MP, caso entenda serem necessárias novas diligências, por

considerá-las imprescindíveis ao oferecimento da denúncia,

poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade

policial.

B Se o órgão do MP, em vez de apresentar a denúncia, requerer

o arquivamento do inquérito policial, o juiz determinará a

remessa de oficio ao tribunal de justiça para que seja

designado outro órgão de MP para oferecê-la.

C A autoridade policial, caso entenda não estarem presentes

indícios de autoria de determinado crime, poderá mandar

arquivar autos de inquérito.

D Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela

autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a

autoridade policial não poderá proceder a novas pesquisas,

ainda que tome conhecimento de outras provas.

QUESTÃO 88

Com relação à legislação referente ao combate às drogas, assinale

a opção correta. 

A O agente que, para consumo pessoal, semeia plantas

destinadas à preparação de pequena quantidade de substância

capaz de causar dependência psíquica pode ser submetido à

medida educativa de comparecimento a programa ou curso

educativo.

B O agente que tiver em depósito, para consumo pessoal, drogas

sem autorização poderá ser submetido à pena de reclusão.

C O agente que transportar, para consumo pessoal, drogas em

desacordo com determinação legal poderá ser submetido à

pena de detenção.

D O agente que entregar a consumo drogas, ainda que

gratuitamente, em desacordo com determinação legal, pode ser

submetido à pena de advertência sobre os efeitos das drogas.

QUESTÃO 89

Com base na Lei Maria da Penha, assinale a opção correta.

A Para os efeitos da lei, configura violência doméstica e

familiar contra a mulher a ação que, baseada no gênero, lhe

cause morte, lesão, sofrimento físico ou sexual, não estando

inserido em tal conceito o dano moral, que deverá ser

pleiteado, caso existente, na vara cível comum.

B É desnecessário, para que se aplique a Lei Maria da Penha,

que o agressor coabite ou tenha coabitado com a ofendida,

desde que comprovado que houve a violência doméstica e

familiar e que havia entre eles relação íntima de afeto.

C A competência para o processo e julgamento dos crimes

decorrentes de violência doméstica é determinada pelo

domicílio ou pela residência da ofendida.

D Para a concessão de medida protetiva de urgência prevista

na lei, o juiz deverá colher prévia manifestação do MP, sob

pena de nulidade absoluta do ato.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra a honra.

A Tratando-se do delito de injúria, admite-se a exceção da

verdade caso o ofendido seja funcionário público, e a

ofensa, relativa ao exercício de suas funções.

B Caso o querelado, antes da sentença, se retrate cabalmente

da calúnia ou da difamação, sua pena será diminuída.

C Caracterizado o delito de injúria, o juiz pode deixar de

aplicar a pena, no caso de retorção imediata, que consista

em outra injúria.

D O pedido de explicações em juízo é cabível nos delitos de

calúnia e difamação, mas não se aplica ao de injúria.

QUESTÃO 91

Com relação ao sequestro como medida assecuratória, assinale

a opção correta, de acordo com o CPP.

A Se o indiciado tiver adquirido bens imóveis utilizando os

proventos da infração, caberá o sequestro desses bens,

desde que não tenham sido transferidos a terceiro. 

B Para a decretação de sequestro, é necessária a existência de

certeza acerca da proveniência ilícita dos bens.

C O sequestro pode ser embargado pelo acusado, mas não,

por terceiro a quem os bens tenham sido transferidos a

título oneroso.

D Se for julgada extinta a punibilidade ou absolvido o réu,

por sentença transitada em julgado, o sequestro será

levantado.
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QUESTÃO 84

De acordo com a lei que institui o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação, assinale a opção correta.

A É permitida a ocupação social de uma estação ecológica,

na qual é possível o funcionamento de atividades

econômicas, o que não pode ocorrer em uma reserva de

desenvolvimento sustentável, uma vez que esta é de posse

e domínio públicos.

B A reserva extrativista é uma unidade de proteção

integral utilizada por populações extrativistas

tradicionais, cuja existência baseia-se no extrativismo e,

complementarmente, na agricultura de subsistência.

C Na denominada zona de amortecimento, localizada no

interior de uma unidade de conservação, as atividades

humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas,

como forma de minimizar os impactos negativos sobre a

unidade.

D Plano de manejo é o documento técnico mediante o qual se

estabelecem, de acordo com os objetivos gerais de uma

unidade de conservação, o seu zoneamento e as normas

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas

necessárias à gestão da unidade.

QUESTÃO 85

Os irmãos Leo, com 18 anos de idade, Lúcio, com

17 anos de idade, e Lino, com 11 anos de idade, roubaram

dinheiro do caixa de uma padaria. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que

A Leo, Lino e Lúcio serão processados criminalmente pelos

seus atos, caso fique demonstrado que todos quiseram

praticar o fato e possuíam plena capacidade de entender o

caráter ilícito dele.

B Lúcio poderá, excepcionalmente, ficar submetido a medida

socioeducativa de internação até completar 21 anos, idade

em que a liberação será compulsória.

C Lúcio e Lino praticaram ato infracional e responderão a

procedimento junto à Vara da Infância e Juventude,

podendo ser aplicada, para ambos, medida socioeducativa

de internação.

D Leo não será processado criminalmente por sua conduta,

visto que os demais autores do fato são menores de idade

e, nesse caso, as condições de caráter pessoal se

comunicam.

QUESTÃO 86

Acerca dos direitos individuais previstos no ECA, assinale a opção

correta.

A Excetuando-se as hipóteses de dúvida fundamentada, o

adolescente civilmente identificado não será submetido a

identificação compulsória pelos órgãos oficiais.

B A internação antes da sentença, ao contrário do que ocorre com

a prisão cautelar, prevista no processo penal, dispensa

fundamentação em face das peculiaridades do procedimento de

apuração do ato infracional e das condições especiais de

desenvolvimento do adolescente.

C Nenhum adolescente será privado de sua liberdade, senão em

flagrante de ato infracional, por determinação judicial, ou para

averiguação, por ordem de autoridade policial.

D A internação antes da sentença, ocorrida durante o procedimento

de apuração do ato infracional, não tem prazo máximo

preestabelecido, contudo o juiz deve justificar a demora

excessiva, sob pena de constrangimento ilegal.

QUESTÃO 87

Com relação ao procedimento de apuração do ato infracional,

assinale a opção correta de acordo com o que dispõe o ECA.

A Na ausência de advogado constituído, para resguardar o sigilo

quanto à conduta do infrator, não se admite a nomeação de

defensor ad hoc.

B A outorga de mandato é indispensável caso o defensor seja

constituído ou nomeado, sendo a formalidade necessária em face

das peculiaridades do procedimento.

C Cabe recurso em sentido estrito da decisão que aplica medida

socioeducativa, sendo possível o juízo de retratação.

D No recurso de apelação, antes de determinar a remessa dos autos

à instância superior, o juiz poderá reformar a decisão proferida.

QUESTÃO 88

Durante uma blitz, um policial simulou a descoberta de arma

de fogo e substância alucinógena no porta-malas do carro de Rui,

que foi preso em flagrante. O flagrante foi comunicado ao juiz no

prazo legal. O advogado de Rui apresentou requerimento adequado

ao juiz de plantão, que indeferiu o pedido, sob o fundamento de que

as prisões provisórias não ofendem os preceitos constitucionais. 

Nessa situação hipotética, a providência cabível para que Rui seja

liberado será 

A a reclamação à corregedoria de polícia.

B o habeas corpus perante o STF.

C o habeas corpus perante o tribunal de justiça.

D o livramento condicional perante o juiz titular.
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QUESTÃO 84

De acordo com a lei que institui o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação, assinale a opção correta.

A É permitida a ocupação social de uma estação ecológica,

na qual é possível o funcionamento de atividades

econômicas, o que não pode ocorrer em uma reserva de

desenvolvimento sustentável, uma vez que esta é de posse

e domínio públicos.

B A reserva extrativista é uma unidade de proteção

integral utilizada por populações extrativistas

tradicionais, cuja existência baseia-se no extrativismo e,

complementarmente, na agricultura de subsistência.

C Na denominada zona de amortecimento, localizada no

interior de uma unidade de conservação, as atividades

humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas,

como forma de minimizar os impactos negativos sobre a

unidade.

D Plano de manejo é o documento técnico mediante o qual se

estabelecem, de acordo com os objetivos gerais de uma

unidade de conservação, o seu zoneamento e as normas

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas

necessárias à gestão da unidade.

QUESTÃO 85

Os irmãos Leo, com 18 anos de idade, Lúcio, com

17 anos de idade, e Lino, com 11 anos de idade, roubaram

dinheiro do caixa de uma padaria. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que

A Leo, Lino e Lúcio serão processados criminalmente pelos

seus atos, caso fique demonstrado que todos quiseram

praticar o fato e possuíam plena capacidade de entender o

caráter ilícito dele.

B Lúcio poderá, excepcionalmente, ficar submetido a medida

socioeducativa de internação até completar 21 anos, idade

em que a liberação será compulsória.

C Lúcio e Lino praticaram ato infracional e responderão a

procedimento junto à Vara da Infância e Juventude,

podendo ser aplicada, para ambos, medida socioeducativa

de internação.

D Leo não será processado criminalmente por sua conduta,

visto que os demais autores do fato são menores de idade

e, nesse caso, as condições de caráter pessoal se

comunicam.

QUESTÃO 86

Acerca dos direitos individuais previstos no ECA, assinale a opção

correta.

A Excetuando-se as hipóteses de dúvida fundamentada, o

adolescente civilmente identificado não será submetido a

identificação compulsória pelos órgãos oficiais.

B A internação antes da sentença, ao contrário do que ocorre com

a prisão cautelar, prevista no processo penal, dispensa

fundamentação em face das peculiaridades do procedimento de

apuração do ato infracional e das condições especiais de

desenvolvimento do adolescente.

C Nenhum adolescente será privado de sua liberdade, senão em

flagrante de ato infracional, por determinação judicial, ou para

averiguação, por ordem de autoridade policial.

D A internação antes da sentença, ocorrida durante o procedimento

de apuração do ato infracional, não tem prazo máximo

preestabelecido, contudo o juiz deve justificar a demora

excessiva, sob pena de constrangimento ilegal.

QUESTÃO 87

Com relação ao procedimento de apuração do ato infracional,

assinale a opção correta de acordo com o que dispõe o ECA.

A Na ausência de advogado constituído, para resguardar o sigilo

quanto à conduta do infrator, não se admite a nomeação de

defensor ad hoc.

B A outorga de mandato é indispensável caso o defensor seja

constituído ou nomeado, sendo a formalidade necessária em face

das peculiaridades do procedimento.

C Cabe recurso em sentido estrito da decisão que aplica medida

socioeducativa, sendo possível o juízo de retratação.

D No recurso de apelação, antes de determinar a remessa dos autos

à instância superior, o juiz poderá reformar a decisão proferida.

QUESTÃO 88

Durante uma blitz, um policial simulou a descoberta de arma

de fogo e substância alucinógena no porta-malas do carro de Rui,

que foi preso em flagrante. O flagrante foi comunicado ao juiz no

prazo legal. O advogado de Rui apresentou requerimento adequado

ao juiz de plantão, que indeferiu o pedido, sob o fundamento de que

as prisões provisórias não ofendem os preceitos constitucionais. 

Nessa situação hipotética, a providência cabível para que Rui seja

liberado será 

A a reclamação à corregedoria de polícia.

B o habeas corpus perante o STF.

C o habeas corpus perante o tribunal de justiça.

D o livramento condicional perante o juiz titular.
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QUESTÃO 84

De acordo com a lei que institui o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação, assinale a opção correta.

A É permitida a ocupação social de uma estação ecológica,

na qual é possível o funcionamento de atividades

econômicas, o que não pode ocorrer em uma reserva de

desenvolvimento sustentável, uma vez que esta é de posse

e domínio públicos.

B A reserva extrativista é uma unidade de proteção

integral utilizada por populações extrativistas

tradicionais, cuja existência baseia-se no extrativismo e,

complementarmente, na agricultura de subsistência.

C Na denominada zona de amortecimento, localizada no

interior de uma unidade de conservação, as atividades

humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas,

como forma de minimizar os impactos negativos sobre a

unidade.

D Plano de manejo é o documento técnico mediante o qual se

estabelecem, de acordo com os objetivos gerais de uma

unidade de conservação, o seu zoneamento e as normas

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas

necessárias à gestão da unidade.

QUESTÃO 85

Os irmãos Leo, com 18 anos de idade, Lúcio, com

17 anos de idade, e Lino, com 11 anos de idade, roubaram

dinheiro do caixa de uma padaria. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que

A Leo, Lino e Lúcio serão processados criminalmente pelos

seus atos, caso fique demonstrado que todos quiseram

praticar o fato e possuíam plena capacidade de entender o

caráter ilícito dele.

B Lúcio poderá, excepcionalmente, ficar submetido a medida

socioeducativa de internação até completar 21 anos, idade

em que a liberação será compulsória.

C Lúcio e Lino praticaram ato infracional e responderão a

procedimento junto à Vara da Infância e Juventude,

podendo ser aplicada, para ambos, medida socioeducativa

de internação.

D Leo não será processado criminalmente por sua conduta,

visto que os demais autores do fato são menores de idade

e, nesse caso, as condições de caráter pessoal se

comunicam.

QUESTÃO 86

Acerca dos direitos individuais previstos no ECA, assinale a opção

correta.

A Excetuando-se as hipóteses de dúvida fundamentada, o

adolescente civilmente identificado não será submetido a

identificação compulsória pelos órgãos oficiais.

B A internação antes da sentença, ao contrário do que ocorre com

a prisão cautelar, prevista no processo penal, dispensa

fundamentação em face das peculiaridades do procedimento de

apuração do ato infracional e das condições especiais de

desenvolvimento do adolescente.

C Nenhum adolescente será privado de sua liberdade, senão em

flagrante de ato infracional, por determinação judicial, ou para

averiguação, por ordem de autoridade policial.

D A internação antes da sentença, ocorrida durante o procedimento

de apuração do ato infracional, não tem prazo máximo

preestabelecido, contudo o juiz deve justificar a demora

excessiva, sob pena de constrangimento ilegal.

QUESTÃO 87

Com relação ao procedimento de apuração do ato infracional,

assinale a opção correta de acordo com o que dispõe o ECA.

A Na ausência de advogado constituído, para resguardar o sigilo

quanto à conduta do infrator, não se admite a nomeação de

defensor ad hoc.

B A outorga de mandato é indispensável caso o defensor seja

constituído ou nomeado, sendo a formalidade necessária em face

das peculiaridades do procedimento.

C Cabe recurso em sentido estrito da decisão que aplica medida

socioeducativa, sendo possível o juízo de retratação.

D No recurso de apelação, antes de determinar a remessa dos autos

à instância superior, o juiz poderá reformar a decisão proferida.

QUESTÃO 88

Durante uma blitz, um policial simulou a descoberta de arma

de fogo e substância alucinógena no porta-malas do carro de Rui,

que foi preso em flagrante. O flagrante foi comunicado ao juiz no

prazo legal. O advogado de Rui apresentou requerimento adequado

ao juiz de plantão, que indeferiu o pedido, sob o fundamento de que

as prisões provisórias não ofendem os preceitos constitucionais. 

Nessa situação hipotética, a providência cabível para que Rui seja

liberado será 

A a reclamação à corregedoria de polícia.

B o habeas corpus perante o STF.

C o habeas corpus perante o tribunal de justiça.

D o livramento condicional perante o juiz titular.
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QUESTÃO 89

Maria, que tem 18 anos de idade, é universitária e

reside com os pais, que a sustentam financeiramente, foi

vítima de crime que é processado mediante ação penal pública

condicionada à representação. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A Caso Maria exerça seu direito à representação e o membro

do MP não promova a ação penal no prazo legal, Maria

poderá mover ação penal privada subsidiária da pública.

B Caso Maria venha a falecer, prescreverá o direito de

representação se seus pais não requererem a nomeação de

curador especial pelo juiz, no prazo legal.

C O representante legal de Maria também poderá mover a

ação penal, visto que o direito de ação é concorrente em

face da dependência financeira e inicia-se a partir da data

em que o crime tenha sido consumado.

D Caso Maria deixe de exercer o direito de representação, a

condição de procedibilidade da ação penal poderá ser

satisfeita por meio de requisição do ministro da justiça.

QUESTÃO 90

No que se refere às disposições do CPP acerca da competência

por conexão ou continência, assinale a opção incorreta.

A A conexão e a continência importarão unidade de processo

e julgamento, inclusive no concurso entre a jurisdição

comum e a militar.

B A conexão e a continência no concurso entre a jurisdição

comum e a do juízo de menores importarão separação de

processos e de julgamento.

C No concurso entre a competência do júri e de outro órgão

da jurisdição comum, prevalecerá a competência do júri.

D No concurso entre a jurisdição comum e a especial,

prevalecerá a jurisdição especial.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta com base na legislação penal.

A Pratica o crime de seqüestro em concurso formal com furto

o agente que, no intuito de obter senha de cartão bancário,

priva a vítima de liberdade e, obtendo êxito, a liberta. 

B Pratica o crime de latrocínio o agente que subtrai uma

bolsa mediante violência a pessoa, em face da qual resulta

morte da vítima.

C O agente que mata alguém, sob o domínio de violenta

emoção, logo após injusta provocação da vítima, está

legalmente acobertado pela excludente da legítima defesa.

D Não pratica crime ou contravenção penal o agente que, no

intuito de provocar alarme, afirma, inveridicamente, que há

uma bomba em determinado prédio.

QUESTÃO 92

Entre as penas restritivas de direitos previstas no Código Penal, não

está incluída

A a perda de bens e valores.

B a interdição permanente de direitos.

C a prestação de serviço a entidades públicas.

D a prestação pecuniária.

QUESTÃO 93

Manoel está sendo investigado pela prática do crime de

lavagem de dinheiro. Por meio de testemunhas, a autoridade policial

tomou conhecimento de que, em sua residência, constam provas da

autoria do crime, tais como dinheiro, registros contábeis e

transferências bancárias. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Cartas particulares encontradas durante a busca e apreensão,

estejam elas abertas ou fechadas, poderão ser apreendidas,

quando a diligência ocorrer mediante autorização judicial.

B Ainda que Manoel, durante a busca e apreensão, se negue

terminantemente a abrir gavetas, sob o argumento de que tenha

perdido as chaves, os policiais não poderão arrombá-las; caso o

façam, estará caracterizado abuso de autoridade,

independentemente da existência de mandado judicial.

C A autoridade policial pode realizar imediatamente a busca e

apreensão, visto que, quando realiza a diligência pessoalmente,

não necessita de mandado judicial.

D Caso Manoel permita que a autoridade policial entre em sua

residência, a diligência poderá ser efetuada durante o dia ou à

noite, com ou sem mandado judicial.

QUESTÃO 94

Com base na CF, assinale a opção correta.

A Aos acusados são assegurados o contraditório e a ampla defesa,

não sendo possível restringir determinado recurso a apenas uma

das partes, como a defesa, por exemplo.

B Assegura-se ao acusado a gratuidade do habeas corpus, a

razoável duração do processo e os meios que garantam a

celeridade de tramitação processual.

C O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, a pessoa

que ficar presa além do tempo fixado na sentença bem como o

preso provisório.

D Concede-se habeas corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se

achar em iminente perigo de sofrer violência ou coação em

relação a qualquer de seus direitos individuais, por ilegalidade ou

abuso de poder.
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QUESTÃO 89

Maria, que tem 18 anos de idade, é universitária e

reside com os pais, que a sustentam financeiramente, foi

vítima de crime que é processado mediante ação penal pública

condicionada à representação. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A Caso Maria exerça seu direito à representação e o membro

do MP não promova a ação penal no prazo legal, Maria

poderá mover ação penal privada subsidiária da pública.

B Caso Maria venha a falecer, prescreverá o direito de

representação se seus pais não requererem a nomeação de

curador especial pelo juiz, no prazo legal.

C O representante legal de Maria também poderá mover a

ação penal, visto que o direito de ação é concorrente em

face da dependência financeira e inicia-se a partir da data

em que o crime tenha sido consumado.

D Caso Maria deixe de exercer o direito de representação, a

condição de procedibilidade da ação penal poderá ser

satisfeita por meio de requisição do ministro da justiça.

QUESTÃO 90

No que se refere às disposições do CPP acerca da competência

por conexão ou continência, assinale a opção incorreta.

A A conexão e a continência importarão unidade de processo

e julgamento, inclusive no concurso entre a jurisdição

comum e a militar.

B A conexão e a continência no concurso entre a jurisdição

comum e a do juízo de menores importarão separação de

processos e de julgamento.

C No concurso entre a competência do júri e de outro órgão

da jurisdição comum, prevalecerá a competência do júri.

D No concurso entre a jurisdição comum e a especial,

prevalecerá a jurisdição especial.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta com base na legislação penal.

A Pratica o crime de seqüestro em concurso formal com furto

o agente que, no intuito de obter senha de cartão bancário,

priva a vítima de liberdade e, obtendo êxito, a liberta. 

B Pratica o crime de latrocínio o agente que subtrai uma

bolsa mediante violência a pessoa, em face da qual resulta

morte da vítima.

C O agente que mata alguém, sob o domínio de violenta

emoção, logo após injusta provocação da vítima, está

legalmente acobertado pela excludente da legítima defesa.

D Não pratica crime ou contravenção penal o agente que, no

intuito de provocar alarme, afirma, inveridicamente, que há

uma bomba em determinado prédio.

QUESTÃO 92

Entre as penas restritivas de direitos previstas no Código Penal, não

está incluída

A a perda de bens e valores.

B a interdição permanente de direitos.

C a prestação de serviço a entidades públicas.

D a prestação pecuniária.

QUESTÃO 93

Manoel está sendo investigado pela prática do crime de

lavagem de dinheiro. Por meio de testemunhas, a autoridade policial

tomou conhecimento de que, em sua residência, constam provas da

autoria do crime, tais como dinheiro, registros contábeis e

transferências bancárias. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Cartas particulares encontradas durante a busca e apreensão,

estejam elas abertas ou fechadas, poderão ser apreendidas,

quando a diligência ocorrer mediante autorização judicial.

B Ainda que Manoel, durante a busca e apreensão, se negue

terminantemente a abrir gavetas, sob o argumento de que tenha

perdido as chaves, os policiais não poderão arrombá-las; caso o

façam, estará caracterizado abuso de autoridade,

independentemente da existência de mandado judicial.

C A autoridade policial pode realizar imediatamente a busca e

apreensão, visto que, quando realiza a diligência pessoalmente,

não necessita de mandado judicial.

D Caso Manoel permita que a autoridade policial entre em sua

residência, a diligência poderá ser efetuada durante o dia ou à

noite, com ou sem mandado judicial.

QUESTÃO 94

Com base na CF, assinale a opção correta.

A Aos acusados são assegurados o contraditório e a ampla defesa,

não sendo possível restringir determinado recurso a apenas uma

das partes, como a defesa, por exemplo.

B Assegura-se ao acusado a gratuidade do habeas corpus, a

razoável duração do processo e os meios que garantam a

celeridade de tramitação processual.

C O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, a pessoa

que ficar presa além do tempo fixado na sentença bem como o

preso provisório.

D Concede-se habeas corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se

achar em iminente perigo de sofrer violência ou coação em

relação a qualquer de seus direitos individuais, por ilegalidade ou

abuso de poder.
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QUESTÃO 95

Acerca dos crimes contra a honra, assinale a opção correta.

A O agente que designa alguém como ladrão, no intuito de ofender sua dignidade, comete o crime de difamação.

B O agente que preconceituosamente se refere a alguém como velho surdo, ciente da idade e deficiência da pessoa, comete uma das

modalidades do crime de racismo.

C O agente que atribui a alguém a autoria de um estupro, ciente da falsidade da imputação, comete o crime de calúnia.

D O agente que imputa a alguém a conduta de mulherengo, no intuito de ofender sua reputação, comete o crime de injúria.

QUESTÃO 96

Os parâmetros previstos no CPP para que a autoridade determine o valor da fiança não incluem

A a vida pregressa do acusado.

B o valor provável das custas do processo.

C a natureza da infração.

D o grau de instrução do acusado.

QUESTÃO 97

Compete à justiça federal processar e julgar

A furto de bem de sociedade de economia mista.

B crime de deserção praticado por bombeiro militar.

C crime contra a organização do trabalho.

D crime de transporte de eleitores no dia da votação.

QUESTÃO 98

Com base na legislação penal, não se impõe o dever de agir

A ao servidor público que deixa de praticar, indevidamente, ato de ofício, para satisfazer sentimento pessoal de comiseração.

B ao condutor do veículo que, por motivo de segurança, deixa de prestar socorro à vítima de acidente, mas solicita auxílio da

autoridade pública.

C ao pai que deixa de prover ao filho em idade escolar a instrução primária, porque deseja que este o ajude no trabalho.

D ao médico que, em face de pedido do paciente, deixa de denunciar à autoridade pública doença cuja notificação seja obrigatória.

QUESTÃO 99

Com base na Lei de Execução Penal, assinale a opção correta.

A A autoridade administrativa pode decretar o isolamento preventivo do preso faltoso e incluí-lo em regime disciplinar diferenciado,

por interesse da disciplina, independentemente de despacho do juiz competente.

B Os presos, sem distinção, têm direito a contato com o mundo exterior por meio de visitas, inclusive íntimas, correspondência

escrita, leitura e demais meios de comunicação e informação.

C A assistência material ao preso consiste no fornecimento de alimentação, vestuário, objetos de higiene pessoal e da limpeza da cela,

bem como instrumentos de trabalho e educacionais.

D A assistência à saúde do preso, de caráter preventivo e curativo, compreende atendimento médico, farmacêutico e odontológico.

QUESTÃO 100

De acordo com a Lei n.º 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, constatada a prática de violência doméstica e familiar

contra a mulher, o juiz poderá aplicar ao agressor, de imediato, a seguinte medida protetiva de urgência:

A proibição de contato direto com a ofendida, seus familiares e testemunhas, salvo indiretamente, por telefone ou carta.

B arbitramento do valor a ser prestado a título de alimentos definitivos à ofendida e aos filhos menores.

C proibição de aproximar-se da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando limite mínimo de distância entre estes e o

agressor.

D decretação da prisão temporária do agressor.
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QUESTÃO 83

Quanto à constituição e ao funcionamento do Conselho Nacional do

Meio Ambiente (CONAMA), julgue os itens que se seguem. 

I A participação dos membros do CONAMA é considerada serviço

de natureza relevante e não será remunerada, cabendo às

instituições representadas o custeio das despesas de deslocamento

e estadia.

II O CONAMA é composto pelo plenário, pelas câmaras técnicas e

pelos diretórios regionais de políticas socioambientais.

III Nesse Conselho, é obrigatória a presença de um representante de

sociedade civil legalmente constituída, de cada uma das regiões

geográficas do país, cuja atuação esteja diretamente ligada à

preservação da qualidade ambiental e cadastrada no Cadastro

Internacional das Organizações Não-Governamentais

Ambientalistas.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas o item III está certo.

D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 84

São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente

I o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e o

zoneamento ambiental.

II a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento e a revisão de

atividades efetivamente ou potencialmente poluidoras.

III os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação

ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade

ambiental e a criação de espaços territoriais especialmente

protegidos pelo poder público federal, estadual e municipal, tais

como áreas de proteção ambiental de relevante interesse

ecológico e reservas extrativistas.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.

B Apenas os itens I e III estão certos.

C Apenas os itens II e III estão certos.

D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 85

Com relação às causas excludentes de ilicitude (ou antijuridicidade),

assinale a opção correta.

A O exercício regular do direito é compatível com o homicídio

praticado pelo militar que, em guerra externa ou interna, mata o

inimigo.

B Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para

salvar-se de perigo atual ou iminente que não provocou por sua

vontade ou era escusável.

C Supondo o agente, equivocadamente, que está sendo agredido, e

repelindo a suposta agressão, configura-se a legítima defesa

putativa, considerada na lei como caso sui generis de erro de tipo,

o denominado erro de tipo permissivo.

D Agem em estrito cumprimento do dever legal policiais que, ao

terem de prender indiciado de má fama, atiram contra ele para

dominá-lo.

QUESTÃO 86

Acerca do procedimento de apuração do ato infracional e de

execução das medidas previstas no Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA), assinale a opção correta.

A A representação do Ministério Público no que se refere à

proposta de instauração de procedimento para aplicação

de medida socioeducativa independe de prova pré-

constituída de autoria e materialidade.

B Será competente o juiz da infância e juventude do lugar

da ação ou omissão, observadas as regras de conexão e

continência, inclusive nos casos de concurso com a

jurisdição comum.

C A execução da medida de proteção poderá ser delegada à

autoridade competente do lugar onde residem os pais da

criança, desde que situado no mesmo estado da Federação

do juízo processante.

D A remissão, como forma de extinção ou suspensão do

processo, pode ser aplicada em qualquer fase do

procedimento ou depois de proferida a sentença.

QUESTÃO 87

Acerca do julgamento de recursos, assinale a opção correta.

A A apelação suspende a execução da medida de segurança

aplicada provisoriamente.

B Não haverá revisão dos processos findos, quando a

sentença condenatória for contrária ao texto expresso da

Lei Penal ou à evidência dos autos.

C Os recursos extraordinário e especial têm efeito

suspensivo.

D No julgamento das apelações, poderá o tribunal, câmara

ou turma proceder a novo interrogatório do acusado,

reinquirir testemunhas ou determinar outras diligências.

QUESTÃO 88

Com relação às infrações administrativas e aos crimes

praticados contra crianças e adolescentes, assinale a opção

correta de acordo com o ECA.

A O médico ou enfermeiro que deixa de identificar

corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do

parto, pratica crime, que só admite a modalidade dolosa

e deve ser processado mediante ação penal pública

condicionada à representação.

B O agente que submete criança ou adolescente sob sua

autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a

constrangimento comete infração administrativa.

C O professor ou responsável por estabelecimento de ensino

que deixa de comunicar à autoridade competente os casos

de que tenha conhecimento e que envolvam suspeita de

maus-tratos contra criança ou adolescente pratica crime.

D O agente que produz ou dirige representação televisiva ou

cinematográfica utilizando-se de criança ou adolescente

em cena pornográfica ou de sexo explícito pratica crime,

que deve ser objeto de ação penal pública incondicionada.
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QUESTÃO 89

Em relação à delimitação da competência no processo penal, às

prerrogativas de função e ao foro especial, assinale a opção correta.

A Não viola a garantia do juiz natural a atração por continência do

processo do co-réu ao foro especial do outro denunciado, razão

pela qual um advogado e um juiz de direito que pratiquem crime

contra o patrimônio devem ser processados perante o tribunal de

justiça.

B O militar que, no exercício da função, pratica crime doloso contra

a vida de um civil deve ser processado perante a justiça militar.

C Membro do Ministério Público estadual que pratica crime doloso

contra a vida deve ser processado perante o tribunal do júri e,

não, no foro por prerrogativa de função ou especial, visto que a

competência do tribunal do júri está expressa na Constituição

Federal.

D No caso de conexão entre um crime comum e um crime eleitoral,

este deve ser processado perante a justiça eleitoral e aquele,

perante a justiça estadual, visto que, no concurso de jurisdições

de diversas categorias, ocorre a separação dos processos.

QUESTÃO 90

O inquérito é um procedimento investigativo que pode ser realizado

pela polícia judiciária ou por outras autoridades. Nesse contexto,

assinale a opção correta acerca dos inquéritos.

A O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal, em caso de crime cometido nas suas dependências,

compreende a prisão em flagrante do agente e a realização do

inquérito.

B Quando, no curso das investigações, surgir indício da prática de

infração penal por parte de membro da magistratura, após a

conclusão do inquérito, a denúncia deve ser remetida ao tribunal

ou órgão especial competente para o julgamento.

C O inquérito judicial ocorre nos casos das infrações falimentares

e deve ser presidido pelo juiz de direito da vara em que esteja

tramitando o processo de falência.

D As comissões parlamentares de inquérito têm poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais para a apuração

de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões

encaminhadas à respectiva mesa do Senado ou da Câmara para

promover a responsabilidade civil e criminal.

QUESTÃO 91

Acerca do princípio da inocência, assinale a opção correta.

A A restrição à liberdade do acusado antes da sentença definitiva

deve ser admitida sempre que se verificar o fumus boni iuris,

independentemente da existência de periculum in mora.

B O juiz deve ter plena convicção de que o acusado é responsável

pelo delito, bastando a dúvida a respeito da sua culpa para

absolvê-lo.

C O réu tem o dever de provar sua inocência e cabe ao acusador

apresentar indícios de autoria e materialidade.

D Com a decisão de pronúncia, que reconhece a existência de crime

e indícios de autoria, o nome do réu pode ser incluído no rol dos

culpados.

QUESTÃO 92

A respeito das condições de procedibilidade, assinale a opção

correta.

A Havendo vestígios nos crimes contra a propriedade

imaterial, o exame pericial é condição de procedibilidade

para a ação penal.

B Nos crimes contra a honra do presidente da República, a

requisição do ministro da Justiça é condição de

procedibilidade para a ação penal, que deve ser

providenciada no prazo legal de seis meses a contar da

data do fato.

C Nos crimes cometidos fora do território nacional, são

condições de procedibilidade a entrada do agente no

território nacional e o fato de os crimes não serem

puníveis no país em que foram praticados.

D Nos crimes comuns e de responsabilidade praticados pelo

presidente da República, é condição de procedibilidade a

autorização do Senado Federal para ser instaurado o

processo.

QUESTÃO 93

Acerca dos sujeitos processuais, assinale a opção correta.

A O assistente da acusação pode arrolar testemunhas e

recorrer da decisão que rejeita a denúncia, pronuncia ou

absolve sumariamente o réu, tendo o recurso efeito

suspensivo.

B O juiz deve declarar-se suspeito caso seja amigo ou

inimigo das partes, esteja interessado no feito ou quando

a parte o injuriar de propósito.

C A participação de membro do Ministério Público no

inquérito policial acarreta o seu impedimento para o

oferecimento da denúncia.

D A vítima pode intervir no processo penal por intermédio

de advogado, como assistente da acusação, depois de

iniciada a ação penal e enquanto não transitada em

julgado a decisão final.

QUESTÃO 94

Acerca dos recursos no processo penal, assinale a opção

correta.

A No caso de concurso de pessoas, a decisão do recurso

interposto por um dos réus se estende aos demais, em

face do princípio da igualdade, sendo irrelevante o

fundamento.

B Admite-se protesto por novo júri quando a condenação

imposta em grau de recurso for igual ou superior a

vinte anos, desde que decorrente de concurso material.

C É nula a decisão do tribunal de justiça que acolhe, contra

o réu, nulidade não argüida no recurso da acusação,

ressalvados os casos de recurso de ofício.

D No caso de crime político previsto na Lei de Segurança

Nacional, cabe recurso ordinário constitucional ao STJ.
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inquérito.

B Quando, no curso das investigações, surgir indício da prática de

infração penal por parte de membro da magistratura, após a

conclusão do inquérito, a denúncia deve ser remetida ao tribunal

ou órgão especial competente para o julgamento.

C O inquérito judicial ocorre nos casos das infrações falimentares

e deve ser presidido pelo juiz de direito da vara em que esteja

tramitando o processo de falência.

D As comissões parlamentares de inquérito têm poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais para a apuração

de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões

encaminhadas à respectiva mesa do Senado ou da Câmara para

promover a responsabilidade civil e criminal.

QUESTÃO 91

Acerca do princípio da inocência, assinale a opção correta.

A A restrição à liberdade do acusado antes da sentença definitiva

deve ser admitida sempre que se verificar o fumus boni iuris,

independentemente da existência de periculum in mora.

B O juiz deve ter plena convicção de que o acusado é responsável

pelo delito, bastando a dúvida a respeito da sua culpa para

absolvê-lo.

C O réu tem o dever de provar sua inocência e cabe ao acusador

apresentar indícios de autoria e materialidade.

D Com a decisão de pronúncia, que reconhece a existência de crime

e indícios de autoria, o nome do réu pode ser incluído no rol dos

culpados.

QUESTÃO 92

A respeito das condições de procedibilidade, assinale a opção

correta.

A Havendo vestígios nos crimes contra a propriedade

imaterial, o exame pericial é condição de procedibilidade

para a ação penal.

B Nos crimes contra a honra do presidente da República, a

requisição do ministro da Justiça é condição de

procedibilidade para a ação penal, que deve ser

providenciada no prazo legal de seis meses a contar da

data do fato.

C Nos crimes cometidos fora do território nacional, são

condições de procedibilidade a entrada do agente no

território nacional e o fato de os crimes não serem

puníveis no país em que foram praticados.

D Nos crimes comuns e de responsabilidade praticados pelo

presidente da República, é condição de procedibilidade a

autorização do Senado Federal para ser instaurado o

processo.

QUESTÃO 93

Acerca dos sujeitos processuais, assinale a opção correta.

A O assistente da acusação pode arrolar testemunhas e

recorrer da decisão que rejeita a denúncia, pronuncia ou

absolve sumariamente o réu, tendo o recurso efeito

suspensivo.

B O juiz deve declarar-se suspeito caso seja amigo ou

inimigo das partes, esteja interessado no feito ou quando

a parte o injuriar de propósito.

C A participação de membro do Ministério Público no

inquérito policial acarreta o seu impedimento para o

oferecimento da denúncia.

D A vítima pode intervir no processo penal por intermédio

de advogado, como assistente da acusação, depois de

iniciada a ação penal e enquanto não transitada em

julgado a decisão final.

QUESTÃO 94

Acerca dos recursos no processo penal, assinale a opção

correta.

A No caso de concurso de pessoas, a decisão do recurso

interposto por um dos réus se estende aos demais, em

face do princípio da igualdade, sendo irrelevante o

fundamento.

B Admite-se protesto por novo júri quando a condenação

imposta em grau de recurso for igual ou superior a

vinte anos, desde que decorrente de concurso material.

C É nula a decisão do tribunal de justiça que acolhe, contra

o réu, nulidade não argüida no recurso da acusação,

ressalvados os casos de recurso de ofício.

D No caso de crime político previsto na Lei de Segurança

Nacional, cabe recurso ordinário constitucional ao STJ.
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QUESTÃO 95

No que se refere às ações autônomas criminais, assinale a opção

correta.

A A revisão criminal pode ser requerida, desde que antes da

extinção da pena, pelo réu ou por procurador, independentemente

de habilitação.

B Cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa

ou quando já estiver extinta a pena privativa de liberdade.

C Admite-se mandado de segurança para o advogado poder

acompanhar diligência em processo judicial, ainda que sigiloso.

D Em face da soberania dos veredictos, das decisões de mérito do

tribunal do júri não se admite revisão criminal.

QUESTÃO 96

Acerca do crime de lavagem de dinheiro, previsto na

Lei n.º 9.613/1998, assinale a opção incorreta.

A Esse crime admite ação controlada, pela qual a ordem de prisão

de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou

valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério

Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as

investigações.

B O crime de lavagem de dinheiro pressupõe a existência de uma

conduta antecedente, que não precisa ser, necessariamente,

criminosa, mas que deve estar prevista no rol exemplificativo da

lei acima citada.

C Esse crime constitui atividade complexa, que envolve três fases:

a introdução do dinheiro ilícito no sistema financeiro,

promovendo o distanciamento dos recursos de sua origem; a

transformação, quando, por meio de negócios, é ocultada a

procedência dos recursos; e a integração, quando os bens

aparentemente regulares são incorporados ao sistema econômico.

D No processo por crime de lavagem de dinheiro, não se aplica o

disposto no art. 366 do Código de Processo Penal, que estabelece

que o processo e o curso do prazo prescricional fiquem suspensos

caso o acusado, citado por edital, não compareça nem constitua

advogado, situação em que o processo deve seguir à sua revelia.

QUESTÃO 97

Acerca do dolo e da culpa, assinale a opção correta.

A Quando o agente, embora não querendo diretamente praticar a

infração penal, não se abstém de agir e, com isso, assume o risco

de produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e aceito,

há culpa consciente.

B Quando o agente deixa de prever o resultado que lhe era

previsível, fica caracterizada a culpa imprópria e o agente

responderá por delito preterdoloso.

C Quando o agente, embora prevendo o resultado, não deixa de

praticar a conduta porque acredita, sinceramente, que esse

resultado não venha a ocorrer, caracteriza-se a culpa inconsciente.

D Quando o agente comete erro sobre elemento constitutivo do tipo

legal de crime, exclui-se o dolo, embora seja permitida a punição

por crime culposo, se previsto em lei.

QUESTÃO 98

Júlio, empresário, deixou de recolher, no prazo legal,

contribuição destinada à previdência social que ele havia

descontado de pagamento efetuado a segurado.

Considerando a situação hipotética descrita, assinale a opção

correta.

A O crime, consumado no momento em que Júlio decidiu

deixar de recolher as contribuições, depois de

ultrapassado o prazo legal, admite tentativa e a

modalidade culposa.

B Caso Júlio, espontaneamente, confesse e efetue o

pagamento integral das contribuições à previdência social,

antes do início da ação fiscal, ele terá direito à suspensão

condicional da pena.

C O juiz deve conceder o perdão judicial ou aplicar somente

a pena de multa, caso Júlio seja primário e tenha bons

antecedentes.

D O crime praticado por Júlio constitui espécie de

apropriação indébita, que deve ser processado na justiça

federal mediante ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 99

Acerca da reincidência, assinale a opção correta.

A Para efeitos de reincidência, são considerados os crimes

eleitorais, os crimes militares próprios e os crimes

políticos.

B Para se caracterizar a reincidência na prática de crime, é

necessário que haja trânsito em julgado de sentença

condenatória por prática de crime anterior.

C O agente que, na fase de recurso de sentença condenatória

pela prática de crime, comete contravenção penal, deve

ser considerado reincidente não-específico.

D Para efeito de reincidência específica, prevalece a

condenação anterior, se, entre a data do cumprimento da

pena e a infração posterior, tiver decorrido tempo superior

a 5 anos.

QUESTÃO 100

A respeito da prescrição, assinale a opção correta.

A O curso da prescrição interrompe-se pelo oferecimento da

denúncia e pela sentença condenatória ou absolutória

recorrível.

B Nas infrações permanentes, assim como na bigamia e na

falsificação, a prescrição da pretensão punitiva começa a

correr a partir do primeiro dia em que o crime ocorreu.

C No caso de o condenado evadir-se, a prescrição da

pretensão executória deve ser regulada pelo tempo que

resta da pena.

D A prescrição começa a correr a partir do dia em que

transita em julgado, para a defesa, a sentença

condenatória.
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QUESTÃO 95

No que se refere às ações autônomas criminais, assinale a opção

correta.

A A revisão criminal pode ser requerida, desde que antes da

extinção da pena, pelo réu ou por procurador, independentemente

de habilitação.

B Cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa

ou quando já estiver extinta a pena privativa de liberdade.

C Admite-se mandado de segurança para o advogado poder

acompanhar diligência em processo judicial, ainda que sigiloso.

D Em face da soberania dos veredictos, das decisões de mérito do

tribunal do júri não se admite revisão criminal.

QUESTÃO 96

Acerca do crime de lavagem de dinheiro, previsto na

Lei n.º 9.613/1998, assinale a opção incorreta.

A Esse crime admite ação controlada, pela qual a ordem de prisão

de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou

valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério

Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as

investigações.

B O crime de lavagem de dinheiro pressupõe a existência de uma

conduta antecedente, que não precisa ser, necessariamente,

criminosa, mas que deve estar prevista no rol exemplificativo da

lei acima citada.

C Esse crime constitui atividade complexa, que envolve três fases:

a introdução do dinheiro ilícito no sistema financeiro,

promovendo o distanciamento dos recursos de sua origem; a

transformação, quando, por meio de negócios, é ocultada a

procedência dos recursos; e a integração, quando os bens

aparentemente regulares são incorporados ao sistema econômico.

D No processo por crime de lavagem de dinheiro, não se aplica o

disposto no art. 366 do Código de Processo Penal, que estabelece

que o processo e o curso do prazo prescricional fiquem suspensos

caso o acusado, citado por edital, não compareça nem constitua

advogado, situação em que o processo deve seguir à sua revelia.

QUESTÃO 97

Acerca do dolo e da culpa, assinale a opção correta.

A Quando o agente, embora não querendo diretamente praticar a

infração penal, não se abstém de agir e, com isso, assume o risco

de produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e aceito,

há culpa consciente.

B Quando o agente deixa de prever o resultado que lhe era

previsível, fica caracterizada a culpa imprópria e o agente

responderá por delito preterdoloso.

C Quando o agente, embora prevendo o resultado, não deixa de

praticar a conduta porque acredita, sinceramente, que esse

resultado não venha a ocorrer, caracteriza-se a culpa inconsciente.

D Quando o agente comete erro sobre elemento constitutivo do tipo

legal de crime, exclui-se o dolo, embora seja permitida a punição

por crime culposo, se previsto em lei.

QUESTÃO 98

Júlio, empresário, deixou de recolher, no prazo legal,

contribuição destinada à previdência social que ele havia

descontado de pagamento efetuado a segurado.

Considerando a situação hipotética descrita, assinale a opção

correta.

A O crime, consumado no momento em que Júlio decidiu

deixar de recolher as contribuições, depois de

ultrapassado o prazo legal, admite tentativa e a

modalidade culposa.

B Caso Júlio, espontaneamente, confesse e efetue o

pagamento integral das contribuições à previdência social,

antes do início da ação fiscal, ele terá direito à suspensão

condicional da pena.

C O juiz deve conceder o perdão judicial ou aplicar somente

a pena de multa, caso Júlio seja primário e tenha bons

antecedentes.

D O crime praticado por Júlio constitui espécie de

apropriação indébita, que deve ser processado na justiça

federal mediante ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 99

Acerca da reincidência, assinale a opção correta.

A Para efeitos de reincidência, são considerados os crimes

eleitorais, os crimes militares próprios e os crimes

políticos.

B Para se caracterizar a reincidência na prática de crime, é

necessário que haja trânsito em julgado de sentença

condenatória por prática de crime anterior.

C O agente que, na fase de recurso de sentença condenatória

pela prática de crime, comete contravenção penal, deve

ser considerado reincidente não-específico.

D Para efeito de reincidência específica, prevalece a

condenação anterior, se, entre a data do cumprimento da

pena e a infração posterior, tiver decorrido tempo superior

a 5 anos.

QUESTÃO 100

A respeito da prescrição, assinale a opção correta.

A O curso da prescrição interrompe-se pelo oferecimento da

denúncia e pela sentença condenatória ou absolutória

recorrível.

B Nas infrações permanentes, assim como na bigamia e na

falsificação, a prescrição da pretensão punitiva começa a

correr a partir do primeiro dia em que o crime ocorreu.

C No caso de o condenado evadir-se, a prescrição da

pretensão executória deve ser regulada pelo tempo que

resta da pena.

D A prescrição começa a correr a partir do dia em que

transita em julgado, para a defesa, a sentença

condenatória.
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QUESTÃO 95

No que se refere às ações autônomas criminais, assinale a opção

correta.

A A revisão criminal pode ser requerida, desde que antes da

extinção da pena, pelo réu ou por procurador, independentemente

de habilitação.

B Cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa

ou quando já estiver extinta a pena privativa de liberdade.

C Admite-se mandado de segurança para o advogado poder

acompanhar diligência em processo judicial, ainda que sigiloso.

D Em face da soberania dos veredictos, das decisões de mérito do

tribunal do júri não se admite revisão criminal.

QUESTÃO 96

Acerca do crime de lavagem de dinheiro, previsto na

Lei n.º 9.613/1998, assinale a opção incorreta.

A Esse crime admite ação controlada, pela qual a ordem de prisão

de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou

valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério

Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as

investigações.

B O crime de lavagem de dinheiro pressupõe a existência de uma

conduta antecedente, que não precisa ser, necessariamente,

criminosa, mas que deve estar prevista no rol exemplificativo da

lei acima citada.

C Esse crime constitui atividade complexa, que envolve três fases:

a introdução do dinheiro ilícito no sistema financeiro,

promovendo o distanciamento dos recursos de sua origem; a

transformação, quando, por meio de negócios, é ocultada a

procedência dos recursos; e a integração, quando os bens

aparentemente regulares são incorporados ao sistema econômico.

D No processo por crime de lavagem de dinheiro, não se aplica o

disposto no art. 366 do Código de Processo Penal, que estabelece

que o processo e o curso do prazo prescricional fiquem suspensos

caso o acusado, citado por edital, não compareça nem constitua

advogado, situação em que o processo deve seguir à sua revelia.

QUESTÃO 97

Acerca do dolo e da culpa, assinale a opção correta.

A Quando o agente, embora não querendo diretamente praticar a

infração penal, não se abstém de agir e, com isso, assume o risco

de produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e aceito,

há culpa consciente.

B Quando o agente deixa de prever o resultado que lhe era

previsível, fica caracterizada a culpa imprópria e o agente

responderá por delito preterdoloso.

C Quando o agente, embora prevendo o resultado, não deixa de

praticar a conduta porque acredita, sinceramente, que esse

resultado não venha a ocorrer, caracteriza-se a culpa inconsciente.

D Quando o agente comete erro sobre elemento constitutivo do tipo

legal de crime, exclui-se o dolo, embora seja permitida a punição

por crime culposo, se previsto em lei.

QUESTÃO 98

Júlio, empresário, deixou de recolher, no prazo legal,

contribuição destinada à previdência social que ele havia

descontado de pagamento efetuado a segurado.

Considerando a situação hipotética descrita, assinale a opção

correta.

A O crime, consumado no momento em que Júlio decidiu

deixar de recolher as contribuições, depois de

ultrapassado o prazo legal, admite tentativa e a

modalidade culposa.

B Caso Júlio, espontaneamente, confesse e efetue o

pagamento integral das contribuições à previdência social,

antes do início da ação fiscal, ele terá direito à suspensão

condicional da pena.

C O juiz deve conceder o perdão judicial ou aplicar somente

a pena de multa, caso Júlio seja primário e tenha bons

antecedentes.

D O crime praticado por Júlio constitui espécie de

apropriação indébita, que deve ser processado na justiça

federal mediante ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 99

Acerca da reincidência, assinale a opção correta.

A Para efeitos de reincidência, são considerados os crimes

eleitorais, os crimes militares próprios e os crimes

políticos.

B Para se caracterizar a reincidência na prática de crime, é

necessário que haja trânsito em julgado de sentença

condenatória por prática de crime anterior.

C O agente que, na fase de recurso de sentença condenatória

pela prática de crime, comete contravenção penal, deve

ser considerado reincidente não-específico.

D Para efeito de reincidência específica, prevalece a

condenação anterior, se, entre a data do cumprimento da

pena e a infração posterior, tiver decorrido tempo superior

a 5 anos.

QUESTÃO 100

A respeito da prescrição, assinale a opção correta.

A O curso da prescrição interrompe-se pelo oferecimento da

denúncia e pela sentença condenatória ou absolutória

recorrível.

B Nas infrações permanentes, assim como na bigamia e na

falsificação, a prescrição da pretensão punitiva começa a

correr a partir do primeiro dia em que o crime ocorreu.

C No caso de o condenado evadir-se, a prescrição da

pretensão executória deve ser regulada pelo tempo que

resta da pena.

D A prescrição começa a correr a partir do dia em que

transita em julgado, para a defesa, a sentença

condenatória.
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QUESTÃO 44

Considerando-se a relação jurídica em face da proteção contratual

ordenada pelo CDC, é correto afirmar que um consumidor que

tenha comprado produto mediante pagamento em 10 prestações

A dispõe de até 7 dias para desistir da compra realizada, desde

que ela tenha sido efetuada no estabelecimento comercial do

fornecedor.

B pode escolher, no ato da compra, se a garantia do fornecedor

contra defeitos aparentes ou ocultos que ocorram no produto

adquirido será ou legal ou contratual.

C pode liquidar antecipadamente o débito em questão, total ou

parcialmente, exigindo redução proporcional dos juros

cobrados.

D deve ser imediatamente indenizado caso o produto apresente

problemas, preferencialmente mediante abatimento do valor

da indenização nas prestações vincendas.

QUESTÃO 45

Acerca da medida socioeducativa de internação prevista no

Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.

A Essa medida somente pode ser aplicada em caso de ato

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a

pessoa.

B Não é permitida a realização de atividades externas pelo

interno, salvo com expressa autorização judicial.

C Quando não houver local apropriado, o adolescente poderá

permanecer em estabelecimento prisional destinado a

maiores, desde que haja critérios de separação por sexo e

gravidade da infração.

D A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade.

QUESTÃO 46

Sobre a aplicação da lei penal e da lei processual penal, assinale

a opção incorreta.

A Os atos processuais realizados sob a vigência de lei

processual anterior são considerados válidos, mesmo após a

revogação da lei.

B As normas processuais têm aplicação imediata, ainda que o

fato que deu origem ao processo seja anterior à entrada em

vigor dessas normas.

C O dispositivo constitucional que estabelece que a lei não

retroagirá, salvo para beneficiar o réu, aplica-se à lei penal e

à lei processual penal.

D Lei penal que substitua outra e que favoreça o agente aplica-

se aos fatos anteriores à sua entrada em vigor, ainda que

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

QUESTÃO 47

Alonso, com evidente intenção homicida, praticou conduta

compatível com a vontade de matar Betina.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Alonso interrompesse voluntariamente os atos de

execução, caracterizar-se-ia desistência voluntária, e ele só

responderia pelos atos já praticados.

B Caso Alonso utilizasse os meios que tinha ao seu alcance para

atingir a vítima, mas não conseguisse fazê-lo, ele só

responderia por expor a vida de terceiro a perigo.

C Caso Alonso fosse interrompido, durante os atos de execução,

por circunstâncias alheias à sua vontade, não chegando a fazer

tudo que pretendia para consumar o crime, não se

caracterizaria a tentativa de homicídio, mas lesão corporal.

D Caso Alonso não fosse interrompido e, após praticar tudo o

que estava ao seu alcance para consumar o crime, resolvesse

impedir o resultado, obtendo êxito neste ato, caracterizar-se-ia

o arrependimento posterior, mas ficaria afastado o

arrependimento eficaz.

QUESTÃO 48

Entre as circunstâncias que sempre atenuam a pena, não está

incluído o fato de o agente

A desconhecer a lei.

B ter cometido o crime sob coação a que pudesse resistir.

C ter cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto,

se não o tiver provocado.

D ter cometido o crime em ocasião de incêndio, inundação ou

qualquer calamidade pública.

QUESTÃO 49

É elemento do crime culposo

A a observância de um dever objetivo de cuidado.

B o resultado lesivo não querido, mas assumido, pelo agente.

C a conduta humana voluntária, sempre comissiva.

D a previsibilidade.

QUESTÃO 50

Acerca do instituto da prescrição penal e seus efeitos, assinale a

opção correta.

A A partir do trânsito em julgado da sentença penal

condenatória, começa a correr o prazo da prescrição da

pretensão punitiva.

B O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva

significa que o réu pode ser considerado reincidente caso

pratique novo crime.

C Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, o título

executório é formado com o trânsito em julgado; entretanto,

o Estado perde o direito de executar a sentença penal

condenatória.

D Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, a vítima não

tem à sua disposição o título executivo judicial para promover

a liquidação e execução cível.

UnB/CESPE – OAB Caderno A

Exame de Ordem 2007.3 – 8 –

QUESTÃO 44

Considerando-se a relação jurídica em face da proteção contratual

ordenada pelo CDC, é correto afirmar que um consumidor que

tenha comprado produto mediante pagamento em 10 prestações

A dispõe de até 7 dias para desistir da compra realizada, desde

que ela tenha sido efetuada no estabelecimento comercial do

fornecedor.

B pode escolher, no ato da compra, se a garantia do fornecedor

contra defeitos aparentes ou ocultos que ocorram no produto

adquirido será ou legal ou contratual.

C pode liquidar antecipadamente o débito em questão, total ou

parcialmente, exigindo redução proporcional dos juros

cobrados.

D deve ser imediatamente indenizado caso o produto apresente

problemas, preferencialmente mediante abatimento do valor

da indenização nas prestações vincendas.

QUESTÃO 45

Acerca da medida socioeducativa de internação prevista no

Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.

A Essa medida somente pode ser aplicada em caso de ato

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a

pessoa.

B Não é permitida a realização de atividades externas pelo

interno, salvo com expressa autorização judicial.

C Quando não houver local apropriado, o adolescente poderá

permanecer em estabelecimento prisional destinado a

maiores, desde que haja critérios de separação por sexo e

gravidade da infração.

D A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade.

QUESTÃO 46

Sobre a aplicação da lei penal e da lei processual penal, assinale

a opção incorreta.

A Os atos processuais realizados sob a vigência de lei

processual anterior são considerados válidos, mesmo após a

revogação da lei.

B As normas processuais têm aplicação imediata, ainda que o

fato que deu origem ao processo seja anterior à entrada em

vigor dessas normas.

C O dispositivo constitucional que estabelece que a lei não

retroagirá, salvo para beneficiar o réu, aplica-se à lei penal e

à lei processual penal.

D Lei penal que substitua outra e que favoreça o agente aplica-

se aos fatos anteriores à sua entrada em vigor, ainda que

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

QUESTÃO 47

Alonso, com evidente intenção homicida, praticou conduta

compatível com a vontade de matar Betina.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Alonso interrompesse voluntariamente os atos de

execução, caracterizar-se-ia desistência voluntária, e ele só

responderia pelos atos já praticados.

B Caso Alonso utilizasse os meios que tinha ao seu alcance para

atingir a vítima, mas não conseguisse fazê-lo, ele só

responderia por expor a vida de terceiro a perigo.

C Caso Alonso fosse interrompido, durante os atos de execução,

por circunstâncias alheias à sua vontade, não chegando a fazer

tudo que pretendia para consumar o crime, não se

caracterizaria a tentativa de homicídio, mas lesão corporal.

D Caso Alonso não fosse interrompido e, após praticar tudo o

que estava ao seu alcance para consumar o crime, resolvesse

impedir o resultado, obtendo êxito neste ato, caracterizar-se-ia

o arrependimento posterior, mas ficaria afastado o

arrependimento eficaz.

QUESTÃO 48

Entre as circunstâncias que sempre atenuam a pena, não está

incluído o fato de o agente

A desconhecer a lei.

B ter cometido o crime sob coação a que pudesse resistir.

C ter cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto,

se não o tiver provocado.

D ter cometido o crime em ocasião de incêndio, inundação ou

qualquer calamidade pública.

QUESTÃO 49

É elemento do crime culposo

A a observância de um dever objetivo de cuidado.

B o resultado lesivo não querido, mas assumido, pelo agente.

C a conduta humana voluntária, sempre comissiva.

D a previsibilidade.

QUESTÃO 50

Acerca do instituto da prescrição penal e seus efeitos, assinale a

opção correta.

A A partir do trânsito em julgado da sentença penal

condenatória, começa a correr o prazo da prescrição da

pretensão punitiva.

B O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva

significa que o réu pode ser considerado reincidente caso

pratique novo crime.

C Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, o título

executório é formado com o trânsito em julgado; entretanto,

o Estado perde o direito de executar a sentença penal

condenatória.

D Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, a vítima não

tem à sua disposição o título executivo judicial para promover

a liquidação e execução cível.
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QUESTÃO 44

Considerando-se a relação jurídica em face da proteção contratual

ordenada pelo CDC, é correto afirmar que um consumidor que

tenha comprado produto mediante pagamento em 10 prestações

A dispõe de até 7 dias para desistir da compra realizada, desde

que ela tenha sido efetuada no estabelecimento comercial do

fornecedor.

B pode escolher, no ato da compra, se a garantia do fornecedor

contra defeitos aparentes ou ocultos que ocorram no produto

adquirido será ou legal ou contratual.

C pode liquidar antecipadamente o débito em questão, total ou

parcialmente, exigindo redução proporcional dos juros

cobrados.

D deve ser imediatamente indenizado caso o produto apresente

problemas, preferencialmente mediante abatimento do valor

da indenização nas prestações vincendas.

QUESTÃO 45

Acerca da medida socioeducativa de internação prevista no

Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.

A Essa medida somente pode ser aplicada em caso de ato

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a

pessoa.

B Não é permitida a realização de atividades externas pelo

interno, salvo com expressa autorização judicial.

C Quando não houver local apropriado, o adolescente poderá

permanecer em estabelecimento prisional destinado a

maiores, desde que haja critérios de separação por sexo e

gravidade da infração.

D A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade.

QUESTÃO 46

Sobre a aplicação da lei penal e da lei processual penal, assinale

a opção incorreta.

A Os atos processuais realizados sob a vigência de lei

processual anterior são considerados válidos, mesmo após a

revogação da lei.

B As normas processuais têm aplicação imediata, ainda que o

fato que deu origem ao processo seja anterior à entrada em

vigor dessas normas.

C O dispositivo constitucional que estabelece que a lei não

retroagirá, salvo para beneficiar o réu, aplica-se à lei penal e

à lei processual penal.

D Lei penal que substitua outra e que favoreça o agente aplica-

se aos fatos anteriores à sua entrada em vigor, ainda que

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

QUESTÃO 47

Alonso, com evidente intenção homicida, praticou conduta

compatível com a vontade de matar Betina.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Alonso interrompesse voluntariamente os atos de

execução, caracterizar-se-ia desistência voluntária, e ele só

responderia pelos atos já praticados.

B Caso Alonso utilizasse os meios que tinha ao seu alcance para

atingir a vítima, mas não conseguisse fazê-lo, ele só

responderia por expor a vida de terceiro a perigo.

C Caso Alonso fosse interrompido, durante os atos de execução,

por circunstâncias alheias à sua vontade, não chegando a fazer

tudo que pretendia para consumar o crime, não se

caracterizaria a tentativa de homicídio, mas lesão corporal.

D Caso Alonso não fosse interrompido e, após praticar tudo o

que estava ao seu alcance para consumar o crime, resolvesse

impedir o resultado, obtendo êxito neste ato, caracterizar-se-ia

o arrependimento posterior, mas ficaria afastado o

arrependimento eficaz.

QUESTÃO 48

Entre as circunstâncias que sempre atenuam a pena, não está

incluído o fato de o agente

A desconhecer a lei.

B ter cometido o crime sob coação a que pudesse resistir.

C ter cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto,

se não o tiver provocado.

D ter cometido o crime em ocasião de incêndio, inundação ou

qualquer calamidade pública.

QUESTÃO 49

É elemento do crime culposo

A a observância de um dever objetivo de cuidado.

B o resultado lesivo não querido, mas assumido, pelo agente.

C a conduta humana voluntária, sempre comissiva.

D a previsibilidade.

QUESTÃO 50

Acerca do instituto da prescrição penal e seus efeitos, assinale a

opção correta.

A A partir do trânsito em julgado da sentença penal

condenatória, começa a correr o prazo da prescrição da

pretensão punitiva.

B O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva

significa que o réu pode ser considerado reincidente caso

pratique novo crime.

C Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, o título

executório é formado com o trânsito em julgado; entretanto,

o Estado perde o direito de executar a sentença penal

condenatória.

D Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, a vítima não

tem à sua disposição o título executivo judicial para promover

a liquidação e execução cível.
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QUESTÃO 44

Considerando-se a relação jurídica em face da proteção contratual

ordenada pelo CDC, é correto afirmar que um consumidor que

tenha comprado produto mediante pagamento em 10 prestações

A dispõe de até 7 dias para desistir da compra realizada, desde

que ela tenha sido efetuada no estabelecimento comercial do

fornecedor.

B pode escolher, no ato da compra, se a garantia do fornecedor

contra defeitos aparentes ou ocultos que ocorram no produto

adquirido será ou legal ou contratual.

C pode liquidar antecipadamente o débito em questão, total ou

parcialmente, exigindo redução proporcional dos juros

cobrados.

D deve ser imediatamente indenizado caso o produto apresente

problemas, preferencialmente mediante abatimento do valor

da indenização nas prestações vincendas.

QUESTÃO 45

Acerca da medida socioeducativa de internação prevista no

Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.

A Essa medida somente pode ser aplicada em caso de ato

infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a

pessoa.

B Não é permitida a realização de atividades externas pelo

interno, salvo com expressa autorização judicial.

C Quando não houver local apropriado, o adolescente poderá

permanecer em estabelecimento prisional destinado a

maiores, desde que haja critérios de separação por sexo e

gravidade da infração.

D A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade.

QUESTÃO 46

Sobre a aplicação da lei penal e da lei processual penal, assinale

a opção incorreta.

A Os atos processuais realizados sob a vigência de lei

processual anterior são considerados válidos, mesmo após a

revogação da lei.

B As normas processuais têm aplicação imediata, ainda que o

fato que deu origem ao processo seja anterior à entrada em

vigor dessas normas.

C O dispositivo constitucional que estabelece que a lei não

retroagirá, salvo para beneficiar o réu, aplica-se à lei penal e

à lei processual penal.

D Lei penal que substitua outra e que favoreça o agente aplica-

se aos fatos anteriores à sua entrada em vigor, ainda que

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

QUESTÃO 47

Alonso, com evidente intenção homicida, praticou conduta

compatível com a vontade de matar Betina.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Alonso interrompesse voluntariamente os atos de

execução, caracterizar-se-ia desistência voluntária, e ele só

responderia pelos atos já praticados.

B Caso Alonso utilizasse os meios que tinha ao seu alcance para

atingir a vítima, mas não conseguisse fazê-lo, ele só

responderia por expor a vida de terceiro a perigo.

C Caso Alonso fosse interrompido, durante os atos de execução,

por circunstâncias alheias à sua vontade, não chegando a fazer

tudo que pretendia para consumar o crime, não se

caracterizaria a tentativa de homicídio, mas lesão corporal.

D Caso Alonso não fosse interrompido e, após praticar tudo o

que estava ao seu alcance para consumar o crime, resolvesse

impedir o resultado, obtendo êxito neste ato, caracterizar-se-ia

o arrependimento posterior, mas ficaria afastado o

arrependimento eficaz.

QUESTÃO 48

Entre as circunstâncias que sempre atenuam a pena, não está

incluído o fato de o agente

A desconhecer a lei.

B ter cometido o crime sob coação a que pudesse resistir.

C ter cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto,

se não o tiver provocado.

D ter cometido o crime em ocasião de incêndio, inundação ou

qualquer calamidade pública.

QUESTÃO 49

É elemento do crime culposo

A a observância de um dever objetivo de cuidado.

B o resultado lesivo não querido, mas assumido, pelo agente.

C a conduta humana voluntária, sempre comissiva.

D a previsibilidade.

QUESTÃO 50

Acerca do instituto da prescrição penal e seus efeitos, assinale a

opção correta.

A A partir do trânsito em julgado da sentença penal

condenatória, começa a correr o prazo da prescrição da

pretensão punitiva.

B O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva

significa que o réu pode ser considerado reincidente caso

pratique novo crime.

C Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, o título

executório é formado com o trânsito em julgado; entretanto,

o Estado perde o direito de executar a sentença penal

condenatória.

D Ocorrendo a prescrição da pretensão executória, a vítima não

tem à sua disposição o título executivo judicial para promover

a liquidação e execução cível.
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QUESTÃO 51

Acerca das modificações penais e processuais penais introduzidas

pela Lei n.º 11.343/2006 — Lei de Tóxicos — com relação à

figura do usuário de drogas, assinale a opção correta.

A A conduta daquele que, para consumo pessoal, cultiva plantas

destinadas à preparação de substância capaz de causar

dependência física ou psíquica permanece sem tipificação.

B É possível, além das penas de advertência, prestação de

serviços à comunidade ou medida educativa, a imposição de

pena privativa de liberdade ao usuário de drogas.

C O porte de drogas tornou-se infração de menor potencial

ofensivo, estando sujeito ao procedimento da Lei

n.º 9.099/1995, que dispõe sobre os juizados especiais

criminais.

D Poderá ser imposta ao usuário de drogas prisão em flagrante,

devendo o autuado ser encaminhado ao juízo competente para

que este se manifeste sobre a manutenção da prisão, após a

lavratura do termo circunstanciado.

QUESTÃO 52

Leonardo, indignado por não ter recebido uma dívida

referente a venda de cinco cigarros, desferiu facadas no devedor,

que, em razão dos ferimentos, faleceu. Logo após o fato,

Leonardo escondeu o cadáver em uma gruta.

Com base na situação hipotética acima, é correto afirmar que

A a ocultação de cadáver é crime permanente.

B há concurso formal entre o homicídio e a ocultação de

cadáver.

C Leonardo praticou crime de homicídio qualificado por motivo

torpe.

D o fato de Leonardo ter cometido o crime por não ter recebido

uma dívida é circunstância que agrava a pena.

QUESTÃO 53

Com relação ao inquérito policial, assinale a opção correta.

A É indispensável a assistência de advogado ao indiciado,

devendo ser observadas as garantias constitucionais do

contraditório e da ampla defesa.

B A instauração de inquérito policial é dispensável caso a

acusação possua elementos suficientes para a propositura da

ação penal.

C Trata-se de procedimento escrito, inquisitivo, sigiloso,

informativo e disponível.

D A interceptação telefônica poderá ser determinada pela

autoridade policial, no curso da investigação, de forma

motivada e observados os requisitos legais.

QUESTÃO 54

Extingue a punibilidade do agente

A a decadência, nos crimes de ação penal privada e pública

incondicionada.

B a renúncia, nos crimes de ação penal privada subsidiária da

pública.

C a perempção, nos crimes de ação penal privada.

D o perdão, nos crimes de ação penal pública condicionada à

representação.

QUESTÃO 55

É compatível com a Constituição Federal de 1988

A o processo iniciado, de ofício, pela autoridade policial ou

judiciária.

B a prisão processual.

C a prisão para averiguação.

D a busca domiciliar determinada pela autoridade policial.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta acerca da citação.

A São formas de citação do réu no processo penal e no civil: por

mandado, por edital e por hora certa.

B O processo e o curso do prazo prescricional ficarão suspensos

no caso do réu que, citado por edital, não comparecer ao

interrogatório nem constituir advogado.

C O processo prosseguirá sem a presença do réu que se oculta

para não ser citado, desde que certificado pelo oficial de

justiça.

D Nos processos penal e civil, é efeito da citação válida a

interrupção da prescrição.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta no que se refere a procedimentos e

nulidades.

A No procedimento do juiz singular, após a oitiva das

testemunhas, é aberto prazo para a apresentação das alegações

finais.

B A apresentação de defesa prévia ou de alegações preliminares

é mera faculdade processual, mas a falta de concessão de

prazo gera nulidade.

C O interrogatório do réu é ato privativo do juiz, sendo

dispensável a presença de defensor.

D A defesa deficiente gera nulidade absoluta, sendo presumido

o prejuízo.

QUESTÃO 58

Com relação a recursos, assinale a opção correta.

A O recurso em sentido estrito será declarado deserto caso o réu

fuja após haver recorrido.

B No julgamento de apelação de decisão do tribunal do júri em

que a sentença seja contrária à decisão dos jurados, o tribunal

ad quem deve determinar que o réu seja submetido a novo

júri, em respeito à soberania dos veredictos.

C No julgamento de apelação de decisão do tribunal do júri em

que a decisão dos jurados seja manifestamente contrária à

prova dos autos, o tribunal ad quem deve determinar que o

réu seja submetido a novo júri, em respeito à soberania dos

veredictos.

D Na apelação das decisões proferidas por juiz singular, admite-

se o juízo de retratação.
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QUESTÃO 51

Acerca das modificações penais e processuais penais introduzidas

pela Lei n.º 11.343/2006 — Lei de Tóxicos — com relação à

figura do usuário de drogas, assinale a opção correta.

A A conduta daquele que, para consumo pessoal, cultiva plantas

destinadas à preparação de substância capaz de causar

dependência física ou psíquica permanece sem tipificação.

B É possível, além das penas de advertência, prestação de

serviços à comunidade ou medida educativa, a imposição de

pena privativa de liberdade ao usuário de drogas.

C O porte de drogas tornou-se infração de menor potencial

ofensivo, estando sujeito ao procedimento da Lei

n.º 9.099/1995, que dispõe sobre os juizados especiais

criminais.

D Poderá ser imposta ao usuário de drogas prisão em flagrante,

devendo o autuado ser encaminhado ao juízo competente para

que este se manifeste sobre a manutenção da prisão, após a

lavratura do termo circunstanciado.

QUESTÃO 52

Leonardo, indignado por não ter recebido uma dívida

referente a venda de cinco cigarros, desferiu facadas no devedor,

que, em razão dos ferimentos, faleceu. Logo após o fato,

Leonardo escondeu o cadáver em uma gruta.

Com base na situação hipotética acima, é correto afirmar que

A a ocultação de cadáver é crime permanente.

B há concurso formal entre o homicídio e a ocultação de

cadáver.

C Leonardo praticou crime de homicídio qualificado por motivo

torpe.

D o fato de Leonardo ter cometido o crime por não ter recebido

uma dívida é circunstância que agrava a pena.

QUESTÃO 53

Com relação ao inquérito policial, assinale a opção correta.

A É indispensável a assistência de advogado ao indiciado,

devendo ser observadas as garantias constitucionais do

contraditório e da ampla defesa.

B A instauração de inquérito policial é dispensável caso a

acusação possua elementos suficientes para a propositura da

ação penal.

C Trata-se de procedimento escrito, inquisitivo, sigiloso,

informativo e disponível.

D A interceptação telefônica poderá ser determinada pela

autoridade policial, no curso da investigação, de forma

motivada e observados os requisitos legais.

QUESTÃO 54

Extingue a punibilidade do agente

A a decadência, nos crimes de ação penal privada e pública

incondicionada.

B a renúncia, nos crimes de ação penal privada subsidiária da

pública.

C a perempção, nos crimes de ação penal privada.

D o perdão, nos crimes de ação penal pública condicionada à

representação.

QUESTÃO 55

É compatível com a Constituição Federal de 1988

A o processo iniciado, de ofício, pela autoridade policial ou

judiciária.

B a prisão processual.

C a prisão para averiguação.

D a busca domiciliar determinada pela autoridade policial.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta acerca da citação.

A São formas de citação do réu no processo penal e no civil: por

mandado, por edital e por hora certa.

B O processo e o curso do prazo prescricional ficarão suspensos

no caso do réu que, citado por edital, não comparecer ao

interrogatório nem constituir advogado.

C O processo prosseguirá sem a presença do réu que se oculta

para não ser citado, desde que certificado pelo oficial de

justiça.

D Nos processos penal e civil, é efeito da citação válida a

interrupção da prescrição.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta no que se refere a procedimentos e

nulidades.

A No procedimento do juiz singular, após a oitiva das

testemunhas, é aberto prazo para a apresentação das alegações

finais.

B A apresentação de defesa prévia ou de alegações preliminares

é mera faculdade processual, mas a falta de concessão de

prazo gera nulidade.

C O interrogatório do réu é ato privativo do juiz, sendo

dispensável a presença de defensor.

D A defesa deficiente gera nulidade absoluta, sendo presumido

o prejuízo.

QUESTÃO 58

Com relação a recursos, assinale a opção correta.

A O recurso em sentido estrito será declarado deserto caso o réu

fuja após haver recorrido.

B No julgamento de apelação de decisão do tribunal do júri em

que a sentença seja contrária à decisão dos jurados, o tribunal

ad quem deve determinar que o réu seja submetido a novo

júri, em respeito à soberania dos veredictos.

C No julgamento de apelação de decisão do tribunal do júri em

que a decisão dos jurados seja manifestamente contrária à

prova dos autos, o tribunal ad quem deve determinar que o

réu seja submetido a novo júri, em respeito à soberania dos

veredictos.

D Na apelação das decisões proferidas por juiz singular, admite-

se o juízo de retratação.
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QUESTÃO 59

Acerca dos crimes hediondos, assinale a opção correta.

A O rol dos crimes enumerados na Lei n.º 8.072/1990 não é

taxativo.

B É possível o relaxamento da prisão por excesso de prazo.

C O prazo da prisão temporária em caso de homicídio

qualificado é igual ao de um homicídio simples. 

D Em caso de sentença condenatória, o réu não poderá apelar

em liberdade, independentemente de fundamentação do juiz.

QUESTÃO 60

No processo penal, os instrumentos utilizáveis pela defesa e pela

acusação incluem

A a revisão criminal.

B os embargos infringentes.

C o protesto por novo júri.

D a carta testemunhável.

QUESTÃO 61

Um conflito de competência existente entre um juiz do trabalho

e um juiz federal deve ser julgado

A pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).

B por um tribunal regional federal.

C pelo STJ.

D pelo STF.

QUESTÃO 62

A contagem do prazo da estabilidade de empregada gestante tem

como marco inicial a data 

A do parto.

B da comunicação ao empregador da confirmação da gravidez.

C da concepção do feto.

D da confirmação da gravidez.

QUESTÃO 63

José, que prestou concurso público para concorrer a uma

vaga em uma empresa pública estadual, foi aprovado, tendo

iniciado suas atividades em 20 de outubro de 2003. Em 20 de

outubro de 2007, José foi demitido sem justa causa. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta.

A A José não é garantida a estabilidade prevista na Constituição

Federal, sendo possível a sua demissão sem justa causa.

B Como se trata de empresa pública, José deveria ter sido

contratado segundo as regras da Lei n.º 8.112/1990, e não

poderia ter sido demitido sem justa causa.

C José não poderia ter sido demitido sem justa causa, visto que

já adquirira a estabilidade prevista na Constituição Federal,

por ter, à época da demissão, mais de três anos de efetivo

exercício.

D A demissão, sem justa causa, de José somente seria possível

em caso de extinção da empresa.

QUESTÃO 64

Suponha-se que um empregado tenha sido demitido sem justa

causa da empresa para que trabalhava e que esta não lhe tenha

fornecido as guias do seguro desemprego. Nessa situação, caso o

empregado tenha interesse em mover algum tipo de ação contra

a empresa para obter indenização pelo não-fornecimento das

guias do seguro-desemprego, ele deve ingressar com ação

A em vara cível da justiça comum estadual.

B na justiça do trabalho.

C na justiça federal.

D em juizado especial cível da justiça comum estadual.

QUESTÃO 65

Considerando que uma empresa que se encontre em liquidação

extrajudicial apresente recurso ordinário de uma sentença de 1.º

grau, mas não efetue o pagamento das custas, tampouco realize

o depósito recursal, assinale a opção correta.

A As empresas em liquidação extrajudicial equiparam-se a uma

massa falida, por isso gozam do privilégio de não precisar

efetuar o depósito recursal, nem recolher as custas processuais

para recorrer.

B O recurso da empresa deve ser considerado deserto, pois

empresa em liquidação extrajudicial não goza do mesmo

benefício concedido às massas falidas.

C O juiz deve mandar intimar a empresa para fazer o

recolhimento das custas e efetuar o depósito recursal, no

prazo de 5 dias, sob pena de o recurso ser considerado

deserto.

D O juiz deve mandar processar o recurso da forma como se

encontra, e o tribunal julgará a questão do pagamento das

custas e do depósito recursal.

QUESTÃO 66

Joel, advogado do Banco Cifrão S.A., ingressou com uma

reclamação trabalhista alegando que, por exercer a advocacia no

banco, é detentor de função de confiança e, conseqüentemente,

possui direito a gratificação. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Por exercer a advocacia em um banco, Joel tem direito à

gratificação de um terço do seu salário, já que ocupa função

de confiança.

B A função de advogado, em banco, é equiparada à de gerente,

em razão da importância da sua função, e, por esse motivo,

Joel deve receber gratificação.

C O advogado não deve receber gratificação, pois, como

advogado, não pode exercer cargo de confiança no banco.

D O advogado não tem direito à gratificação pleiteada, pois o

fato de exercer a advocacia não é suficiente para qualificar a

função como de confiança.

GABARITO

46
C

47
A

48
D

49
D

50
C

51
C

52
A

54
C

59
D
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta quanto ao direito de família.

A Será nulo o casamento se, logo depois de celebrado, não for

lavrado o assento no livro de registro.

B O divórcio litigioso direto não pode ser concedido sem prévia

partilha de bens.

C A mulher que tenha renunciado aos alimentos na separação

judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-

marido, comprovada a necessidade econômica superveniente.

D A bigamia constitui impedimento matrimonial impediente.

QUESTÃO 43

Acerca das provas, assinale a opção correta.

A A confissão é irretratável, por ser irrevogável, embora possa

ser anulada.

B As presunções legais não serão admitidas nos fatos em que a

lei não admitir depoimento de testemunha.

C É plenamente válida a confissão do incapaz se feita por meio

de seu representante legal.

D Testemunha instrumentária é a pessoa natural, estranha à

relação processual, que declara em juízo conhecer o fato

alegado, por havê-lo presenciado ou por ouvir algo a seu

respeito.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta acerca do direito penal e processual

penal.

A O advogado que, por força de convênio celebrado com o

poder público, atua de forma remunerada em defesa dos

agraciados com o benefício da justiça pública não se

enquadra no conceito de funcionário público para fins penais.

B Vige, na fase da pronúncia, o princípio in dubio pro reo.

C Para a caracterização da legítima defesa real, exige-se a

demonstração objetiva da existência de suposição de fato que,

por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, legitime

a ação do agente.

D A decisão de pronúncia é mero juízo de admissibilidade da

acusação, bastando para tanto que o juiz se convença da

existência do crime e dos indícios de autoria.

QUESTÃO 45

A perda dos dias remidos em virtude do cometimento de falta

grave durante o cumprimento da pena

A viola o princípio da individualização da pena.

B viola o princípio da dignidade da pessoa humana.

C ofende ao princípio da isonomia.

D não significa ofensa ao direito adquirido.

QUESTÃO 46

Assinale a opção incorreta acerca do processo penal.

A O Código de Processo Penal prevê a unidade de processo e

julgamento em caso de conexão.

B O juízo universal da falência detém competência para receber

a denúncia também quanto aos crimes conexos aos

falimentares.

C A adoção do princípio do non bis in idem pelo ordenamento

jurídico penal complementa os direitos e garantias individuais

previstos na Constituição, cuja interpretação sistemática leva

à conclusão de que o direito à liberdade, com base em coisa

julgada material, prevalece sobre o dever estatal de acusar.

D A circunstância de ser réu primário e de ter bons

antecedentes, por si só, dá ao réu o direito a responder ao

processo em liberdade.

QUESTÃO 47

Marcelo induziu Letícia em erro, fazendo que ela se

enganasse sobre a identidade pessoal dele. Devido ao ardil,

Letícia concordou em ter com ele conjunção carnal.

Nessa situação hipotética, a conduta de Marcelo é classificada no

direito penal como 

A posse sexual mediante fraude.

B assédio sexual.

C atentado violento ao pudor.

D atentado ao pudor mediante fraude.

QUESTÃO 48

Acerca do processo penal, assinale a opção correta.

A Havendo concurso de agentes, a decisão de recurso interposto

por um dos réus, se fundado em motivos que sejam de caráter

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.

B A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não

constitui crime impede a propositura da ação civil.

C Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a

punibilidade, deverá declará-lo de ofício.

D Nos termos da Lei Maria da Penha, as medidas protetivas de

urgência poderão ser concedidas inclusive de ofício pelo juiz,

desde que haja audiência das partes.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O crime de extorsão é considerado crime de mera conduta e

se consuma independentemente de o agente auferir a

vantagem indevida almejada.

B O crime de cárcere privado constitui espécie de delito

instantâneo.

C O princípio da consunção pressupõe a existência de um nexo

de dependência das condutas ilícitas, para que se verifique a

possibilidade de absorção da menos grave pela mais danosa.

D Nos delitos instantâneos de efeitos permanentes, a atividade

criminosa se prolonga no tempo, tendo o agente a

possibilidade de cessar ou não a sua conduta e seus efeitos.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta quanto ao direito de família.

A Será nulo o casamento se, logo depois de celebrado, não for

lavrado o assento no livro de registro.

B O divórcio litigioso direto não pode ser concedido sem prévia

partilha de bens.

C A mulher que tenha renunciado aos alimentos na separação

judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-

marido, comprovada a necessidade econômica superveniente.

D A bigamia constitui impedimento matrimonial impediente.

QUESTÃO 43

Acerca das provas, assinale a opção correta.

A A confissão é irretratável, por ser irrevogável, embora possa

ser anulada.

B As presunções legais não serão admitidas nos fatos em que a

lei não admitir depoimento de testemunha.

C É plenamente válida a confissão do incapaz se feita por meio

de seu representante legal.

D Testemunha instrumentária é a pessoa natural, estranha à

relação processual, que declara em juízo conhecer o fato

alegado, por havê-lo presenciado ou por ouvir algo a seu

respeito.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta acerca do direito penal e processual

penal.

A O advogado que, por força de convênio celebrado com o

poder público, atua de forma remunerada em defesa dos

agraciados com o benefício da justiça pública não se

enquadra no conceito de funcionário público para fins penais.

B Vige, na fase da pronúncia, o princípio in dubio pro reo.

C Para a caracterização da legítima defesa real, exige-se a

demonstração objetiva da existência de suposição de fato que,

por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, legitime

a ação do agente.

D A decisão de pronúncia é mero juízo de admissibilidade da

acusação, bastando para tanto que o juiz se convença da

existência do crime e dos indícios de autoria.

QUESTÃO 45

A perda dos dias remidos em virtude do cometimento de falta

grave durante o cumprimento da pena

A viola o princípio da individualização da pena.

B viola o princípio da dignidade da pessoa humana.

C ofende ao princípio da isonomia.

D não significa ofensa ao direito adquirido.

QUESTÃO 46

Assinale a opção incorreta acerca do processo penal.

A O Código de Processo Penal prevê a unidade de processo e

julgamento em caso de conexão.

B O juízo universal da falência detém competência para receber

a denúncia também quanto aos crimes conexos aos

falimentares.

C A adoção do princípio do non bis in idem pelo ordenamento

jurídico penal complementa os direitos e garantias individuais

previstos na Constituição, cuja interpretação sistemática leva

à conclusão de que o direito à liberdade, com base em coisa

julgada material, prevalece sobre o dever estatal de acusar.

D A circunstância de ser réu primário e de ter bons

antecedentes, por si só, dá ao réu o direito a responder ao

processo em liberdade.

QUESTÃO 47

Marcelo induziu Letícia em erro, fazendo que ela se

enganasse sobre a identidade pessoal dele. Devido ao ardil,

Letícia concordou em ter com ele conjunção carnal.

Nessa situação hipotética, a conduta de Marcelo é classificada no

direito penal como 

A posse sexual mediante fraude.

B assédio sexual.

C atentado violento ao pudor.

D atentado ao pudor mediante fraude.

QUESTÃO 48

Acerca do processo penal, assinale a opção correta.

A Havendo concurso de agentes, a decisão de recurso interposto

por um dos réus, se fundado em motivos que sejam de caráter

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.

B A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não

constitui crime impede a propositura da ação civil.

C Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a

punibilidade, deverá declará-lo de ofício.

D Nos termos da Lei Maria da Penha, as medidas protetivas de

urgência poderão ser concedidas inclusive de ofício pelo juiz,

desde que haja audiência das partes.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O crime de extorsão é considerado crime de mera conduta e

se consuma independentemente de o agente auferir a

vantagem indevida almejada.

B O crime de cárcere privado constitui espécie de delito

instantâneo.

C O princípio da consunção pressupõe a existência de um nexo

de dependência das condutas ilícitas, para que se verifique a

possibilidade de absorção da menos grave pela mais danosa.

D Nos delitos instantâneos de efeitos permanentes, a atividade

criminosa se prolonga no tempo, tendo o agente a

possibilidade de cessar ou não a sua conduta e seus efeitos.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta quanto ao direito de família.

A Será nulo o casamento se, logo depois de celebrado, não for

lavrado o assento no livro de registro.

B O divórcio litigioso direto não pode ser concedido sem prévia

partilha de bens.

C A mulher que tenha renunciado aos alimentos na separação

judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-

marido, comprovada a necessidade econômica superveniente.

D A bigamia constitui impedimento matrimonial impediente.

QUESTÃO 43

Acerca das provas, assinale a opção correta.

A A confissão é irretratável, por ser irrevogável, embora possa

ser anulada.

B As presunções legais não serão admitidas nos fatos em que a

lei não admitir depoimento de testemunha.

C É plenamente válida a confissão do incapaz se feita por meio

de seu representante legal.

D Testemunha instrumentária é a pessoa natural, estranha à

relação processual, que declara em juízo conhecer o fato

alegado, por havê-lo presenciado ou por ouvir algo a seu

respeito.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta acerca do direito penal e processual

penal.

A O advogado que, por força de convênio celebrado com o

poder público, atua de forma remunerada em defesa dos

agraciados com o benefício da justiça pública não se

enquadra no conceito de funcionário público para fins penais.

B Vige, na fase da pronúncia, o princípio in dubio pro reo.

C Para a caracterização da legítima defesa real, exige-se a

demonstração objetiva da existência de suposição de fato que,

por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, legitime

a ação do agente.

D A decisão de pronúncia é mero juízo de admissibilidade da

acusação, bastando para tanto que o juiz se convença da

existência do crime e dos indícios de autoria.

QUESTÃO 45

A perda dos dias remidos em virtude do cometimento de falta

grave durante o cumprimento da pena

A viola o princípio da individualização da pena.

B viola o princípio da dignidade da pessoa humana.

C ofende ao princípio da isonomia.

D não significa ofensa ao direito adquirido.

QUESTÃO 46

Assinale a opção incorreta acerca do processo penal.

A O Código de Processo Penal prevê a unidade de processo e

julgamento em caso de conexão.

B O juízo universal da falência detém competência para receber

a denúncia também quanto aos crimes conexos aos

falimentares.

C A adoção do princípio do non bis in idem pelo ordenamento

jurídico penal complementa os direitos e garantias individuais

previstos na Constituição, cuja interpretação sistemática leva

à conclusão de que o direito à liberdade, com base em coisa

julgada material, prevalece sobre o dever estatal de acusar.

D A circunstância de ser réu primário e de ter bons

antecedentes, por si só, dá ao réu o direito a responder ao

processo em liberdade.

QUESTÃO 47

Marcelo induziu Letícia em erro, fazendo que ela se

enganasse sobre a identidade pessoal dele. Devido ao ardil,

Letícia concordou em ter com ele conjunção carnal.

Nessa situação hipotética, a conduta de Marcelo é classificada no

direito penal como 

A posse sexual mediante fraude.

B assédio sexual.

C atentado violento ao pudor.

D atentado ao pudor mediante fraude.

QUESTÃO 48

Acerca do processo penal, assinale a opção correta.

A Havendo concurso de agentes, a decisão de recurso interposto

por um dos réus, se fundado em motivos que sejam de caráter

exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.

B A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não

constitui crime impede a propositura da ação civil.

C Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a

punibilidade, deverá declará-lo de ofício.

D Nos termos da Lei Maria da Penha, as medidas protetivas de

urgência poderão ser concedidas inclusive de ofício pelo juiz,

desde que haja audiência das partes.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O crime de extorsão é considerado crime de mera conduta e

se consuma independentemente de o agente auferir a

vantagem indevida almejada.

B O crime de cárcere privado constitui espécie de delito

instantâneo.

C O princípio da consunção pressupõe a existência de um nexo

de dependência das condutas ilícitas, para que se verifique a

possibilidade de absorção da menos grave pela mais danosa.

D Nos delitos instantâneos de efeitos permanentes, a atividade

criminosa se prolonga no tempo, tendo o agente a

possibilidade de cessar ou não a sua conduta e seus efeitos.
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QUESTÃO 50

É cabível o arrependimento posterior no crime de

A roubo.

B furto.

C lesão corporal dolosa.

D homicídio.

QUESTÃO 51

De acordo com o Código Penal, são imputáveis

A os silvícolas inadaptados.

B os surdos-mudos inteiramente capazes de entender o caráter

ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento.

C oligofrênicos e esquizofrênicos.

D os menores de 18 anos.

QUESTÃO 52

A competência jurisdicional não é determinada em função

A do lugar da infração.

B do domicílio ou residência da vítima.

C da prevenção.

D da distribuição.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A Caberá o seqüestro dos bens imóveis, adquiridos pelo

indiciado com os proventos da infração, salvo se já tiverem

sido transferidos a terceiro.

B Pode-se opor suspeição às autoridades policiais nos atos do

inquérito.

C A argüição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo

quando fundada em motivo superveniente.

D Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas

apreendidas poderão ser restituídas, ainda que interessem ao

processo.

QUESTÃO 54

Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale

a opção correta.

A O adolescente civilmente identificado não será submetido a

identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção

e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida

fundada.

B Não é assegurado ao adolescente infrator o direito de solicitar

a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do

procedimento.

C Os crimes definidos no ECA são de ação pública

condicionada.

D A internação, antes da sentença, pode ser determinada por

prazo máximo de 65 dias.

QUESTÃO 55

As medidas que podem ser aplicadas pela autoridade competente

ao adolescente que pratique ato infracional não incluem a

A inserção em regime de semi-liberdade.

B prestação de trabalhos forçados.

C obrigação de reparar o dano.

D liberdade assistida.

QUESTÃO 56

Acerca da execução penal, assinale a opção correta.

A É permitido o emprego de cela escura.

B São permitidas as sanções coletivas.

C O condenado à pena privativa de liberdade é obrigado a

realizar qualquer trabalho que lhe for conferido,

independentemente de suas aptidões e de sua capacidade.

D O trabalho externo será admissível para os presos em regime

fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas por

órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades

privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em

favor da disciplina.

QUESTÃO 57

A respeito dos crimes praticados por organizações criminosas,

assinale a opção correta.

A Os condenados por crimes decorrentes de organização

criminosa poderão iniciar o cumprimento da pena em regime

semi-aberto ou aberto.

B Poderá ser concedida liberdade provisória, com ou sem

fiança, aos agentes que tenham tido intensa e efetiva

participação na organização criminosa.

C A identificação criminal de pessoas envolvidas com a ação

praticada por organizações criminosas não será realizada se

elas já possuírem identificação civil.

D Nos crimes praticados em organização criminosa, a pena

será reduzida de um a dois terços, quando a colaboração

espontânea do agente levar ao esclarecimento de infrações

penais e sua autoria.

QUESTÃO 58

Da decisão que negar o livramento condicional, caberá

A apelação.

B agravo.

C recurso em sentido estrito.

D recurso especial.

QUESTÃO 59

Pedro, funcionário público, deixou de praticar ato de

ofício, com infração de dever funcional, cedendo à influência de

Daniele, sua namorada.

Nessa situação hipotética, a conduta de Pedro se amolda ao tipo

de crime, previsto no Código Penal, de

A tráfico de influência.

B corrupção passiva.

C prevaricação.

D concussão.

QUESTÃO 60

Acerca da prova testemunhal, assinale a opção correta.

A Ao juiz é vedado ouvir outras testemunhas, além das

indicadas pelas partes.

B As testemunhas da acusação e da defesa serão inquiridas umas

na presença das outras.

C Se o juiz, ao pronunciar sentença final, reconhecer que

alguma testemunha fez afirmação falsa, calou ou negou a

verdade, remeterá cópia do depoimento à autoridade policial

para a instauração de inquérito.

D A testemunha deve prestar o depoimento oralmente ou

trazê-lo por escrito.
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QUESTÃO 50

É cabível o arrependimento posterior no crime de

A roubo.

B furto.

C lesão corporal dolosa.

D homicídio.

QUESTÃO 51

De acordo com o Código Penal, são imputáveis

A os silvícolas inadaptados.

B os surdos-mudos inteiramente capazes de entender o caráter

ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento.

C oligofrênicos e esquizofrênicos.

D os menores de 18 anos.

QUESTÃO 52

A competência jurisdicional não é determinada em função

A do lugar da infração.

B do domicílio ou residência da vítima.

C da prevenção.

D da distribuição.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A Caberá o seqüestro dos bens imóveis, adquiridos pelo

indiciado com os proventos da infração, salvo se já tiverem

sido transferidos a terceiro.

B Pode-se opor suspeição às autoridades policiais nos atos do

inquérito.

C A argüição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo

quando fundada em motivo superveniente.

D Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas

apreendidas poderão ser restituídas, ainda que interessem ao

processo.

QUESTÃO 54

Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale

a opção correta.

A O adolescente civilmente identificado não será submetido a

identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção

e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida

fundada.

B Não é assegurado ao adolescente infrator o direito de solicitar

a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do

procedimento.

C Os crimes definidos no ECA são de ação pública

condicionada.

D A internação, antes da sentença, pode ser determinada por

prazo máximo de 65 dias.

QUESTÃO 55

As medidas que podem ser aplicadas pela autoridade competente

ao adolescente que pratique ato infracional não incluem a

A inserção em regime de semi-liberdade.

B prestação de trabalhos forçados.

C obrigação de reparar o dano.

D liberdade assistida.

QUESTÃO 56

Acerca da execução penal, assinale a opção correta.

A É permitido o emprego de cela escura.

B São permitidas as sanções coletivas.

C O condenado à pena privativa de liberdade é obrigado a

realizar qualquer trabalho que lhe for conferido,

independentemente de suas aptidões e de sua capacidade.

D O trabalho externo será admissível para os presos em regime

fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas por

órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades

privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em

favor da disciplina.

QUESTÃO 57

A respeito dos crimes praticados por organizações criminosas,

assinale a opção correta.

A Os condenados por crimes decorrentes de organização

criminosa poderão iniciar o cumprimento da pena em regime

semi-aberto ou aberto.

B Poderá ser concedida liberdade provisória, com ou sem

fiança, aos agentes que tenham tido intensa e efetiva

participação na organização criminosa.

C A identificação criminal de pessoas envolvidas com a ação

praticada por organizações criminosas não será realizada se

elas já possuírem identificação civil.

D Nos crimes praticados em organização criminosa, a pena

será reduzida de um a dois terços, quando a colaboração

espontânea do agente levar ao esclarecimento de infrações

penais e sua autoria.

QUESTÃO 58

Da decisão que negar o livramento condicional, caberá

A apelação.

B agravo.

C recurso em sentido estrito.

D recurso especial.

QUESTÃO 59

Pedro, funcionário público, deixou de praticar ato de

ofício, com infração de dever funcional, cedendo à influência de

Daniele, sua namorada.

Nessa situação hipotética, a conduta de Pedro se amolda ao tipo

de crime, previsto no Código Penal, de

A tráfico de influência.

B corrupção passiva.

C prevaricação.

D concussão.

QUESTÃO 60

Acerca da prova testemunhal, assinale a opção correta.

A Ao juiz é vedado ouvir outras testemunhas, além das

indicadas pelas partes.

B As testemunhas da acusação e da defesa serão inquiridas umas

na presença das outras.

C Se o juiz, ao pronunciar sentença final, reconhecer que

alguma testemunha fez afirmação falsa, calou ou negou a

verdade, remeterá cópia do depoimento à autoridade policial

para a instauração de inquérito.

D A testemunha deve prestar o depoimento oralmente ou

trazê-lo por escrito.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A O protesto por novo júri deve ser concedido quando ocorrer

condenação igual ou superior a vinte anos, decorrente de um

único crime, independentemente de ele ser doloso contra a

vida ou a ele conexo.

B É uníssona a jurisprudência dos tribunais superiores sobre a

admissibilidade do protesto por novo júri quando a

condenação decorre de cúmulo material.

C Em havendo conexão, a absolvição da sanção do crime da

competência do tribunal do júri impede o protesto por novo

júri que estaria autorizado pela pena imposta em razão do

crime conexo.

D É obrigatória a invocação do direito ao protesto por novo júri.

QUESTÃO 43

Assinale a opção incorreta acerca do julgamento pelo tribunal do

júri.

A Não será declarada a nulidade de ato processual que não

houver influído na apuração da verdade substancial ou na

decisão da causa.

B As nulidades posteriores à pronúncia devem ser argüidas, sob

pena de preclusão, logo depois de anunciado o julgamento e

apregoadas as partes. 

C A produção ou leitura de documento novo será comunicada

à parte contrária com antecedência de, pelo menos, três dias.

D Pode o tribunal, quando entender necessário para o

julgamento do recurso, realizar novas diligências, visando à

complementação das provas já carreadas aos autos, o que

implica dizer que se trata de um direito do réu.

QUESTÃO 44

Não há vedação expressa à liberdade provisória no diploma legal

conhecido como

A Estatuto do Desarmamento.

B Lei sobre o tráfico ilícito de drogas.

C Lei Maria da Penha.

D Lei das Organizações Criminosas.

QUESTÃO 45

Acerca do inquérito policial (IP), assinale a opção correta.

A Do plexo de direitos dos quais é titular o indiciado —

interessado primário no procedimento administrativo do IP

—, é corolário e instrumento a prerrogativa do advogado de

acesso aos autos respectivos, explicitamente outorgada pelo

Estatuto da Advocacia, da qual, porém, excluíram-se os IPs

que correm em sigilo.

B Não é direito fundamental do indiciado, no curso do IP, fazer-

se assistir por advogado.

C No curso do inquérito policial, ao indiciado não é dado o

direito de manter-se em silêncio.

D Todo IP é modalidade de investigação que tem seu regime

jurídico traçado a partir da Constituição Federal, mecanismo

que é das atividades genuinamente estatais de segurança

pública.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O delito de corrupção de menores prescinde da efetiva

corrupção do menor, bastando, para a sua configuração, a

prova de participação do inimputável em crime juntamente

com agente maior de 18 anos.

B Os delitos de estupro e de atentado violento ao pudor, em

sua forma simples, não configuram modalidades de crime

hediondo.

C O crime de denunciação caluniosa dispensa a ciência, pelo

agente, da inocência do acusado.

D No caso de crime cometido no âmbito de uma empresa, o

simples fato de o réu ser administrador da empresa autoriza a

instauração de processo criminal pelo crime, mesmo se não

restar comprovada a mínima relação de causa e efeito entre as

imputações e a condição de dirigente da empresa.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A A jurisprudência do STF consolidou o entendimento segundo

o qual as interceptações telefônicas não podem ser

prorrogadas.

B As férias forenses interrompem a contagem dos prazos

recursais.

C É competente a justiça federal para o processo e o julgamento

de crime praticado dentro de reserva indígena, ainda que, na

ocasião, não tenha havido disputa sobre direitos indígenas.

D É inepta a denúncia que, contendo narração incongruente dos

fatos, impossibilita o exercício pleno do direito de defesa.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A Constitui, em tese, delito contra as relações de consumo

colocar no mercado refrigerantes em condições impróprias

para consumo.

B O ordenamento jurídico permite a concessão de indulto aos

condenados por homicídio qualificado.

C O benefício da comutação de pena é ato privativo e

discricionário dos congressistas, a quem compete estabelecer

os requisitos a serem preenchidos pelos sentenciados.

D A circunstância de estar a arma municiada ou não é relevante

para a configuração do delito de porte ilegal de arma de fogo.

QUESTÃO 49

No crime de apropriação indébita previdenciária, o pagamento

integral dos débitos oriundos da falta de recolhimento de

contribuições sociais, efetuado posteriormente ao recebimento da

denúncia, é

A causa de exclusão da tipicidade.

B causa de extinção da punibilidade.

C indiferente penal.

D circunstância atenuante.
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D A circunstância de estar a arma municiada ou não é relevante

para a configuração do delito de porte ilegal de arma de fogo.

QUESTÃO 49

No crime de apropriação indébita previdenciária, o pagamento

integral dos débitos oriundos da falta de recolhimento de

contribuições sociais, efetuado posteriormente ao recebimento da

denúncia, é

A causa de exclusão da tipicidade.

B causa de extinção da punibilidade.

C indiferente penal.

D circunstância atenuante.
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A O protesto por novo júri deve ser concedido quando ocorrer

condenação igual ou superior a vinte anos, decorrente de um

único crime, independentemente de ele ser doloso contra a

vida ou a ele conexo.

B É uníssona a jurisprudência dos tribunais superiores sobre a

admissibilidade do protesto por novo júri quando a

condenação decorre de cúmulo material.

C Em havendo conexão, a absolvição da sanção do crime da

competência do tribunal do júri impede o protesto por novo

júri que estaria autorizado pela pena imposta em razão do

crime conexo.

D É obrigatória a invocação do direito ao protesto por novo júri.

QUESTÃO 43

Assinale a opção incorreta acerca do julgamento pelo tribunal do

júri.

A Não será declarada a nulidade de ato processual que não

houver influído na apuração da verdade substancial ou na

decisão da causa.

B As nulidades posteriores à pronúncia devem ser argüidas, sob

pena de preclusão, logo depois de anunciado o julgamento e

apregoadas as partes. 

C A produção ou leitura de documento novo será comunicada

à parte contrária com antecedência de, pelo menos, três dias.

D Pode o tribunal, quando entender necessário para o

julgamento do recurso, realizar novas diligências, visando à

complementação das provas já carreadas aos autos, o que

implica dizer que se trata de um direito do réu.

QUESTÃO 44

Não há vedação expressa à liberdade provisória no diploma legal

conhecido como

A Estatuto do Desarmamento.

B Lei sobre o tráfico ilícito de drogas.

C Lei Maria da Penha.

D Lei das Organizações Criminosas.

QUESTÃO 45

Acerca do inquérito policial (IP), assinale a opção correta.

A Do plexo de direitos dos quais é titular o indiciado —

interessado primário no procedimento administrativo do IP

—, é corolário e instrumento a prerrogativa do advogado de

acesso aos autos respectivos, explicitamente outorgada pelo

Estatuto da Advocacia, da qual, porém, excluíram-se os IPs

que correm em sigilo.

B Não é direito fundamental do indiciado, no curso do IP, fazer-

se assistir por advogado.

C No curso do inquérito policial, ao indiciado não é dado o

direito de manter-se em silêncio.

D Todo IP é modalidade de investigação que tem seu regime

jurídico traçado a partir da Constituição Federal, mecanismo

que é das atividades genuinamente estatais de segurança

pública.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O delito de corrupção de menores prescinde da efetiva

corrupção do menor, bastando, para a sua configuração, a

prova de participação do inimputável em crime juntamente

com agente maior de 18 anos.

B Os delitos de estupro e de atentado violento ao pudor, em

sua forma simples, não configuram modalidades de crime

hediondo.

C O crime de denunciação caluniosa dispensa a ciência, pelo

agente, da inocência do acusado.

D No caso de crime cometido no âmbito de uma empresa, o

simples fato de o réu ser administrador da empresa autoriza a

instauração de processo criminal pelo crime, mesmo se não

restar comprovada a mínima relação de causa e efeito entre as

imputações e a condição de dirigente da empresa.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A A jurisprudência do STF consolidou o entendimento segundo

o qual as interceptações telefônicas não podem ser

prorrogadas.

B As férias forenses interrompem a contagem dos prazos

recursais.

C É competente a justiça federal para o processo e o julgamento

de crime praticado dentro de reserva indígena, ainda que, na

ocasião, não tenha havido disputa sobre direitos indígenas.

D É inepta a denúncia que, contendo narração incongruente dos

fatos, impossibilita o exercício pleno do direito de defesa.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A Constitui, em tese, delito contra as relações de consumo

colocar no mercado refrigerantes em condições impróprias

para consumo.

B O ordenamento jurídico permite a concessão de indulto aos

condenados por homicídio qualificado.

C O benefício da comutação de pena é ato privativo e

discricionário dos congressistas, a quem compete estabelecer

os requisitos a serem preenchidos pelos sentenciados.

D A circunstância de estar a arma municiada ou não é relevante

para a configuração do delito de porte ilegal de arma de fogo.

QUESTÃO 49

No crime de apropriação indébita previdenciária, o pagamento

integral dos débitos oriundos da falta de recolhimento de

contribuições sociais, efetuado posteriormente ao recebimento da

denúncia, é

A causa de exclusão da tipicidade.

B causa de extinção da punibilidade.

C indiferente penal.

D circunstância atenuante.
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QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca do habeas corpus.

A Cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de

liberdade.

B É incabível pedido de habeas corpus em favor de beneficiado

com a suspensão condicional do processo, já que inexiste

ameaça à sua liberdade de locomoção.

C Em princípio, ressalvada manifesta ilegalidade, descabe o uso

de habeas corpus para cassar indeferimento de liminar.

D É incabível habeas corpus para declarar-se a atipicidade da

conduta, mesmo quando esta é verificável de plano, primus

ictus oculi, sem a necessidade de exame valorativo do

conjunto fático ou probatório.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A É cabível recurso em sentido estrito contra decisão que

indefere o pedido de conversão do julgamento em diligência

para oitiva de testemunhas.

B Por ser a proteção ao meio ambiente matéria de competência

comum da União, dos estados, do DF e dos municípios, e

inexistir, quanto aos crimes ambientais, dispositivo

constitucional ou legal expresso sobre qual a justiça

competente para o seu julgamento, tem-se que, em regra, o

processo e o julgamento dos crimes ambientais é de

competência da justiça comum estadual.

C Eventual nulidade do laudo pericial — ou mesmo a sua

ausência — descaracteriza o crime de porte de arma, mesmo

diante de um conjunto probatório que permita ao julgador

formar convicção no sentido da existência do crime.

D Compete à justiça estadual processar e julgar crimes de desvio

de verbas oriundas de órgãos federais, sujeitas ao controle do

TCU e não incorporadas ao patrimônio do município.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A Aos crimes militares não se aplica o princípio da

insignificância.

B As penas restritivas de direitos admitem a execução

provisória.

C Ocorrendo a morte da vítima em decorrência de disparo de

arma de fogo utilizada para a prática de roubo, há crime de

latrocínio tentado se não houve a subtração de bens.

D A pena restritiva de direitos, como toda e qualquer resposta

penal, está ordenada, na sua aplicação, ao princípio da

suficiência.

QUESTÃO 53

Com relação ao processo penal, assinale a opção incorreta.

A O acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de

assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos

processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de

instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob a

égide do contraditório.

B O direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do

réu, de outro, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que

derivam da garantia constitucional do due process of law.

C São irrelevantes as alegações do poder público concernentes

à dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de

acusados presos a outros pontos do estado ou do país, pois

razões de mera conveniência administrativa não têm

precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento

e respeito ao que determina a Constituição.

D O estatuto constitucional do direito de defesa é um complexo

de princípios e de normas que amparam os acusados em sede

de persecução criminal, exceto os réus processados por

suposta prática de crimes hediondos ou de delitos a estes

equiparados.

QUESTÃO 54

O agente que, na qualidade de servidor do INSS, obtém de forma

indevida a concessão de benefício previdenciário junto ao INSS,

em favor de terceiro, pratica o crime de

A peculato-furto.

B apropriação indébita.

C estelionato.

D corrupção passiva.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A A interposição de recurso sem efeito suspensivo contra

decisão condenatória obsta a expedição de mandado de

prisão.

B Ao tribunal ad quem é vedado, em sede recursal, ordenar a

prisão do condenado quando improvido o recurso por este

interposto, conforme previsão expressa no Código de

Processo Penal.

C A falta ou a nulidade da citação são insanáveis.

D A fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal

como resulta da Constituição Federal, é condição absoluta de

sua validade e, portanto, pressuposto da sua eficácia,

substanciando-se na definição suficiente dos fatos e do direito

que a sustentam, de modo a certificar a realização da hipótese

de incidência da norma e os efeitos dela resultantes.
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QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca do habeas corpus.

A Cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de

liberdade.

B É incabível pedido de habeas corpus em favor de beneficiado

com a suspensão condicional do processo, já que inexiste

ameaça à sua liberdade de locomoção.

C Em princípio, ressalvada manifesta ilegalidade, descabe o uso

de habeas corpus para cassar indeferimento de liminar.

D É incabível habeas corpus para declarar-se a atipicidade da

conduta, mesmo quando esta é verificável de plano, primus

ictus oculi, sem a necessidade de exame valorativo do

conjunto fático ou probatório.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A É cabível recurso em sentido estrito contra decisão que

indefere o pedido de conversão do julgamento em diligência

para oitiva de testemunhas.

B Por ser a proteção ao meio ambiente matéria de competência

comum da União, dos estados, do DF e dos municípios, e

inexistir, quanto aos crimes ambientais, dispositivo

constitucional ou legal expresso sobre qual a justiça

competente para o seu julgamento, tem-se que, em regra, o

processo e o julgamento dos crimes ambientais é de

competência da justiça comum estadual.

C Eventual nulidade do laudo pericial — ou mesmo a sua

ausência — descaracteriza o crime de porte de arma, mesmo

diante de um conjunto probatório que permita ao julgador

formar convicção no sentido da existência do crime.

D Compete à justiça estadual processar e julgar crimes de desvio

de verbas oriundas de órgãos federais, sujeitas ao controle do

TCU e não incorporadas ao patrimônio do município.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A Aos crimes militares não se aplica o princípio da

insignificância.

B As penas restritivas de direitos admitem a execução

provisória.

C Ocorrendo a morte da vítima em decorrência de disparo de

arma de fogo utilizada para a prática de roubo, há crime de

latrocínio tentado se não houve a subtração de bens.

D A pena restritiva de direitos, como toda e qualquer resposta

penal, está ordenada, na sua aplicação, ao princípio da

suficiência.

QUESTÃO 53

Com relação ao processo penal, assinale a opção incorreta.

A O acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de

assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos

processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de

instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob a

égide do contraditório.

B O direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do

réu, de outro, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que

derivam da garantia constitucional do due process of law.

C São irrelevantes as alegações do poder público concernentes

à dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de

acusados presos a outros pontos do estado ou do país, pois

razões de mera conveniência administrativa não têm

precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento

e respeito ao que determina a Constituição.

D O estatuto constitucional do direito de defesa é um complexo

de princípios e de normas que amparam os acusados em sede

de persecução criminal, exceto os réus processados por

suposta prática de crimes hediondos ou de delitos a estes

equiparados.

QUESTÃO 54

O agente que, na qualidade de servidor do INSS, obtém de forma

indevida a concessão de benefício previdenciário junto ao INSS,

em favor de terceiro, pratica o crime de

A peculato-furto.

B apropriação indébita.

C estelionato.

D corrupção passiva.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A A interposição de recurso sem efeito suspensivo contra

decisão condenatória obsta a expedição de mandado de

prisão.

B Ao tribunal ad quem é vedado, em sede recursal, ordenar a

prisão do condenado quando improvido o recurso por este

interposto, conforme previsão expressa no Código de

Processo Penal.

C A falta ou a nulidade da citação são insanáveis.

D A fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal

como resulta da Constituição Federal, é condição absoluta de

sua validade e, portanto, pressuposto da sua eficácia,

substanciando-se na definição suficiente dos fatos e do direito

que a sustentam, de modo a certificar a realização da hipótese

de incidência da norma e os efeitos dela resultantes.
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QUESTÃO 56

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso

interposto por um dos réus aproveitará aos outros, mesmo se

fundado em motivos de caráter exclusivamente pessoal.

B Dispondo a sentença condenatória — transitada em julgado

para a acusação — que o réu pode recorrer em liberdade,

condicionando a execução da pena ao trânsito em julgado,

não pode o tribunal a quo, em apelação exclusiva da defesa,

piorar a situação do condenado, para determinar a imediata

execução da reprimenda, pois isso caracteriza reformatio in

pejus.

C O ato que determina a expedição de mandado de prisão —

proveniente de tribunal (do relator de apelação, por exemplo)

— dispensa fundamentação.

D Há que se falar em piora na situação do condenado por

acórdão que, ao reduzir o quantum da condenação, determina

seu imediato cumprimento, em oposição à sentença que

determinara que tal só ocorresse após o trânsito em julgado.

QUESTÃO 57

O agente que mantém, no exterior, depósitos não declarados à

repartição federal competente pratica crime contra

A as relações de consumo.

B o sistema financeiro.

C a ordem econômica.

D a ordem tributária.

QUESTÃO 58

O sujeito que empresta seu nome para terceiro abrir empresa de

fachada, sabendo que não será a empresa estabelecida para

realizar o objeto social declarado, pratica o crime de

A falsificação de documento particular.

B falsidade documental.

C falsidade ideológica.

D falso reconhecimento de firma.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O recolhimento à prisão domiciliar somente será admitido aos

apenados submetidos ao regime aberto, sem exceções.

B O médico de hospital credenciado pelo SUS que presta

atendimento a segurado, por ser considerado funcionário

público para efeitos penais, pode ser sujeito ativo do delito de

concussão.

C O assalto praticado por policiais militares que, em trajes civis

e com carro civil, abalroarem o carro da vítima, apenas

coincidentemente policial militar, mas também em traje e

carro civil, quando então anunciarem e consumarem o delito,

é crime militar.

D Aplica-se a atenuante da confissão espontânea quando a

confissão extrajudicial efetivamente sirva para alicerçar a

sentença condenatória, desde que não haja retratação em

juízo.

QUESTÃO 60

Acerca do direito penal, assinale a opção correta.

A Constitui crime contra as relações de consumo vender ou

expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo,

especificação, peso ou composição esteja em desacordo com

as prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva

classificação oficial. 

B O crime de quadrilha ou bando possui natureza de delito

instantâneo, mas de efeitos permanentes.

C A pesca proibida pelo local ou época da atividade, ou pelo

uso de petrechos proibidos, é crime material.

D A ocultação, em proveito próprio, de coisa que se sabe ser

produto de crime configura o delito de condescendência

criminosa.

QUESTÃO 61

Antônio foi contratado, mediante concurso público e sob o

regime da Consolidações da Leis do Trabalho (CLT), para

trabalhar em uma empresa pública estadual. Nessa situação,

considerando a existência de litígio a respeito de verbas

rescisórias a serem pagas a Antônio, será competente para julgar

a demanda a

A justiça comum.

B justiça federal.

C justiça do trabalho.

D justiça eleitoral.

QUESTÃO 62

João, médico residente, ingressou com ação na justiça do

trabalho pleiteando o reconhecimento da relação de emprego com

um hospital público municipal.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Assiste razão a João, uma vez que o período de residência

médica deve ser considerado relação de emprego, já que

presentes os elementos caracterizadores do vínculo, ou seja,

pagamento de salário, subordinação e permanência.

B A residência médica é uma modalidade de ensino de pós-

graduação, regida sob os ditames do Decreto n.º 80.281/1977,

caracterizada por treinamento em serviço, em regime de

dedicação exclusiva. Logo, não pode ser caracterizada como

relação de emprego.

C Caberá ao juiz, ao analisar a demanda, definir se houve ou

não uma relação de emprego.

D Durante o período de residência médica, não existe nenhum

vínculo entre o médico e o hospital, já que apenas assiste

aulas no hospital, mas não exerce atividade laborativa.
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QUESTÃO 56

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso

interposto por um dos réus aproveitará aos outros, mesmo se

fundado em motivos de caráter exclusivamente pessoal.

B Dispondo a sentença condenatória — transitada em julgado

para a acusação — que o réu pode recorrer em liberdade,

condicionando a execução da pena ao trânsito em julgado,

não pode o tribunal a quo, em apelação exclusiva da defesa,

piorar a situação do condenado, para determinar a imediata

execução da reprimenda, pois isso caracteriza reformatio in

pejus.

C O ato que determina a expedição de mandado de prisão —

proveniente de tribunal (do relator de apelação, por exemplo)

— dispensa fundamentação.

D Há que se falar em piora na situação do condenado por

acórdão que, ao reduzir o quantum da condenação, determina

seu imediato cumprimento, em oposição à sentença que

determinara que tal só ocorresse após o trânsito em julgado.

QUESTÃO 57

O agente que mantém, no exterior, depósitos não declarados à

repartição federal competente pratica crime contra

A as relações de consumo.

B o sistema financeiro.

C a ordem econômica.

D a ordem tributária.

QUESTÃO 58

O sujeito que empresta seu nome para terceiro abrir empresa de

fachada, sabendo que não será a empresa estabelecida para

realizar o objeto social declarado, pratica o crime de

A falsificação de documento particular.

B falsidade documental.

C falsidade ideológica.

D falso reconhecimento de firma.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca do direito penal.

A O recolhimento à prisão domiciliar somente será admitido aos

apenados submetidos ao regime aberto, sem exceções.

B O médico de hospital credenciado pelo SUS que presta

atendimento a segurado, por ser considerado funcionário

público para efeitos penais, pode ser sujeito ativo do delito de

concussão.

C O assalto praticado por policiais militares que, em trajes civis

e com carro civil, abalroarem o carro da vítima, apenas

coincidentemente policial militar, mas também em traje e

carro civil, quando então anunciarem e consumarem o delito,

é crime militar.

D Aplica-se a atenuante da confissão espontânea quando a

confissão extrajudicial efetivamente sirva para alicerçar a

sentença condenatória, desde que não haja retratação em

juízo.

QUESTÃO 60

Acerca do direito penal, assinale a opção correta.

A Constitui crime contra as relações de consumo vender ou

expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo,

especificação, peso ou composição esteja em desacordo com

as prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva

classificação oficial. 

B O crime de quadrilha ou bando possui natureza de delito

instantâneo, mas de efeitos permanentes.

C A pesca proibida pelo local ou época da atividade, ou pelo

uso de petrechos proibidos, é crime material.

D A ocultação, em proveito próprio, de coisa que se sabe ser

produto de crime configura o delito de condescendência

criminosa.

QUESTÃO 61

Antônio foi contratado, mediante concurso público e sob o

regime da Consolidações da Leis do Trabalho (CLT), para

trabalhar em uma empresa pública estadual. Nessa situação,

considerando a existência de litígio a respeito de verbas

rescisórias a serem pagas a Antônio, será competente para julgar

a demanda a

A justiça comum.

B justiça federal.

C justiça do trabalho.

D justiça eleitoral.

QUESTÃO 62

João, médico residente, ingressou com ação na justiça do

trabalho pleiteando o reconhecimento da relação de emprego com

um hospital público municipal.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Assiste razão a João, uma vez que o período de residência

médica deve ser considerado relação de emprego, já que

presentes os elementos caracterizadores do vínculo, ou seja,

pagamento de salário, subordinação e permanência.

B A residência médica é uma modalidade de ensino de pós-

graduação, regida sob os ditames do Decreto n.º 80.281/1977,

caracterizada por treinamento em serviço, em regime de

dedicação exclusiva. Logo, não pode ser caracterizada como

relação de emprego.

C Caberá ao juiz, ao analisar a demanda, definir se houve ou

não uma relação de emprego.

D Durante o período de residência médica, não existe nenhum

vínculo entre o médico e o hospital, já que apenas assiste

aulas no hospital, mas não exerce atividade laborativa.
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De acordo com o direito de empresa, assinale a opção correta.

A Somente a pessoa maior e capaz e em pleno exercício de
todos os seus direitos tem atribuição para exercer a atividade
de empresário na condição de titular de firma individual. No
caso de superveniente incapacidade do empresário e sua
conseqüente impossibilidade de continuar a empresa antes
exercida, ocorrerá a extinção e dissolução da empresa, pois o
incapaz não pode exercer a atividade de empresário, ainda
que assistido por seu representante legal. 

B O empresário é a pessoa que exerce, no campo de direito
privado, qualquer atividade econômica, comercial ou
científica com finalidade lucrativa. É obrigatória a inscrição
do empresário no cartório civil das pessoas jurídicas da
respectiva sede.

C Na sociedade limitada, a responsabilidade dos sócios é
restrita, ou seja, cada sócio responde pela parcela do capital
que integralizar. Entretanto, enquanto o capital social não for
totalmente integralizado, os sócios respondem solidariamente
pela integralização do capital social. 

D A sociedade tem por nome comercial uma razão social ou
uma denominação social. Caberá ao empresário a livre
escolha do nome da sociedade, podendo ele usar tanto
denominação como razão social, independentemente do tipo
da sociedade empresarial. Pode ele, ainda, optar pelo uso de
um nome fantasia ou por um nome retirado do seu objeto
social.
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Com relação aos direitos reais sobre coisas alheias, assinale a
opção correta.

A O penhor comum ou convencional só pode ser instituído por
escrito e completa-se com a entrega da coisa móvel de
propriedade do devedor ou de terceiro garantidor ao credor
pignoratício, com a finalidade de garantir o pagamento de um
débito.

B O mesmo imóvel pode ser dado em garantia hipotecária a
mais de uma dívida até o limite do valor venal do imóvel e
exigindo-se para tanto que o credor originário e o da segunda
hipoteca sejam a mesma pessoa e que haja sua concordância
expressa com a divisibilidade da referida garantia. 

C Extingue-se a hipoteca com a alienação da propriedade,
transformando-se a obrigação real em obrigação pessoal do
devedor originário que assumiu a dívida perante o credor
hipotecário.

D A anticrese é um direito real de garantia com eficácia erga
omnes em que o devedor ou um terceiro garantidor transmite
a posse direta e indireta de bem móvel ao credor como
garantia de uma dívida. Em hipótese de inadimplemento do
débito garantido, poderá o credor promover a venda amigável
do bem para o pagamento. 
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Quanto aos títulos de crédito, assinale a opção incorreta.

A No caso do título de crédito à ordem, a cessão dos direitos

nele incorporados realiza-se mediante endosso ou por

tradição, quando se tratar de título ao portador. 

B O título de crédito abstrato é aquele cuja causa da emissão é

determinada e a obrigação é vinculada a essa causa que gerou

o negócio. 

C O princípio da cartularidade no direito cambial significa que

todos os atos, declarações e assinaturas referentes ao título de

crédito devem constar da própria cártula.

D A circulação do título à ordem realiza-se por meio de uma

série de endossos, que são representados pelas assinaturas dos

endossantes com a designação em favor de quem está sendo

transferido o título, no caso do endosso em preto.
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De acordo com jurisprudência firmada no âmbito do STJ e no do

STF, assinale a opção correta.

A Para a configuração do crime de tráfico de entorpecentes, é

necessária a presença do especial fim de agir consistente na

finalidade de comercialização da droga.

B O delito de associação para o tráfico de entorpecentes é

considerado hediondo.

C A aplicação da pena, no ordenamento normativo brasileiro,

não pode converter-se em instrumento de opressão judicial,

nem traduzir exercício arbitrário de poder. Assim, o

magistrado sentenciante está necessariamente vinculado aos

fatores e aos critérios que, em matéria de dosimetria penal,

limitam-lhe a prerrogativa de definir a pena aplicável ao

condenado.

D Nos crimes contra a liberdade sexual cometidos mediante

grave ameaça ou com violência presumida, impõe-se

necessariamente o exame de corpo de delito direto, porque

tais infrações penais sempre deixam vestígios materiais.
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Com relação a jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção

incorreta.

A É impossível o relaxamento da prisão em flagrante nos crimes

hediondos.

B A determinação de produção antecipada de prova testemunhal

é faculdade legal do julgador.

C A incompetência do juízo anula os atos decisórios.

D Somente a dúvida séria acerca da integridade mental do

acusado serve de motivação para a instauração do incidente

de insanidade mental, sendo certo que o simples

requerimento, por si só, não obriga o juiz.
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De acordo com jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção

correta no que se refere à execução penal.

A A Lei de Execuções Penais deixou de exigir a submissão do

condenado a exame criminológico, anteriormente

imprescindível para fins de progressão do regime prisional,

sem, no entanto, retirar do juiz a faculdade de requerer sua

realização quando, de forma fundamentada e excepcional,

entender absolutamente necessária sua confecção para a

formação de seu convencimento.

B O agravo em execução possui efeito suspensivo.

C Na execução penal, o condenado tem direito adquirido ao

tempo remido, independentemente do cometimento de falta

grave.

D O exame criminológico pode ser considerado isoladamente

como fator para a denegação de benefícios.
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O ato em que o sujeito esgota, segundo seu entendimento, todos

os meios, a seu alcance, de consumar a infração penal, que

somente deixa de ocorrer por circunstâncias alheias à sua

vontade, é denominado

A tentativa imperfeita.

B crime consumado.

C crime falho.

D tentativa branca.
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Assinale a opção correta acerca do procedimento no júri.

A A absolvição sumária somente será pertinente quando o juiz,

ao decidir, ficar convencido, pelas provas colhidas nos autos,

da inexistência da materialidade do delito ou de indícios

suficientes de sua autoria.

B Não é causa de nulidade a leitura, durante sessão do tribunal

do júri, de cópia ou extrato de sentença condenatória do réu

em outro processo, se tal documento já constava dos autos na

certidão de antecedentes.

C O juízo de pronúncia é, essencialmente, um juízo de certeza,

no qual vigora o princípio in dubio pro reo.

D A instalação da sessão do tribunal do júri depende do

comparecimento de pelo menos 21 jurados, quorum que, se

não atingido, implica nova convocação para o dia útil

imediato.
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Assinale a opção correta acerca do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA).

A A aplicação de medida socioeducativa cumulada com

remissão enseja necessariamente o reconhecimento da autoria

e da materialidade do ato infracional.

B O prazo da internação, por descumprimento reiterado e

injustificado de medida socioeducativa anteriormente

imposta, pode exceder a três meses.

C O ECA permite a aplicação da medida socioeducativa da

internação por prazo indeterminado quando se tratar de ato

infracional praticado com grave ameaça ou violência contra

pessoa, contudo também ressalva que, em nenhuma hipótese,

será ela aplicada se houver outra medida adequada.

D A aplicação de medida socioeducativa de prestação de

serviços à comunidade sem a devida instrução probatória,

apenas com base na confissão do adolescente, não viola os

princípios constitucionais relativos ao devido processo legal

e à ampla defesa.
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De acordo com jurisprudência do STF e do STJ, assinale a opção

correta.

A É legal o decreto de prisão preventiva fundamentado na

necessidade de identificação dos co-réus e de prevenção de

reincidência.

B O promotor de justiça que participa na fase investigatória está

impedido ou suspeito para o oferecimento da denúncia.

C O habeas corpus é meio próprio para apreciar-se a denúncia

formalizada pelo Ministério Público.

D Arquivado o inquérito a requerimento do Ministério Público,

nova ação penal não pode ser iniciada sem novas provas.
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Relativamente ao direito penal, assinale a opção correta.

A Admite-se a responsabilidade penal da pessoa jurídica em

crimes ambientais desde que haja a imputação simultânea do

ente moral e da pessoa física que atua em seu nome ou em seu

benefício, uma vez que não se pode compreender a

responsabilização do ente moral dissociada da atuação de uma

pessoa física, que age com elemento subjetivo próprio.

B O crime de omissão de socorro qualifica-se como crime

omissivo impróprio, bastando, para que se repute consumado,

que o agente tenha se omitido quando deveria ter agido.

C O princípio da insignificância pode ser aplicado ao delito de

contrabando de munição de arma de fogo.

D O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea tem

o condão de reduzir a pena aquém do mínimo legal.
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De acordo com jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção

correta no que se refere à execução penal.

A A Lei de Execuções Penais deixou de exigir a submissão do

condenado a exame criminológico, anteriormente

imprescindível para fins de progressão do regime prisional,

sem, no entanto, retirar do juiz a faculdade de requerer sua

realização quando, de forma fundamentada e excepcional,

entender absolutamente necessária sua confecção para a

formação de seu convencimento.

B O agravo em execução possui efeito suspensivo.

C Na execução penal, o condenado tem direito adquirido ao

tempo remido, independentemente do cometimento de falta

grave.

D O exame criminológico pode ser considerado isoladamente

como fator para a denegação de benefícios.
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O ato em que o sujeito esgota, segundo seu entendimento, todos

os meios, a seu alcance, de consumar a infração penal, que

somente deixa de ocorrer por circunstâncias alheias à sua

vontade, é denominado

A tentativa imperfeita.

B crime consumado.

C crime falho.

D tentativa branca.
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Assinale a opção correta acerca do procedimento no júri.

A A absolvição sumária somente será pertinente quando o juiz,

ao decidir, ficar convencido, pelas provas colhidas nos autos,

da inexistência da materialidade do delito ou de indícios

suficientes de sua autoria.

B Não é causa de nulidade a leitura, durante sessão do tribunal

do júri, de cópia ou extrato de sentença condenatória do réu

em outro processo, se tal documento já constava dos autos na

certidão de antecedentes.

C O juízo de pronúncia é, essencialmente, um juízo de certeza,

no qual vigora o princípio in dubio pro reo.

D A instalação da sessão do tribunal do júri depende do

comparecimento de pelo menos 21 jurados, quorum que, se

não atingido, implica nova convocação para o dia útil

imediato.
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Assinale a opção correta acerca do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA).

A A aplicação de medida socioeducativa cumulada com

remissão enseja necessariamente o reconhecimento da autoria

e da materialidade do ato infracional.

B O prazo da internação, por descumprimento reiterado e

injustificado de medida socioeducativa anteriormente

imposta, pode exceder a três meses.

C O ECA permite a aplicação da medida socioeducativa da

internação por prazo indeterminado quando se tratar de ato

infracional praticado com grave ameaça ou violência contra

pessoa, contudo também ressalva que, em nenhuma hipótese,

será ela aplicada se houver outra medida adequada.

D A aplicação de medida socioeducativa de prestação de

serviços à comunidade sem a devida instrução probatória,

apenas com base na confissão do adolescente, não viola os

princípios constitucionais relativos ao devido processo legal

e à ampla defesa.
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De acordo com jurisprudência do STF e do STJ, assinale a opção

correta.

A É legal o decreto de prisão preventiva fundamentado na

necessidade de identificação dos co-réus e de prevenção de

reincidência.

B O promotor de justiça que participa na fase investigatória está

impedido ou suspeito para o oferecimento da denúncia.

C O habeas corpus é meio próprio para apreciar-se a denúncia

formalizada pelo Ministério Público.

D Arquivado o inquérito a requerimento do Ministério Público,

nova ação penal não pode ser iniciada sem novas provas.
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Relativamente ao direito penal, assinale a opção correta.

A Admite-se a responsabilidade penal da pessoa jurídica em

crimes ambientais desde que haja a imputação simultânea do

ente moral e da pessoa física que atua em seu nome ou em seu

benefício, uma vez que não se pode compreender a

responsabilização do ente moral dissociada da atuação de uma

pessoa física, que age com elemento subjetivo próprio.

B O crime de omissão de socorro qualifica-se como crime

omissivo impróprio, bastando, para que se repute consumado,

que o agente tenha se omitido quando deveria ter agido.

C O princípio da insignificância pode ser aplicado ao delito de

contrabando de munição de arma de fogo.

D O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea tem

o condão de reduzir a pena aquém do mínimo legal.
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Com relação à execução penal, assinale a opção correta.

A A transferência de penitenciária pode ser decidida no
interesse do condenado, de forma que não lhe seja cerceado
o direito a visitas dos familiares. Contudo isso não constitui
direito subjetivo do preso, cabendo a decisão ao juízo da
execução, com base em interesses administrativos,
notadamente a conveniência da segurança pública.

B É compatível com o cumprimento das penas em regime
fechado a autorização para saídas temporárias que consistam
em visitas periódicas ao lar ou em trabalho extramuros.

C A posse de aparelho celular ou de seus componentes, no
interior do estabelecimento prisional, caracteriza falta grave.

D Cabe à autoridade estadual dispor sobre as faltas disciplinares
de natureza grave.
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A conduta do réu que, diante da autoridade policial, atribui a si
mesmo falsa identidade, em atitude de autodefesa, consiste em

A falsa identidade.
B falsidade ideológica.
C falsificação de documento público.
D fato atípico.
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As penas submetidas a quem adquirir, guardar, tiver em depósito,
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar não incluem

A prestação de serviços à comunidade.
B advertência quanto aos efeitos das drogas.
C detenção.
D medida educativa de comparecimento a programa ou curso

educativo.
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Relativamente a jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção
incorreta.

A Segundo o princípio da legalidade, a elaboração das normas
incriminadoras e das respectivas sanções constitui função
exclusiva da lei.

B O sistema constitucional brasileiro autoriza que se apliquem
leis penais supervenientes mais gravosas a fatos delituosos
cometidos em momento anterior ao da edição da lex gravior.

C O Estatuto do Desarmamento, ao estabelecer o prazo de
180 dias para que os possuidores e proprietários de armas de
fogo sem registro regularizassem a situação ou as entregassem
à Polícia Federal, criou uma situação peculiar, pois, durante
esse período, a conduta de possuir arma de fogo deixou de ser
considerada típica.

D A missão do direito penal moderno consiste em tutelar os
bens jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a
intervenção penal deve ter o caráter fragmentário, protegendo
apenas os bens jurídicos mais importantes e em caso de lesões
de maior gravidade.
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Assinale a opção correta, considerando jurisprudência do STF e

do STJ.

A Competem à justiça federal o processo e o julgamento de feito

que vise à apuração de possível crime ambiental em área de

preservação permanente perpetrada em terras particulares,

mesmo quando não restar demonstrada a existência de

eventual lesão a bens, serviços ou interesses da União.

B As normas de direito processual penal são regidas pelo

princípio do tempus regit actum.

C  A lei que instituiu os juizados especiais criminais no âmbito

da justiça federal ampliou o rol dos delitos de menor potencial

ofensivo, elevando para três anos o teto da pena abstratamente

cominada ao delito.

D É inadmissível, segundo a lei processual penal, que as

omissões da acusatória inicial possam ser supridas a todo

tempo antes da sentença final.
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Assinale a opção correta segundo jurisprudência do STF e do

STJ.

A Há ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa

na sistemática adotada pela legislação processual penal que

impõe a realização do interrogatório do acusado em momento

anterior à oitiva das testemunhas de acusação.

B Salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que

provê o recurso contra a rejeição da denúncia vale, desde

logo, pelo recebimento dela.

C Existe foro por prerrogativa de função nas ações de

improbidade administrativa.

D Na aplicação da pena privativa de liberdade, o aumento

decorrente de concurso formal ou crime continuado incide

sobre a pena-base.
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Assinale a opção correta a respeito da prescrição.

A O prazo de prescrição da pretensão punitiva é regulado pela

quantidade de pena imposta na sentença condenatória.

B No caso de evadir-se o condenado, a prescrição é regulada

pelo tempo que resta da pena.

C Se, entre a data da sentença e a data do recebimento da

denúncia, houver ocorrido o lapso de tempo de prescrição

regulado pela pena in concreto, dar-se-á a prescrição

intercorrente.

D O curso da prescrição é suspenso pela reincidência.
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Com relação à execução penal, assinale a opção correta.

A A transferência de penitenciária pode ser decidida no
interesse do condenado, de forma que não lhe seja cerceado
o direito a visitas dos familiares. Contudo isso não constitui
direito subjetivo do preso, cabendo a decisão ao juízo da
execução, com base em interesses administrativos,
notadamente a conveniência da segurança pública.

B É compatível com o cumprimento das penas em regime
fechado a autorização para saídas temporárias que consistam
em visitas periódicas ao lar ou em trabalho extramuros.

C A posse de aparelho celular ou de seus componentes, no
interior do estabelecimento prisional, caracteriza falta grave.

D Cabe à autoridade estadual dispor sobre as faltas disciplinares
de natureza grave.
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A conduta do réu que, diante da autoridade policial, atribui a si
mesmo falsa identidade, em atitude de autodefesa, consiste em

A falsa identidade.
B falsidade ideológica.
C falsificação de documento público.
D fato atípico.
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As penas submetidas a quem adquirir, guardar, tiver em depósito,
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar não incluem

A prestação de serviços à comunidade.
B advertência quanto aos efeitos das drogas.
C detenção.
D medida educativa de comparecimento a programa ou curso

educativo.
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Relativamente a jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção
incorreta.

A Segundo o princípio da legalidade, a elaboração das normas
incriminadoras e das respectivas sanções constitui função
exclusiva da lei.

B O sistema constitucional brasileiro autoriza que se apliquem
leis penais supervenientes mais gravosas a fatos delituosos
cometidos em momento anterior ao da edição da lex gravior.

C O Estatuto do Desarmamento, ao estabelecer o prazo de
180 dias para que os possuidores e proprietários de armas de
fogo sem registro regularizassem a situação ou as entregassem
à Polícia Federal, criou uma situação peculiar, pois, durante
esse período, a conduta de possuir arma de fogo deixou de ser
considerada típica.

D A missão do direito penal moderno consiste em tutelar os
bens jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a
intervenção penal deve ter o caráter fragmentário, protegendo
apenas os bens jurídicos mais importantes e em caso de lesões
de maior gravidade.
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Assinale a opção correta, considerando jurisprudência do STF e

do STJ.

A Competem à justiça federal o processo e o julgamento de feito

que vise à apuração de possível crime ambiental em área de

preservação permanente perpetrada em terras particulares,

mesmo quando não restar demonstrada a existência de

eventual lesão a bens, serviços ou interesses da União.

B As normas de direito processual penal são regidas pelo

princípio do tempus regit actum.

C  A lei que instituiu os juizados especiais criminais no âmbito

da justiça federal ampliou o rol dos delitos de menor potencial

ofensivo, elevando para três anos o teto da pena abstratamente

cominada ao delito.

D É inadmissível, segundo a lei processual penal, que as

omissões da acusatória inicial possam ser supridas a todo

tempo antes da sentença final.

����������

Assinale a opção correta segundo jurisprudência do STF e do

STJ.

A Há ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa

na sistemática adotada pela legislação processual penal que

impõe a realização do interrogatório do acusado em momento

anterior à oitiva das testemunhas de acusação.

B Salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que

provê o recurso contra a rejeição da denúncia vale, desde

logo, pelo recebimento dela.

C Existe foro por prerrogativa de função nas ações de

improbidade administrativa.

D Na aplicação da pena privativa de liberdade, o aumento

decorrente de concurso formal ou crime continuado incide

sobre a pena-base.
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Assinale a opção correta a respeito da prescrição.

A O prazo de prescrição da pretensão punitiva é regulado pela

quantidade de pena imposta na sentença condenatória.

B No caso de evadir-se o condenado, a prescrição é regulada

pelo tempo que resta da pena.

C Se, entre a data da sentença e a data do recebimento da

denúncia, houver ocorrido o lapso de tempo de prescrição

regulado pela pena in concreto, dar-se-á a prescrição

intercorrente.

D O curso da prescrição é suspenso pela reincidência.
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Com relação à execução penal, assinale a opção correta.

A A transferência de penitenciária pode ser decidida no
interesse do condenado, de forma que não lhe seja cerceado
o direito a visitas dos familiares. Contudo isso não constitui
direito subjetivo do preso, cabendo a decisão ao juízo da
execução, com base em interesses administrativos,
notadamente a conveniência da segurança pública.

B É compatível com o cumprimento das penas em regime
fechado a autorização para saídas temporárias que consistam
em visitas periódicas ao lar ou em trabalho extramuros.

C A posse de aparelho celular ou de seus componentes, no
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A falsa identidade.
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D fato atípico.
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Relativamente a jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção
incorreta.
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Assinale a opção correta, considerando jurisprudência do STF e

do STJ.

A Competem à justiça federal o processo e o julgamento de feito
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C  A lei que instituiu os juizados especiais criminais no âmbito

da justiça federal ampliou o rol dos delitos de menor potencial

ofensivo, elevando para três anos o teto da pena abstratamente

cominada ao delito.
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Assinale a opção correta segundo jurisprudência do STF e do
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sobre a pena-base.
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Assinale a opção correta a respeito da prescrição.

A O prazo de prescrição da pretensão punitiva é regulado pela

quantidade de pena imposta na sentença condenatória.

B No caso de evadir-se o condenado, a prescrição é regulada

pelo tempo que resta da pena.

C Se, entre a data da sentença e a data do recebimento da

denúncia, houver ocorrido o lapso de tempo de prescrição

regulado pela pena in concreto, dar-se-á a prescrição

intercorrente.

D O curso da prescrição é suspenso pela reincidência.
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Assinale a opção correta acerca da ação penal.

A Em se tratando de crime de ação penal pública condicionada,
exige-se rigor formal na representação do ofendido ou de seu
representante legal.

B O perdão do ofendido, seja ele expresso ou tácito, pode ser
causa de extinção da punibilidade nos crimes que se apuram
por ação penal pública condicionada.

C A representação será retratável depois de oferecida a
denúncia.

D Nos crimes contra os costumes, uma vez atestada a pobreza
da vítima pela autoridade policial ou por outros meios de
prova, a ação penal passa a ser pública condicionada à
representação, tendo o Ministério Público legitimidade para
oferecer a denúncia.
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De acordo com jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção
correta.

A A inexistência de dinheiro ou de outro objeto de valor em
poder da vítima afasta a tentativa do crime de roubo.

B Relativamente ao advogado, a imunidade profissional
contemplada na Constituição Federal é absoluta, não sofrendo
restrições legais.

C O decreto de prisão preventiva há de substanciar-se no fato-
crime e no homem-autor concretos, porém é cabível inferir-se
fuga em função da revelia do paciente.

D Estão submetidos à disciplina da Lei de Imprensa, entre
outros, os delitos contra a honra por meio dela praticados,
quais sejam, aqueles cuja ofensa à honra subjetiva ou objetiva
é veiculada em jornais e outras publicações periódicas.
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O princípio da insignificância considera necessária, na aferição
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos
vetores, entre os quais não se inclui

A a mínima ofensividade da conduta do agente.
B nenhuma periculosidade social da ação.
C reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento.
D expressividade da lesão jurídica provocada.
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No processo penal, nenhuma das partes poderá argüir nulidade a
que haja dado causa, ou para que tenha concorrido. Tal enunciado
refere-se especificamente ao princípio

A da convalidação.
B da causalidade.
C do prejuízo.
D do interesse.
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Considere-se que, depois de esgotar todos os meios disponíveis
para chegar à consumação da infração penal, o agente arrependa-
se e atue em sentido contrário, evitando a produção do resultado
inicialmente por ele pretendido. Nessa hipótese, configura-se

A arrependimento eficaz.
B desistência voluntária.
C crime impossível.
D arrependimento posterior.
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Julgue os itens a seguir, a respeito das condições de validade do
mandato e do substabelecimento.

I É válido o instrumento de mandato, com prazo determinado,
que contenha cláusula que estabeleça a prevalência dos
poderes para atuarem até o final da demanda.

II Diante da existência de previsão, no mandato, que fixe termo
para sua juntada, o instrumento de mandato somente terá
validade se anexado ao processo dentro do aludido prazo.

III Somente serão válidos os atos praticados pelo substabelecido
se estiverem presentes, no mandato, poderes expressos para
o substabelecimento.

IV Sendo o substabelecimento anterior à outorga passada ao
substabelecente, a representação configura-se como irregular.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
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A respeito do preposto, julgue os itens subseqüentes.

I Para figurar como preposto em um processo, basta ser
conhecedor da situação de fato, objeto da demanda.

II A carta de preposição é documento hábil para prova do
mandato outorgado. A sua ausência deve atrair a aplicação da
revelia, em qualquer caso.

III O preposto deve ser, necessariamente, sócio, diretor ou
empregado da reclamada.

IV Nas ações que digam respeito a empregados domésticos, não
é necessário que o preposto seja empregado do reclamado.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D III e IV.
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Q U ESTÃ O  40

A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A A doação de ascendente para descendente importa em

adiantamento da legítima, isto é, uma antecipação de suas

quotas legítimas necessárias. Desse modo, quando da abertura

do inventário, o herdeiro contemplado com a doação é

obrigado a trazer à colação, nos autos do inventário, os bens

e dotes que recebeu.

B A renúncia de todos os herdeiros da mesma classe em favor

do monte impede os filhos desses herdeiros de sucederem por

direito próprio ou por cabeça. Serão chamados a sucederem

em todos os direitos em que eles sucederiam, por direito de

representação, os parentes dos renunciantes.

C Se o autor da herança for casado em regime de separação de

bens e, não tendo descendentes, deixar cônjuge e pais

sobreviventes, serão chamados à sucessão os ascendentes, que

receberão a totalidade dos bens particulares do de cujus.

D É admissível que um indivíduo viúvo, maior e capaz transfira,

em doação universal e ainda em vida, a totalidade de seus

bens para seu único filho.

Q U ESTÃ O  41

De acordo com a jurisprudência do STJ, a conduta do advogado

que ilicitamente instrui a testemunha a mentir em juízo incide no

tipo penal denominado

A fraude processual.

B patrocínio infiel.

C participação em falso testemunho.

D advocacia administrativa.

Q U ESTÃ O  42

Assinale a opção incorreta de acordo com o STJ e o STF.

A No crime de estupro, a pena será aumentada se o agente

possuir relação de parentesco ou autoridade com a vítima.

B A calúnia e a difamação atingem a honra objetiva da vítima.

C Não havendo risco de dano concreto à pessoa, a direção de

veículo sem habilitação é apenas infração administrativa, não

configurando crime.

D É impossível atribuir a pessoa jurídica capacidade penal para

a prática de crimes ambientais.

Q U ESTÃ O  43

Assinale a opção correta segundo o STJ.

A Há como reconhecer-se a continuidade delitiva entre os
crimes de roubo e de extorsão.

B Há como reconhecer-se a continuidade delitiva entre os
crimes de estelionato e de receptação.

C O  bem jurídico protegido na falsidade ideológica é o
patrimônio público.

D No crime de atentado violento ao pudor, a causa de aumento
de pena prevista na Lei dos Crimes Hediondos incide somente
se do crime resultar lesão corporal de natureza grave ou
morte.

Q U ESTÃ O  44

Considere que uma gestante, sóbria, estando na direção de seu
veículo automotor, colida, culposamente, com um poste,
causando, em razão do impacto sofrido, o aborto. Nessa
situação, a conduta da gestante

A corresponde ao delito de homicídio.
B corresponde ao delito de lesão corporal culposa.
C corresponde ao delito de aborto provocado pela gestante.
D não gera responsabilidade, haja vista a inexistência de

previsão legal para a modalidade culposa de aborto.

Q U ESTÃ O  45

A conduta de constranger alguém com o intuito de obter
favorecimento sexual, aproveitando-se o agente da sua condição
de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício do
emprego, corresponde ao delito de

A estupro.
B ameaça.
C assédio sexual.
D constrangimento ilegal.

Q U ESTÃ O  46

É cediço que a pena não pode passar da pessoa do condenado.
Esse entendimento corresponde ao princípio da

A necessidade concreta da pena.
B intranscendência.
C suficiência.
D proporcionalidade.

Q U ESTÃ O  47

As hipóteses excludentes de imputabilidade penal não incluem a

A menoridade penal.
B emoção ou paixão.
C embriaguez fortuita completa.
D dependência toxicológica comprovada.
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Q U ESTÃ O  40

A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A A doação de ascendente para descendente importa em

adiantamento da legítima, isto é, uma antecipação de suas

quotas legítimas necessárias. Desse modo, quando da abertura

do inventário, o herdeiro contemplado com a doação é

obrigado a trazer à colação, nos autos do inventário, os bens

e dotes que recebeu.

B A renúncia de todos os herdeiros da mesma classe em favor

do monte impede os filhos desses herdeiros de sucederem por

direito próprio ou por cabeça. Serão chamados a sucederem

em todos os direitos em que eles sucederiam, por direito de

representação, os parentes dos renunciantes.

C Se o autor da herança for casado em regime de separação de

bens e, não tendo descendentes, deixar cônjuge e pais

sobreviventes, serão chamados à sucessão os ascendentes, que

receberão a totalidade dos bens particulares do de cujus.

D É admissível que um indivíduo viúvo, maior e capaz transfira,

em doação universal e ainda em vida, a totalidade de seus

bens para seu único filho.

Q U ESTÃ O  41

De acordo com a jurisprudência do STJ, a conduta do advogado

que ilicitamente instrui a testemunha a mentir em juízo incide no

tipo penal denominado

A fraude processual.

B patrocínio infiel.

C participação em falso testemunho.

D advocacia administrativa.

Q U ESTÃ O  42

Assinale a opção incorreta de acordo com o STJ e o STF.

A No crime de estupro, a pena será aumentada se o agente

possuir relação de parentesco ou autoridade com a vítima.

B A calúnia e a difamação atingem a honra objetiva da vítima.

C Não havendo risco de dano concreto à pessoa, a direção de

veículo sem habilitação é apenas infração administrativa, não

configurando crime.

D É impossível atribuir a pessoa jurídica capacidade penal para

a prática de crimes ambientais.

Q U ESTÃ O  43

Assinale a opção correta segundo o STJ.

A Há como reconhecer-se a continuidade delitiva entre os
crimes de roubo e de extorsão.

B Há como reconhecer-se a continuidade delitiva entre os
crimes de estelionato e de receptação.

C O  bem jurídico protegido na falsidade ideológica é o
patrimônio público.

D No crime de atentado violento ao pudor, a causa de aumento
de pena prevista na Lei dos Crimes Hediondos incide somente
se do crime resultar lesão corporal de natureza grave ou
morte.

Q U ESTÃ O  44

Considere que uma gestante, sóbria, estando na direção de seu
veículo automotor, colida, culposamente, com um poste,
causando, em razão do impacto sofrido, o aborto. Nessa
situação, a conduta da gestante

A corresponde ao delito de homicídio.
B corresponde ao delito de lesão corporal culposa.
C corresponde ao delito de aborto provocado pela gestante.
D não gera responsabilidade, haja vista a inexistência de

previsão legal para a modalidade culposa de aborto.

Q U ESTÃ O  45

A conduta de constranger alguém com o intuito de obter
favorecimento sexual, aproveitando-se o agente da sua condição
de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício do
emprego, corresponde ao delito de

A estupro.
B ameaça.
C assédio sexual.
D constrangimento ilegal.

Q U ESTÃ O  46

É cediço que a pena não pode passar da pessoa do condenado.
Esse entendimento corresponde ao princípio da

A necessidade concreta da pena.
B intranscendência.
C suficiência.
D proporcionalidade.

Q U ESTÃ O  47

As hipóteses excludentes de imputabilidade penal não incluem a

A menoridade penal.
B emoção ou paixão.
C embriaguez fortuita completa.
D dependência toxicológica comprovada.

UnB/CESPE – OAB Caderno A

1Exame de Ordem 2006.2 Prova P – 10 –

Q U ESTÃ O  48

Relativamente à participação, a doutrina majoritária brasileira

adotou a teoria da

A acessoriedade mínima.

B acessoriedade máxima.

C hiperacessoriedade.

D acessoriedade limitada.

Q U ESTÃ O  49

A conduta do agente que oculta ou dissimula natureza, origem,

localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens

provenientes, direta ou indiretamente, do crime de terrorismo

corresponde a crime

A de lavagem de dinheiro.

B contra o sistema financeiro.

C contra a administração pública.

D de responsabilidade fiscal.

Q U ESTÃ O  50

Se, durante os atos de execução do crime, mas sem esgotar todo

o processo executivo do delito, o agente desiste, voluntariamente,

de nele prosseguir, ocorre

A arrependimento eficaz.

B desistência voluntária.

C arrependimento posterior.

D tentativa perfeita.

Q U ESTÃ O  51

Assinale a opção correta de acordo com o STJ e o STF.

A A oitiva da vítima é prova imprescindível para a condenação

penal.

B Encontra-se consolidado no STJ o entendimento sobre a

impossibilidade de oferecimento, de ofício, pelo magistrado,

de transação penal, conforme prevista na Lei dos Juizados

Especiais Criminais, uma vez que se cuida de atribuição

exclusiva do M inistério Público.

C O  exame de corpo de delito, em regra, é dispensável para a

demonstração da materialidade nos casos de crimes que

deixam vestígios.

D Eventuais defeitos porventura existentes no auto de prisão em

flagrante têm o condão de, por si só, contaminar o processo e

ensejar a soltura do réu.

Q U ESTÃ O  52

Assinale a opção correta de acordo com o STJ e o STF.

A O  oferecimento de denúncia ou queixa pressupõe a existência
de elementos probatórios mínimos que justifiquem a abertura
de ação penal.

B Incompetência relativa, como a relacionada ao lugar da
infração, pode ser reconhecida de ofício.

C O habeas corpus constitui meio idôneo para discussão de
matéria de fato no processo.

D O  defensor público e o dativo não têm a prerrogativa de
intimação pessoal.

Q U ESTÃ O  53

Assinale a opção incorreta de acordo com o STJ e o STF.

A Os conceitos de flagrante preparado e esperado se confundem.
B Tão-somente os crimes militares, cuja definição é dada pelo

Código Penal M ilitar, quando cometidos por agentes
militares, poderão ser julgados pela justiça castrense.

C O  estado de flagrante delito é uma das exceções
constitucionais à inviolabilidade do domicílio, nos termos da
Constituição Federal.

D A interposição de recurso, sem efeito suspensivo, contra
decisão condenatória não obsta a expedição de mandado de
prisão.

Q U ESTÃ O  54

Assinale a opção correta de acordo com o STJ e o STF.

A A Constituição Federal e o Estatuto da OAB concedem foro
privilegiado ao advogado.

B Não é possível a inclusão, na denúncia, de outro envolvido
que não tenha sido apontado na representação do ofendido.

C Se o direito de representação não for exercido no prazo legal
de 6 meses, ocorre a extinção da punibilidade do agente pela
prescrição.

D Se a busca e apreensão — a ser realizada em escritório de
advocacia —  for determinada por autoridade judicial, será
desnecessária a prévia comunicação à OAB.

Q U ESTÃ O  55

Assinale a opção correta relativamente ao procedimento dos
crimes de competência do tribunal do júri.

A O  protesto por novo júri deve ser concedido quando ocorrer
condenação igual ou superior a 20 anos, decorrente de um
único crime, independentemente do fato de ele ser doloso
contra a vida ou a ele conexo.

B Os crimes dolosos contra a vida são de ação penal privada.
C As partes podem juntar documentos a qualquer momento.
D Quando o juiz se convencer, em discordância com a denúncia

ou queixa, da existência de crime diverso do doloso contra a
vida e não for competente para julgá-lo, julgará improcedente
a denúncia ou a queixa.

EXAME DE ORDEM 2006.2
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A respeito do contrato de fiança, assinale a opção correta.

A A fiança é uma garantia pessoal e fidejussória e pode ser dada

em contrato ou em título de crédito. A responsabilidade do

fiador é solidária e direta, transmitindo-se aos herdeiros. 

B Considere-se que o cônjuge varão, durante a vigência do

casamento pelo regime da comunhão universal de bens,

prestou fiança em contrato de renegociação de dívida de

operações de crédito, sem a devida outorga uxória. Nessa

situação, a fiança é anulável, caso em que obrigará apenas os

bens da meação do fiador. 

C A fiança é uma garantia de natureza acessória e subsidiária,

sendo assegurado ao fiador o benefício de ordem, segundo o

qual primeiro executam-se os bens do devedor, e se não for

suficiente, executam-se os bens do fiador. 

D A fiança é formalizada por meio de contrato pelo qual uma

pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida

pelo devedor, caso este não a cumpra. A fiança se concretiza

independentemente da aceitação do credor em relação à

pessoa do fiador.

����������

Considerando a legislação penal e a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção incorreta.

A A sentença penal condenatória com trânsito em julgado torna

certa a obrigação de reparar o dano causado pelo crime.

B O crime de quadrilha ou bando é um delito de natureza

permanente.

C O objeto jurídico tutelado pelo delito de corrupção de

menores é a proteção da moralidade do menor e visa a coibir

a prática de delitos em que existe sua exploração.

D A apologia de contravenção penal satisfaz o elemento

constitutivo do delito de apologia de crime ou criminoso.

����������

De acordo com a legislação penal e a jurisprudência pátria,

sobretudo do STJ e do STF, assinale a opção correta.

A O arrependimento posterior é compatível com o delito de

roubo.

B O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da vantagem

indevida.

C Cultivar plantas destinadas à preparação de entorpecentes é

crime, segundo a Lei de Tóxicos.

D A condenação por extorsão mediante seqüestro, delito tido

como hediondo, deve ser cumprida em regime integralmente

fechado, estando vedada a progressão de regime.

����������

Assinale a opção incorreta no que se refere aos crimes contra

a honra.

A A calúnia é a falsa imputação a alguém de fato definido como

crime.

B Na injúria, não se imputa fato determinado, mas se formulam

juízos de valor, exteriorizando-se qualidades negativas ou

defeitos que importem menoscabo, ultraje ou vilipêndio de

alguém.

C O crime de difamação consiste na imputação de fato que

incide na reprovação ético-social, ferindo, portanto, a

reputação do indivíduo, pouco importando que o fato

imputado seja ou não verdadeiro. 

D A imunidade processual, conferida aos advogados pela

Constituição da República e pelo Código Penal, abrange o

delito de calúnia.

����������

Julgue os itens seguintes, que estão relacionados ao Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) (Lei n.o 8.069/1990).

I A finalidade precípua da Lei n.º 8.069/1990 é conferir

proteção integral à criança e ao adolescente, mesmo que autor

de ato infracional, buscando, no tempo fixado pela própria

norma especial, reeducar e corrigir rumos de comportamento,

no interesse maior do adolescente, que, indiscutivelmente, é

também o interesse da sociedade como um todo.

II O ECA prevê que as medidas de proteção impostas podem ser

substituídas a qualquer tempo, desde que assim seja

necessário.

III O delito de auxiliar na prática de ato ilícito com o escopo de

enviar criança ou adolescente ao exterior sem a observância

das formalidades legais (adoção) ou com o fito de obter lucro

é crime material.

IV A medida socioeducativa de internação deve ser aplicada

quando presente uma das circunstâncias do rol taxativo

previsto no ECA.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.
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A respeito do contrato de fiança, assinale a opção correta.

A A fiança é uma garantia pessoal e fidejussória e pode ser dada

em contrato ou em título de crédito. A responsabilidade do

fiador é solidária e direta, transmitindo-se aos herdeiros. 

B Considere-se que o cônjuge varão, durante a vigência do

casamento pelo regime da comunhão universal de bens,

prestou fiança em contrato de renegociação de dívida de

operações de crédito, sem a devida outorga uxória. Nessa

situação, a fiança é anulável, caso em que obrigará apenas os

bens da meação do fiador. 

C A fiança é uma garantia de natureza acessória e subsidiária,

sendo assegurado ao fiador o benefício de ordem, segundo o

qual primeiro executam-se os bens do devedor, e se não for

suficiente, executam-se os bens do fiador. 

D A fiança é formalizada por meio de contrato pelo qual uma

pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida

pelo devedor, caso este não a cumpra. A fiança se concretiza

independentemente da aceitação do credor em relação à

pessoa do fiador.

����������

Considerando a legislação penal e a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção incorreta.

A A sentença penal condenatória com trânsito em julgado torna

certa a obrigação de reparar o dano causado pelo crime.

B O crime de quadrilha ou bando é um delito de natureza

permanente.

C O objeto jurídico tutelado pelo delito de corrupção de

menores é a proteção da moralidade do menor e visa a coibir

a prática de delitos em que existe sua exploração.

D A apologia de contravenção penal satisfaz o elemento

constitutivo do delito de apologia de crime ou criminoso.

����������

De acordo com a legislação penal e a jurisprudência pátria,

sobretudo do STJ e do STF, assinale a opção correta.

A O arrependimento posterior é compatível com o delito de

roubo.

B O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da vantagem

indevida.

C Cultivar plantas destinadas à preparação de entorpecentes é

crime, segundo a Lei de Tóxicos.

D A condenação por extorsão mediante seqüestro, delito tido

como hediondo, deve ser cumprida em regime integralmente

fechado, estando vedada a progressão de regime.

����������

Assinale a opção incorreta no que se refere aos crimes contra

a honra.

A A calúnia é a falsa imputação a alguém de fato definido como

crime.

B Na injúria, não se imputa fato determinado, mas se formulam

juízos de valor, exteriorizando-se qualidades negativas ou

defeitos que importem menoscabo, ultraje ou vilipêndio de

alguém.

C O crime de difamação consiste na imputação de fato que

incide na reprovação ético-social, ferindo, portanto, a

reputação do indivíduo, pouco importando que o fato

imputado seja ou não verdadeiro. 

D A imunidade processual, conferida aos advogados pela

Constituição da República e pelo Código Penal, abrange o

delito de calúnia.

����������

Julgue os itens seguintes, que estão relacionados ao Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) (Lei n.o 8.069/1990).

I A finalidade precípua da Lei n.º 8.069/1990 é conferir

proteção integral à criança e ao adolescente, mesmo que autor

de ato infracional, buscando, no tempo fixado pela própria

norma especial, reeducar e corrigir rumos de comportamento,

no interesse maior do adolescente, que, indiscutivelmente, é

também o interesse da sociedade como um todo.

II O ECA prevê que as medidas de proteção impostas podem ser

substituídas a qualquer tempo, desde que assim seja

necessário.

III O delito de auxiliar na prática de ato ilícito com o escopo de

enviar criança ou adolescente ao exterior sem a observância

das formalidades legais (adoção) ou com o fito de obter lucro

é crime material.

IV A medida socioeducativa de internação deve ser aplicada

quando presente uma das circunstâncias do rol taxativo

previsto no ECA.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.
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A respeito do contrato de fiança, assinale a opção correta.

A A fiança é uma garantia pessoal e fidejussória e pode ser dada

em contrato ou em título de crédito. A responsabilidade do

fiador é solidária e direta, transmitindo-se aos herdeiros. 

B Considere-se que o cônjuge varão, durante a vigência do

casamento pelo regime da comunhão universal de bens,

prestou fiança em contrato de renegociação de dívida de

operações de crédito, sem a devida outorga uxória. Nessa

situação, a fiança é anulável, caso em que obrigará apenas os

bens da meação do fiador. 

C A fiança é uma garantia de natureza acessória e subsidiária,

sendo assegurado ao fiador o benefício de ordem, segundo o

qual primeiro executam-se os bens do devedor, e se não for

suficiente, executam-se os bens do fiador. 

D A fiança é formalizada por meio de contrato pelo qual uma

pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida

pelo devedor, caso este não a cumpra. A fiança se concretiza

independentemente da aceitação do credor em relação à

pessoa do fiador.

����������

Considerando a legislação penal e a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção incorreta.

A A sentença penal condenatória com trânsito em julgado torna

certa a obrigação de reparar o dano causado pelo crime.

B O crime de quadrilha ou bando é um delito de natureza

permanente.

C O objeto jurídico tutelado pelo delito de corrupção de

menores é a proteção da moralidade do menor e visa a coibir

a prática de delitos em que existe sua exploração.

D A apologia de contravenção penal satisfaz o elemento

constitutivo do delito de apologia de crime ou criminoso.

����������

De acordo com a legislação penal e a jurisprudência pátria,

sobretudo do STJ e do STF, assinale a opção correta.

A O arrependimento posterior é compatível com o delito de

roubo.

B O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da vantagem

indevida.

C Cultivar plantas destinadas à preparação de entorpecentes é

crime, segundo a Lei de Tóxicos.

D A condenação por extorsão mediante seqüestro, delito tido

como hediondo, deve ser cumprida em regime integralmente

fechado, estando vedada a progressão de regime.

����������

Assinale a opção incorreta no que se refere aos crimes contra

a honra.

A A calúnia é a falsa imputação a alguém de fato definido como

crime.

B Na injúria, não se imputa fato determinado, mas se formulam

juízos de valor, exteriorizando-se qualidades negativas ou

defeitos que importem menoscabo, ultraje ou vilipêndio de

alguém.

C O crime de difamação consiste na imputação de fato que

incide na reprovação ético-social, ferindo, portanto, a

reputação do indivíduo, pouco importando que o fato

imputado seja ou não verdadeiro. 

D A imunidade processual, conferida aos advogados pela

Constituição da República e pelo Código Penal, abrange o

delito de calúnia.

����������

Julgue os itens seguintes, que estão relacionados ao Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) (Lei n.o 8.069/1990).

I A finalidade precípua da Lei n.º 8.069/1990 é conferir

proteção integral à criança e ao adolescente, mesmo que autor

de ato infracional, buscando, no tempo fixado pela própria

norma especial, reeducar e corrigir rumos de comportamento,

no interesse maior do adolescente, que, indiscutivelmente, é

também o interesse da sociedade como um todo.

II O ECA prevê que as medidas de proteção impostas podem ser

substituídas a qualquer tempo, desde que assim seja

necessário.

III O delito de auxiliar na prática de ato ilícito com o escopo de

enviar criança ou adolescente ao exterior sem a observância

das formalidades legais (adoção) ou com o fito de obter lucro

é crime material.

IV A medida socioeducativa de internação deve ser aplicada

quando presente uma das circunstâncias do rol taxativo

previsto no ECA.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.
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Fábio induziu Marília, portadora de desenvolvimento

mental retardado — síndrome de Down — a praticar suicídio.

Posteriormente, após Marília ter aderido à idéia, Fábio

emprestou-lhe um revólver, vindo ela a se matar.

Nessa situação, Fábio responderá por 

A induzimento a suicídio.

B instigação a suicídio.

C auxílio a suicídio.

D homicídio.

����������

Considerando os crimes contra a administração pública, assinale

a opção correta.

A O agente que, valendo-se das atribuições de um assessor de

funcionário público, lhe promete ou oferece vantagem

indevida, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato

de ofício, comete crime de corrupção ativa.

B O sujeito que atribui a si mesmo a prática de crime inexistente

ou que foi cometido por terceiro pratica denunciação

caluniosa.

C Há corrupção ativa no caso de o sujeito, sem oferecer ou

prometer qualquer utilidade ao funcionário público, pedir-lhe

que “dê um jeitinho” em sua situação perante a Administração

Pública.

D No favorecimento pessoal, o sujeito visa tornar seguro o

proveito do delito; no real, o objetivo é tornar seguro o autor

do crime antecedente.

����������

Assinale a opção incorreta relativamente à execução penal. 

A Após a Lei n.o 10.792/2003, a concessão de livramento

condicional prescinde de manifestação prévia do conselho

penitenciário, estando a critério do juízo de execuções.

B Ofende o direito adquirido a decretação da perda dos dias

remidos em decorrência de falta grave.

C Caso um presidiário não possa receber a devida assistência

médica nas dependências do estabelecimento prisional, é-lhe

garantido, por lei, o direito à assistência de médico particular

e à realização dos exames necessários.

D O cometimento de falta grave, como a fuga, enseja o reinício

da contagem de período necessário à concessão de nova

progressão de regime.

����������

Assinale a opção correta, considerando a jurisprudência do STJ

e do STF.

A O STJ não admite a aplicação do princípio da bagatela no

crime de furto, ainda que seja insignificante o valor dos bens

furtados.

B O STF nega a possibilidade de se atribuir à pessoa jurídica

capacidade para a prática de crime ambiental.

C O uso de arma de brinquedo justifica aumento de pena no

caso de roubo. 

D O STJ não admite extinção da punibilidade pela prescrição

em perspectiva. 
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Assinale a opção correta, de acordo com o ordenamento penal

brasileiro.

A No peculato, a restituição do valor desviado importa, por si

só, o afastamento do animus rem sibi habendi porque, para a

caracterização desse tipo penal, é necessária a efetiva

obtenção da vantagem ilícita.

B A doutrina penal brasileira instrui que o dolo, ainda que

eventual, conquanto constitua elemento subjetivo do tipo,

deve ser compreendido sob dois aspectos: o cognitivo, que

traduz o conhecimento dos elementos objetivos do tipo, e o

volitivo, configurado pela vontade de realizar a conduta

típica.

C A consumação do crime de estelionato se dá

independentemente da efetiva obtenção de vantagem ilícita,

em detrimento de outrem, mediante sua indução ou

manutenção em erro, utilização de artifício, ardil ou fraude. 

D O crime de estupro, se perpetrado em sua forma simples ou

com violência presumida, não é considerado crime hediondo.
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Pedro e Paulo, um sem saber da conduta do outro,

atiraram em Leonardo, com intenção de matá-lo, o que veio

efetivamente a ocorrer. A perícia não conseguiu descobrir qual

deles produziu o resultado. 

Nessa situação, 

A Pedro e Paulo responderão por tentativa de homicídio.

B Pedro e Paulo responderão por homicídio qualificado.

C Pedro e Paulo responderão por homicídio culposo.

D em virtude do princípio in dubio pro reo, nem Pedro nem

Paulo poderão ser acusados de tentativa de homicídio.
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mental retardado — síndrome de Down — a praticar suicídio.

Posteriormente, após Marília ter aderido à idéia, Fábio

emprestou-lhe um revólver, vindo ela a se matar.
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A induzimento a suicídio.

B instigação a suicídio.

C auxílio a suicídio.

D homicídio.
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Considerando os crimes contra a administração pública, assinale

a opção correta.

A O agente que, valendo-se das atribuições de um assessor de

funcionário público, lhe promete ou oferece vantagem

indevida, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato

de ofício, comete crime de corrupção ativa.

B O sujeito que atribui a si mesmo a prática de crime inexistente

ou que foi cometido por terceiro pratica denunciação

caluniosa.

C Há corrupção ativa no caso de o sujeito, sem oferecer ou

prometer qualquer utilidade ao funcionário público, pedir-lhe

que “dê um jeitinho” em sua situação perante a Administração

Pública.

D No favorecimento pessoal, o sujeito visa tornar seguro o

proveito do delito; no real, o objetivo é tornar seguro o autor

do crime antecedente.
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Assinale a opção incorreta relativamente à execução penal. 

A Após a Lei n.o 10.792/2003, a concessão de livramento

condicional prescinde de manifestação prévia do conselho

penitenciário, estando a critério do juízo de execuções.

B Ofende o direito adquirido a decretação da perda dos dias

remidos em decorrência de falta grave.

C Caso um presidiário não possa receber a devida assistência

médica nas dependências do estabelecimento prisional, é-lhe

garantido, por lei, o direito à assistência de médico particular

e à realização dos exames necessários.

D O cometimento de falta grave, como a fuga, enseja o reinício

da contagem de período necessário à concessão de nova

progressão de regime.
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Assinale a opção correta, considerando a jurisprudência do STJ

e do STF.

A O STJ não admite a aplicação do princípio da bagatela no

crime de furto, ainda que seja insignificante o valor dos bens

furtados.

B O STF nega a possibilidade de se atribuir à pessoa jurídica

capacidade para a prática de crime ambiental.

C O uso de arma de brinquedo justifica aumento de pena no
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volitivo, configurado pela vontade de realizar a conduta

típica.

C A consumação do crime de estelionato se dá

independentemente da efetiva obtenção de vantagem ilícita,

em detrimento de outrem, mediante sua indução ou

manutenção em erro, utilização de artifício, ardil ou fraude. 

D O crime de estupro, se perpetrado em sua forma simples ou

com violência presumida, não é considerado crime hediondo.
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Pedro e Paulo, um sem saber da conduta do outro,

atiraram em Leonardo, com intenção de matá-lo, o que veio

efetivamente a ocorrer. A perícia não conseguiu descobrir qual

deles produziu o resultado. 

Nessa situação, 

A Pedro e Paulo responderão por tentativa de homicídio.

B Pedro e Paulo responderão por homicídio qualificado.

C Pedro e Paulo responderão por homicídio culposo.

D em virtude do princípio in dubio pro reo, nem Pedro nem

Paulo poderão ser acusados de tentativa de homicídio.
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e do STF.

A O STJ não admite a aplicação do princípio da bagatela no

crime de furto, ainda que seja insignificante o valor dos bens

furtados.

B O STF nega a possibilidade de se atribuir à pessoa jurídica

capacidade para a prática de crime ambiental.

C O uso de arma de brinquedo justifica aumento de pena no
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Assinale a opção correta, de acordo com o ordenamento penal
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A No peculato, a restituição do valor desviado importa, por si

só, o afastamento do animus rem sibi habendi porque, para a

caracterização desse tipo penal, é necessária a efetiva

obtenção da vantagem ilícita.

B A doutrina penal brasileira instrui que o dolo, ainda que
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deve ser compreendido sob dois aspectos: o cognitivo, que
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volitivo, configurado pela vontade de realizar a conduta

típica.

C A consumação do crime de estelionato se dá

independentemente da efetiva obtenção de vantagem ilícita,

em detrimento de outrem, mediante sua indução ou

manutenção em erro, utilização de artifício, ardil ou fraude. 

D O crime de estupro, se perpetrado em sua forma simples ou

com violência presumida, não é considerado crime hediondo.
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Pedro e Paulo, um sem saber da conduta do outro,

atiraram em Leonardo, com intenção de matá-lo, o que veio

efetivamente a ocorrer. A perícia não conseguiu descobrir qual

deles produziu o resultado. 

Nessa situação, 

A Pedro e Paulo responderão por tentativa de homicídio.

B Pedro e Paulo responderão por homicídio qualificado.

C Pedro e Paulo responderão por homicídio culposo.

D em virtude do princípio in dubio pro reo, nem Pedro nem

Paulo poderão ser acusados de tentativa de homicídio.
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